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APRESENTACA0

O interesse pelo estudo da socicdade cacaueira 
não ê recente. Talvez j ã  seja até merecedor de um pequeno en 
saio, onde se poderia expor ■־ criando de maneira livre - os mO. 
mentos mais ig|>ortantcs (e os menos, porque não ?) das andanças pe 
las terras do cacau, da busca de arquivos, de documentos perdi 
dos, de depoimentos vali-osos.

Entre o passado que os estudos evidenciam e o pre 
sente que observo, discuto e sinto, se fosse 0 caso de escolher, 
preferiria o primeiro. A parte qualquer sentimento saudosista, 
admito que a região que conheci nessa década, me pareceu fria, 
vazia de calor humano, jã escravizada pelo seu mito: o cacau. •

Os resultados da atividade econômica principal - 
logicamente concentrados em mãos de uma minoria, parece ter 
servido para apagar do cotidiano e da mente das demais classes 
da região o^^naturoza cruel da contradição sobre a qual sobrevi^ 
vem.

Neste hipotético ensaio, as instituições oficiais 
do cacau comporiam um capítulo a parte., Tenho até a impressão 
que 0 comentado "folclore" dos coronéis do cacau tenha se tranŝ  
ferido para esses órgãos, que no fundo expressam a vitória da 
burguesia cacaueira, na sua luta por se tornar hegemônica.

Este preâmbulo serve apenas para mostrar como e 
difícil a tarefa de separar, apÕs sete anos, 0 que ê realmente 
meu, pessoal, e 0 que é fruto do trabalho coletivo, das conver 
sas e discussões com os colegas.

Gostaria de mencionar contudo, aquelas pessoas 
que por um convívio mais íntimo, certamente devem compreender 
melhor as preocupações que motivaram a realização dessa disset 
tação. Nesse caso, estariam: Regina, Angelina, Lessa, Julio e 
Augel, companheiros no primeiro instante de contato com o obje 
to de estudo, o qual se tornaria constante nos últimos anos.



Ana Bianchl e Gumercindo, amigos feitos através 
do estudo da região, aos quais devo agradecer pelos comentários 
úteis, especialmente pela intimidade que ambos adquiriram no 
trato da sociedade cacaueira, capazes de entender alguns dos 
seus preciosos "segredos".

Quanto à elaboração do presente trabalho, devo re 
gistrar os meus agradecimentos:

ao Professor Luis Henrique Dias Tavares, pela ca 
pacidade de entender e sugerir pontos importantes, assim como 
pela crítica final as partes mais fundamentais desse estudo;

a Aída e Yolanda pela dedicaçao na coleta de mate 
rial na fase final do trabalho.

aos colegas da Comissão Estadual de Planejamento 
Agrícola pelo estímulo e compreensão quando da realização das 
tarefas finais, assim como à Coordenação dessa insti-̂ ûição pela 
facilidade concedidas, especialmente na reprodução do texto 
final;

e, com muito amor, a Mirian, um apoio constante, 
uma força, a quem cabe também o mérito, se houver, das quant^ 
ficaçÕes que aqui aparecem.
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A história da Bahia cstã definitivamente marcada 
no séculoXX, pelo aparecimento da cacauicultura como atividade 
econômica importante e de largo efeito social e político. Mesmo 
situando-se fora dos limites de influencia de Salvador - das 
suas classes sociais, do seu poder - e inegável a capucldiule n1£ 
dificadora do cacau, não sô quando do seu aparecimento como ati 
vidade dinâmica no ialcio ¿©"sícõi«, como também pelas transfor 
m.içÕes acontecidas no interior da região produtora c consequen. 
tes reflexos sobre o Estado.

Entende-se assim o porque da atração que a temáti 
ca cácau tem despertado sobre estudiosos vinculados u diferen 
tos áreas do conhecimento. Por outro lado, c sabido a propria ■ 
riqueza da literatura que tem como cenário as coisas e a gen 
te do cacau, seus modos e gostos, conquistas e fracassos.

No caso docacau não se pode dizer que tenha acon 
tecido um fenômeno de curta duração, pois uma de suas -4¿aracte 
risticas mais significantes foi justan^ntç a permanência como
lidcr entre os produtos da agricultura estadual,_ responsabili
zando-ss, qusse sempre em níveis elevados, pela formação da ren 
da interna e externa do listado.

Quanto ao tema que a presente dissertação tenta 
analisar parece se constituir em um problema relevante não ape 
nas para a economia cacaueira, mas numa questão central para a 
própria economia baiana. Tanto os produtos agrícolas de exporta 
çào como os voltados para o mercado interno, no passado e no 
presente, encontram na variável intermediação comercial um pon 
to sensível, que toca a todos eles de forma decisiva.

Afinal de contas, 5 fração comercial tem sido qua 
se sempre creditada a responsabilidade pelos׳infortúnios e per 
das dos produtores, os quais, ao mesmo tempo que negam em rela 
çào a eles próprios qualquer imprevidência e irresponsabilida 
de, acusam os comerciantes que 5ó apreciam '*lucros e vantagens, 
mas não aceitam riscos'̂׳ ^\

Decorrentes do ''grande problema" aparecem outios 
menores, porém importantes para a compreensão da história econô 
mica e social. Quem são esses comerciantes? (̂ ual a origem so



ciai dos mesmos e <ic que modo sc enriquecem? Qual o significa 
do, no caso das economias agro-exportadoras, da presenaça de 
capitais estrangeiros como financiadores da produção? Onde es 
tá essa burguesia comercial? Apenas nas metrópoles ou também 
nos centros urbanos de tamanho medio? Não sc interessariam real, 
mente cm exercer o poder político, que a base material, pelo 
menos em tese, d i z  scr seu? Quais os processos utilizados para 
interferir e fazer chegar a• nível decisorio suas aspirações?

Responder a pelo menos parte dessas questões se 
constituiu em preocupação constante deste estudo. Certamente a^ 
gumas delas, devem receber ao longo do segundo e terceiro cap_I 
tulos uma contribuição, que, se não acubam de uma vez com as du 
vidas levantadas, permitem encaminhar, dar mais um passo com o 
objetivo .!(,• esclarccer os citados pontos.

A fonte insistentemente procurada,, que com cer 
tcza forneceria muitos subsídios ao tema, foi a documentação 
de uma casa comercial exportadora. Por motivos que não cabe aqui 
analisar não foi possível ter acesso à cilada fonte, capaz do 
esclarecer aspectos corao a origem do comerciante, a formação 
do capital, o volume dos negócios, com quem se negociava, os. 
instantes que mais favoreciam o ingresso dos comerciantes na 
atividade produtiva, a admissão de sócios provenientes da gran 
de propriedade, etc.

0 impedimento de fazer uso dessa documentação, 
obrigou a procura e consequente consulta dos arquivos - basica 
mente relatórios e correspóhdencias —  das Associações Come£ 
ciais da Bahia, Ilhéus e Itabuna. Especialmente as duas últ¿ 
mas que abrigavam nos seus quadros comerciantes e produtores 
de cacau forneceu ura retrato dos interesses e necessidades das 
citadas categorias sÓcio-profissionais, reunidos em grupos de 
pressão que, pelo menòs*regionalmente,tgozavam de prestígio c 
detinham uma capacidade reconhecida de influir.

Infelizmente essa fonte já mostra as duas frações 
reunidas, coesas, sob a proteção do interesse comum e porisso 
mesmo despersonalizado, vazio da prática cotidiana, do dia a 
dia de uma casa comercial.'As associações comerciais eviden



ciam muitas vczcs s5 dc forma indireta os interesses prioritá 
rios da classe que reune no sou interior. Dessa forma, reinvin 
dicuções como melhoria dos transportes 0 comunicações, uma ban 
deira permanente no decorrer da Velha República aparece como a¿ 
piração da sociedade como um todo. Logicamente o era, porem o 
problema como era posto impossibilita perceber, por exemplo, 
até onde são verdadeiros os interesses das casas comerciais com 
sede cm Salvador em promover o Porto de Ilhcus à categoria de 
porto alfaudegado, possibilitando o comercio diréto entre JJJieus 
e os paises consumidores, retirando consequentemente a capital 
do Estado do circuito.

Caminhou-se por outro lado, com o sentido de le 
vantar as quantidades e os valores globais da economia cacaue^ 
ra.

Na verificação da base material da burguesia ca 
caueira se buscou homogenizar as fontes de dados, com o sentido 
de evitar distorções dos mesmos. Quanto às séries de valor fo 
ram def!acionadas, através da transformação dos valores encon 
trados em mil réis em libras

Para o estudo das séries, inicialmente foram tra
çados os gráficos cm escala aritmética, buscando identificar uma
curva matemática que melhor se ajustasse as mesmas, identify
cando־se dessa forma a tendência a longo prazo. Para isto utiH
zou־se o método dos mínimos quadrados, com origem no primeiro 
ano das séries, ap5s o que, eliminou-se a tendência, para anaH 
sar as flutuações existentes. Copo medida de dispersão conside 
rou־se apenas o coeficiente dc variação, não para cada ciclo, 
mas para toda série.

Para melhor visualização dos dados, esses foram 
transformados״em índices, sempre adotando-se o ano inicial da 
série como ano base. A série dc preço de cotação de cacau foi 
obtida a partir das series dc volume e valor de exportação de 
cacau.

Chama-se atenção para a dificuldade existente na 
realização dc uma analise comparada, através da utilização si



multSnea dos dados referentes ao volume da produção 0 da expor 
tação. Enquanto a serie de produção de cacau aparece totalizada 
tendo como base o ano agrícola, as demais seguem ò ano ' civil. 
Acrescente-se ainda o fato de que parte considerável da export¿ 
ção não corresponderia à produção do mesmo ano, motivado pelJt 
causa anterior e por ocorrência como a organização de estoques, 
falta de transportes, etc.

Quanto a questão do poder, a orientação foi a de 
identificar as origens de uma classe ־ a burguesia cacaueira - 
que historicamente viria a se constituir como fração hegemÔni 
ca, provocando alteragSes na composição de forças no âmbito da 
própria classe dominante estadual. Entre 1900 e 1930, em que 
pese sua hegemonia econômica, a burguesia cacaueira não־ cons¿ 
guiu expandir o seu poder além das fronteiras da região produto 
ra. Contudo observa-se que no decorrer desse período jã se faz 
notar, por parte da fração de grandes produtores, 0 afastamento 
da região, uma tendência que se consolidaria posteriormente.

A importância do estudo da classe dominante forma 
da a partir da monocultura do cacau, quanto às suas origens, contri 
bui não só para o conhecimento da citada classe, da sua impor 
tância no interior da própria sociedade estadual, mas para s¿ 
tuar em relação 'as demais classes da região produtora quem são 
realmente os dominantes.

Por outro lado, tendo em vista os desdobramentos 
posteriores: a intimidade com o Estado, a adoção do intervencio 
nismo como remédio para todos os problemas, os momentos do ICB, 
CEPLAC, CONCAUBA, COPERCACAÜ, CCPC . de reinterpretá-los à luz 
das diferentes etapas que atravessou a cacauicultura. Entre es 
tas. a primeira corresponderia exatamente ao período da Velha 
República,\quando se consolidou a base material que viabiliza( 
ria posteriormente o acesso ao poder político por parte da bur 
guesia do cacau.

Observando-se o interior da região produtora 
ce ser relevante estudar quais os motivos e as bases que susten 
tam o salto brusco do domínio dos "coronéis" para o intenso de 
bate ideológico da década de trinta, quando inicialmente a Alian



ça Liberal c posteriormente a Aliança Nacional Libertadora e a 
Ação Integralista Brasileira consideram a região como uma cspõ 
cie de prioridade dentro do próprio Estado da Bahia.

Nessa mesma perspectiva tentar verificar ns alte 
raçõos na estrutura de classes da região, e sua relação com a
luta política. Durante a primeira República a disputa se *־esu
miu as diverycncias internas da própria oligarquia, mas para as 
décadas seguintes começaram a aparecer sinais que reproduzem 
uma nova divisão a nível político, como foram os casos dos agru 
pamcntos acima mencionados e posteriormente, da própria expre¿ 
são regional do Partido Trabalhista Brasileiro na região.

Restaria dizer por fim, que "Os Donos dos Frutos
de Ouro", não pretende ser, e não poderia ser de outra forma
dado a própria natureza 110 mesmo, conclusivo sobre todas estas 
questões.

Sc constitui no entanto era mais um passo, que po 
deria perfeitamente se chamar "Sâo Jorge dos Ilhéus (0 outro 
Lado do ^omפnce)י', dado à semelhança temática e o tipo de preo 
cupação, e que so serve para salientar o catãter prioritario 
do tema para o conhecimento da história regional e do Es.tado da 
Bahia.

NOTAS:

(J) A TAROe, crf. 25/07/Í977, P9 . 14.

(21 A c o t a ç ã o  da t i b f i a  io -i  fíe.-tÍAada de. VÍ LL EL A, AnífaíiC VUtanova. 
c Sl/ZIGAW;.• Wi£0tírt ־ ?o íZ -C ic a  do GovtKno e C/1£¿cóte«ío da 
Eco nom ia Bf1a i i t z i A . a , ÍÍÍ9 ■ ?945. R io líe Jant>.iK0 , IPEA/lÑPíS,
1 975, P3 . 410, T a b e l a  V J l ,  I n d i c a d o r  d& Pxzçoò e Ta
xa Cam6¿a£, IS S 9 / 1 9 4 5 .



ca pTtulo primeiro:

A REGIÍO CACAUEIRA NO SÉCULO XIX
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Ate mcudos cío sáculo passado, o sul da Babia se 
aprcscntnva como jiarte desintegrada da província. Voltados para 
os cultivos de subsistência, os moradores daquela região sc U  
mitavam a ocupar uma estreita faixa de terra próxima ao lito 
tal. As comunicações sc faziam através do uma navegação coste¿ 
ra, cujos barcos tocavam os diversos portos regionais.

Essa atividade contudo, não sc constiLaia eni algo 
constante, permanente. Ao contrário, esse comercio sempre se 
mostrou inconstante, dependendo na maioria das vezes da ocorrên 
cia de um excesso de produção de generos agrícolas, o que mot¿ 
vava o deslocamento do mesmo em direção às vilas próximas c 0 
Recôncavo.

A própria história da capitania de São Jorge dos 
Ilhéus explicita as condições em que se desenvolveu aquela rê  
gião baiana. A venda efetuada pelos filhos de Jorge de Figueiro 
do Correa a Lucas Giraldes não trouxe qualquer significado so 
ciai e econômico, tanto assim que em 1744 a antiga capitania 
passou a Coroa portuguesa*̂־ .׳■

Segundo 0 mesmo autor. Ilhéus na segunda metade 
do seculo XVIII, nada mais tinha <!ue fizesse parecer uma vila, 
mais parecia uma pobre aldeia de 280 fogos e mais ou menos 2.000 

almas^^^. A lavoura baseava-se na mandioca e arroz, que deseas 
cado ora vendido para a Bahia, acrescido de alguma madeira e 
era de sc י'esperar que esta (aquela) comarca venha dentro cm 
poucos anos a ficar despovoada"^^^.

Quanto ao cacau, desde 0 sóculo XVIII, se const^ 
tuia cm objeto de cultivo no sul do üstado, muito etiibora não t¿ 
vesse qual<1uer sentido comercial.

A versão mais aceita^^^¿ informa que a introdução 
do cacau na Bahia se deu por volta de 1746., no atual município 
de Canavieiras. Somente em 1752 e que as plai^tações teriam se 
estendido ate Ilhéus. ’ "־

A cacauicultura como prática não sistemática so 
estendeu por todo sul do Kstado. Em diversas localidades apare
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ccu ncon̂ ianhada de outros cultivos, marcando o caráter policu¿ 
tor da ãrea. Ainda cm Vilhena estã anotado a presença do cacau 
em uma fazenda de nome Traipc, dc propriedade dos monges bened¿ 
tinos, onde era cultivado ao lado de mandioca, café, algodão, 
legumes e cana, destinando-se toda essa produção para a vila 
de Porto Seguro^^^.

0 reduzido sentido comercial da produção porem, 
não significou que uma pequena quantidade de cacau deixasse de 
ser comercializada. Em fins do século XVIII o cacau já aparecia 
na pauta de exportações da Bahia, tendo sido exportados 900 qu¿ 
los em 1778 e 2.160 quilos em 17D8^^\ Todavia, o desenvolvimen 
to da economia cacaueira ־ transformando-se em atividadae prin 
cipal do sul do Estado - seria uma realidade posterior.

I:!n meados do século passado, apesar do cacau jã 
ter adquirido alguma importância, a produção do Pará aiwda era 
responsável por 80% do cacau exportado polo Brasil. A Bahia en 
tão participava com 0 restante, através da produção das comar 
cas do sul, com uma participação média de 30.000 arrobas, re 
presentando um valor de 108:000$000^^^.

Seguramente pode-se afirmar que a .partir
dos anos trinta do sÕculo XIX, 0 cacau passou a se constituir cm 
artigo constante entre os exportados pela Baltia . De 183S/1836 0
1849/1850 foram registradas as seguintes quantidades:

1835/6 - 46,9 t 1843/4 - 131,4 t
1836/7 - 22,9 t 1844/5 - 180.7 t
1837/8 - 28,2 t 184S/6 - 200,6 t
1838/9 - 79.3 t 1846/7 - 204.9 t
1839/40 - 102,2 t 1847/8 - 244,9 t
1840/1 - 111,1 t 1848/9 - 301.7 t
1841/2 - 78.6 t 1849/50- 303.9 t^®^.

Esse progresso deve ser creditado não so as condi 
ções cdafo-climá-ticas, que em muito contribuíram par-a o desen 
volvimento da cultura, mas a certas condições dc caráter social 
e econômico que serão analisadas a seguir.



13DA BAHIA
TABELA 1 

UXI>0RTAÇA0 Dl• CACAU
1850-1889

i i X E R C r c l O Quantidade Valor Preço Medio
(Arrobas) (Mil Réis) (Rcis)

1850-51 19.985 48:330$ 2$418
1851-52 19.499 42:218$ 2$165
1852-53 18.204 33:982$ 2$165
1853-54 32.182 64:551$ 2$006
1854-55 26.485 57:372$ 2$166
1855-56 34.232 113:557$ 2S225
1856-57 29.682 144:011$ 4$852
1857-58 42.947 309:857$ 7$215
1858-59 32.740 127:517$ 3$895
1859-60 38.625 168:029$ 4$3$0
1860-61 42.676 204:158$ 4$927
1861-62 35.724 176:027$ 4$927
1862-63 50.507 209:009$ 4S138
1863-64 59.860 175:865$ 2S938
1864-65 55.277 175:225$ 3$ 134
1865-66 209:607$
1866-67 . . . 295:337$ . ..
1867-68 57.263 279:861$ i . .
1868-69 88.737 430:771$
1869-70 82.758 399:397$
1870-71 97.689 355:472$
1871-72 420:306$
1872-73 80.557 378:756$ 4$703
1873-74 75.686 310:952$ 4$108
1874-75 63.180 248:133$ 3S927
1875-76 93.327 358:729$ 3S844
1876-77 99.600 517:269$ 5S193
1877-78 117.203 809:477$ 6S907
1878-79 04.442 385:166$ 9$080
1879-80 102.425 385:260$ 95619
1880-81 144.784 835:537$ 5S770
1881-82 .. . 961:410$
1882-83 . . . 916:676$
18S3-84 . . . 1.210:584$ ...
1884-85 1.563:504$
1885-86 2.299:341$
1886-87 160.912 ,. .
1887-88 233.896 , ..
1888-89 1.134:481$

rON'TI;: Propostas e Relatórios apresentados a Assembleia Geral Legisla
tiva, pelos Ministros e Secretários de üstado dos Negócios da
Fazenda. Rio de Janeiro. 1853, 1857. 1859. 1867 a 1869, 1872,
1882 e 1S33, 1885. 1887 e 1888,
Polia dos Presidentes da Província. Bahia, 1854, 1857, 1861,
1862, 1867, 1869, 1870, 1879, 1881.

ZEHNTNüR, Leo. Le cacao dans I'Etat do Bahia. Ucrlin. Verlag.
Fricdlunder £ Sohn. 1914.
Bahia. Secretaria dc Flaneiamento. Ciencia c Tecnologia. Fun 
dação de Pesquisas ־ CPE. A inserção da Bíihia na Evolução Na 
cional la. Etapa - 1850-1889. Salvador. 1978. Vol. 2 AtivT 
dados Produtivas.

APUD.
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Originariamente se constituindo como produto e¿ 
treitamente vinculado a demanda externa, o cacau logicamente 
teve desde o principio uma Intima relação com os mercados consu 
midores. O aumento do volume exportado estove então relacionado 
com o desenvolvimento do mercado interno americano, a consolida 
ção da revolução industrial na Europa e o elevado teor de calo 
rías conseguida com a industrialização das amêndoas, tornando o 
produto transformado em género alimenticio do valor apreciável.

Quanto à expansão da produção convem salientar 
que por ser um artigo novo nas economias agrário-exportadoras, 
0 cacau no decorrer do século XIX conhece uma oferta inferior 
à procura, do mesmo modo que ocorre uma competição pouco inten 
sa entre paises produtores^^^.

Por outro lado, a existência de terras livres no 
sul do Estado apresentava-se como opção real para moradores de 
diferentes regiões do Estado. Desde o Recôncavo até o Sertão, 
onde por motivos diversos, tanto as lavourדs de exportação, co 
mo as destinadas ao mercado interno, não apresentavam a renta 
bilidade de tempos anteriores.

Dessa maneira, 0 cacau se estabeleceu favorecido 
por uma serie de eventos, tanto de natureza interna, quanto ex 
terna. Cresceu e se consolidou de uma forma livre, desorganiza 
da. !ntegrou-se no circuito comercial, onde a intermediação co 
mercial a l é m . á o^se apropriar, determinava 0 destino do exceden 
te econômico.

Desde as primeiras roças e logicamente com a am 
pliação da área cultivada e do volume da produção se fez presen 
te de forma decisiva a classc agro-comercial atravcs de seus 
agentes, prontos a financiar os "fregueses", cm operações finan 
ceiras justificadas pela falta de credito, mas que estabeleciam 
as condições para 0 posterior avanço da fração comercial sobre 
as atividades produtivas.

0 cacau sondo um produto agrícola e vinculado co 
mo sempre esteve â demanda .externa, não podia ser diferente e/ 
ou fugir ao mercado conformado pelos demais gêneros da agricul
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tura buiuna destinados ao mcrcado estrangeiro. Urna realidade,na 
tlual a lavoura se encontrava em mãos dos grandes comerci 
antes c indiretamente dos importadores estrangeiros^^^^» 
motivado não so pelas oscilações do mercado, pela flutuação dos, 
preços, mas acentuada no caso do cacau pelo próprio distanci¿ 
mentó da zona produtora.da capital da provincia da Bahía.

A questão do distanciamento do centro provincial 
na origcm da cacauicultura pode ser compreendida como urna marca 
decisiva ñas relações que posteriormente viria a classe dominan 
te daquela região a desenvolver com a classe hegemônica cst¿ 
dual, ligada aos interesses canavieiros e ao grande comércio de 
exportação. 0 entendimento por parte da citada classe dominante 
de que os lavradores constituíam úma "classe tributária da gran 
de lavoura de exportação e das populações urbanas, que tinham a 
seu serviço as autoridades"^^^\ implicava numa colocação ma£ 
ginal, mesmo para os cultivo de exportação que não estivessem 
relacionados com Salvador/Recôncavo.

Dessa Forma ontende-se, por exemplo, que apSs um 
período em que se desenvolve livre de impostos e taxas especlfi 
cas, o cacau passasse a se constituir num dos produtos sobre o 
qual incidiam as mais pesadas taxações. Assim, de uma tributa 
ção inicial, englobada entre os produtos que deviam pagar י'meio 
dízimo de miunças”^^^^. o cacau ja a partir de 1870 paga 171 de 
direitos, divididos entre tributos do Império e da Província.

0 crescente interesse pelo produto pode ser eviden 
ciado pela sua tambcm crescente participação na pauta, quandò 
passou de O.St em 18S0/51 para 14,91 em 1885/86. Nesse período 
acontece uma inversão no que tange as exportações de cacau do 
Brasil. 0 Para, tradicional fornecedor de maior parte da expor 
tação de amêndoas de cacau conhece uma brusca queda da produção, 
ao mesmo tempo em que a produção baiana cresce, assumindo esso 
último Estado a liderança tanto na produção, como no comercio 
cacaueiro, atingindo em 1878/79 uma participação de 9 9 , B\ sobre 
a exportação total do cacau do Imperio do Brasil^^^^.

0 dosenvolvimento da cacauicultura e.o consequen 
te fortalecimento de uma classe formada segundo os interesses
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dessa atividade.soria um problema posterior. Por todo scculo 
XIX não passou a lavoura do cacau de se constituir em mais uma 
cultura que se desenvolvia no Estado e fornecia sua contribuí 
ção à rcccita estadual. Por ser ainda uma י'novidadeי', não de¿ 
pertando porisso mesmo interesses mais fortes cm torno da sua 
atividade e por sua reduzida participação, sc comparada as con 
tribuições do açúcar, fumo e cafe, esteve sempre numa posição 
secundária, segundo determinações das classes vinculadas ã la 
voura canavieira.

Essa relação açucar-cacau, isto é, a luta travada 
entre as duas frações dominantes pelo exercício de uma hegemo 
hia dentro do Estado, parece se constituir cm um problema rele 
vante dentro da própria história econômica da Bahia.

Quanto ao início desse confronto, importa salien 
tar no momento apenas, que em fins do século XVIII, o conselhei 
ro Ferreira Câmara em memória que escreveu para a Academia Real 
dasScicncias de Lisboa, aconselhava a cultura do caraueiro e 
dizia que esta cultura devia na Bahia ser preferida à da cana 
de açúcar, por ser mais lucrativa e menos dispendiosa^^^\

A natureza técnica e econômica do "conselho" não 
foi levada em conta. 0 que tinha valor na Bahia -־ tanto na co 
lônia como no império ־ era a vontade, a decisão e o gosto da 
sociedade canavieira do Recôncavo. As demais atividades econô 
micas não eram consideradas, posicionadas que eram como simples 
tributárias do açúcar, ou seja, dos interesses da burguesia agro 
comercial exportadora.

Aos grupos vinculados à produção e comércio do 
açúcar pouco importava considerar 0 atraso tecnológico do seu 
sistema produtivo, a sangria provocada pelo desenvolvimento do 
café no centro-sul e as crises de mercado, cada vez mais fre 
quentes pela concorrência internacional.

Dessa forma, a crise estrutural em que se viu en 
volvida a Bahia no decorrer do scculo XIX, por consequência dos 
interesses•dos grupos dominantes não foi situada cm toda dimcn 
são. Os momentos difíceis atravessados pelas populações vincu
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ladas as culturas do açúcar, fumo c algodão não foram retrata 
dos de maneira real, nem no discurso oficial» nem através .das 
medidas propostas pela própria crise dominante.

A exprlicação para este comportamento estã iniciajL 
mente situada no fato de que na economia canavieira do RecÔnca 
vp, a apropriação do excedente econômico ficou quase sempre à 
cargo da fração comercial, alias, esta c uma tcndcncia, inicial 
mente consolidada com o açúcar, mas posteriormente comum aos 
.demais produtos agrícolas de exportação.

No relacionamento entre as duas frações da classe 
dominante restou a fração derrotada economicamente a ocupação 
do espaço político, dentro da máquina burocrãtica-administrati 
va do Estado, garantindo uma posição privilegiada, a qual, po 
de־se dizer hoje, secular, histórica.

Nesse acordo, pouco valia por exemplo, a constata 
ção de que os grandes comerciantes de açucar ê que adiantavam 
 provisões de boca e vestuário aos senhores de engenho, para י'35
a família e os escravos, emprestando dinheiro a juro alto - fa 
vorecendo 0 ócio ... despesas suntuosas, orgias, jogo, responsa 
veis pela crise das casas ricas e pela perda do fruto do. traba 
lho servil"^^^^.

,0 endividamento dos produtores, a perda de renda 
pelos ”senhores de engenho" e seus herdeiros era encarado do 
forma secundaria, pois eram os próprios que formavam ou indica 
vam representantes para formarem o corpo de dirigentes da־ pro 
víncia/estado, tendo assim garantido medidas de caráter público 
cm benefício próprio e segundo suas determinações.

Nessa conjuntura se situam os motivos e os meios 
que possibi,l,i^ara1p,que a região cacaueira crescesse sua popula 
ção a uma taxa, 1?édia anual de 6,981, entre 1892 e 1920, tendo 
o municfpio.de. Ilhéus sozinho conhecido um crescimento em torno 
de 7,98t ao ano,.no mesmo período.

Rntre os citados anos, a região cucaueira que 3br¿ 
gava naquele primeiro ano l;36t da população da Bahia, salta pa
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TABELA 2

PARTICIPAÇÃO DOS PKINCIPAI3 PHODUTOS NA PAUTA DC EXPOffrAÇAO 
BANIA 1850-89 ־

(Hm \ )

Participação nas DxportaçÕcs Baianas
CafcCacauFumoAçúcar

B X E R c r c r o s

4.Ô
4.2
3.2
4.7 
8.6 
8.0
6.8 
8.9 
6.0
9.3 

12,0
6.7
9.8 
9.1

11.5 
9.0

1 0 . 1
9.7
7.9 

1 0 . 1
5.6
4.8
9.9
15.5 
14.1
23.3
18.6 
18,8
9.9 

2 0 . 0
15.4

0.5
0.5
0,0
0 . 6
0,5
0.9
0,8
2.3 
0,8 
1.6
2.4 
1 . 1  
1.2
1.4 
1.2 
1.1 
1 . 8
1.3 
1.2 
2 . 0  
2 . 0
1.9 
2.1
2.4 
1.6
2.4 
3.2
4.9
3.6
5.4
5.6
5.9
7.7 
7,6

11 , 2
14,9

1 2 , 6
14.2 

8, 0
16,8
13.6
12.7
16.5
14.2
15.7
30.9
18.3 
26,2
30.0
21.3
14.6
20.4
17.6 
16.2 
16.2 
28.2
28.6
21.9
31.0
32.9
31.0 
40,7
29.5
35.3
40.6
35.9
22.4

69.8
58.3
65.8
59.5
53.6 
49 ,4
50.3
43.8
56.8
26.6
32.0
45.9
38.3 
41,2
44.9
36.5
37.8
38.8
46.1
30.5
38.8
30.1
27.2
25.1
38.1
20.4
37.0
24.8
30.2
22.0
42.3

1850-51
1851-52
1852-53
1853-54
1854-55
1855-56
1856-57
1857-58
1858-59
1859-60
1860-61 
1861-62
1862-63
1863-64
1864-65
1865-66
1866-67
1867-68
1868-69
1869-70
1870-71
1871-72
1872-73
1873-74
1874-75
1875-76
1876-77
1877-78
1878-79
1879-80
1880-81 
1881-82
1882-83
1883-84
1884-85
1885-86
1886-87
1887-88
1888-89

FONTU: Propostas c Relatórios apresentados a Assembléia Geral Le 
gislativa pelos Ministros e Secretarios de Kstado dos Nego 
cios da Fazenda, Rio de Janeiro,• 1852-88.
FALLA dos Presidentes da Província, Bahia. 1851-89. 

CALCULOS: GTÜP/CPK
, Kahia. SecrcCaria do Planejamento Ciência e Tecnologia. Pun 
dação de Pesquisas CPO. A Inserção da Baliia na Hvolução . Na 
cionnl la. lltapa: 1850-1889. Salvador. 1978. Vol. 2 - AtivT 
dades Produtivas.

APUD



TABELA 3
POPULA(..S0 E TAXA DE CRIiSCIHHNTO ANUAL DA MCSMA: 
ITABÜNA, ILHEUS. MICRO REGIAO CACAUEIRA E BAHIA 

1872-1940

Area
P O P U L A Ç A 0 Taxa Média de Crescimen

1-8 7 2 1 8  9 2 1 9 2 0 1 9 4 0 to Anual

GEOGRAFICA Unidade
% era re 
lação ã 
Bahia

Unidade
% era re 
lação â 
,Bahia

Unidade
% em re 
lação ã 
Bahia

Unidade
% em re 
lação ã 
Bahia

1872/
1892

1892/
1920

1920/
1940

Ilhéus 5.682 - 7.629 - 63.912 - 113.269 - 1,48 7,89 2,90

Itàbuna - - ־ - 41.980 - 96.879 ־ ־ - 4,27

T O T A L 5,682 0,41 7.629 0,40 105.892 3,18 210.148 5,36 - ־ -
MR 154  ̂CA 
CAUEIR.\ 19.616 1.42 26.293 1,36 174.013 5,21 351.574 8,97 1.47 6,98 3,58

BAHIA 1.379.616 100,00 1519.802 100,00 3.334.465 100,00 3.918.112 1 0 0 ,0 0 1,67 1,99 0,81

FONTE: 1) 1872-1892, VIANA. FRANCISCO VICENTE. Memórias sobre o Estado da Bahia. Salvador, t í t. : do Diario da Bahia,
1S93. 101-104.

2) Anuário Estatístico - Anno 1924. Bahia Imp. Of. do Estado, 1926, segundo Censo de 1920. ^
3) .\nuãrio Estatístico do Brasil ־ Ano VIII ־ 1947 ־  Kio de Janeiro, IBGE, Conselho Nacional Estatístico ־ Servi 

ço Nacional de Recenseamento, 1955.
APUD: GARCEZ. ANGELINA •NOBRE ROLIM e FREITAS, ANTONIO FERNANDO GUERREIRO DE. História Econômica e Social da Região Ca

caueira. Rio de Janeiro, Carto-grafica Cruzeiro do Sul, 1975.
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ra S.31Í da população do Estado, evidenciando uiaa chegada cons 
tante de aventureiros, trabalhadores, pequenos comerciantes, 
viajantes, todos em busca de novas oportunidade«, que a fronte! 
ra agrícola do sul da Bahía prometia.

Essa foi a época onde o trabalhador do Norte do 
Estado "candado das suas culturas ... do desanimo da lavoura do 
açúcár, acham o sul como El~Dorado, onde a fortuna se faz cm um 
dia ...־̂־ ^^\ O sul era visto como sinónimo de fortuna e salva 
ção, recebendo centenas de pessoas י*tristes, definhados, cm far 
rapos ... que internam-se pelas mattas ainda virgens", surgindo 
 as riças", objeto de dispu ־ primeiros núcleos das fazendas י*05
tas devido ao ייdomí^io ainda immarcado, as lutas pela defeca de

Como jã foi salientado anteriormente, a classe do 
minante provincial se apresentava dividida entre duas frações 
distintas, mas com interesses complementares. Formavam uma espé 
cie do bloco onde "estariam solidários na dominação os comer 
dantes estrangeiros, principalmente, ingleses, controladores 
de comércio externu, comerciantes baianos, controladores de ura 
comércio de escravos, de um comércio interno e do contato d^ 
reto com os produtores de açúcar, e, por fim, os senhores de 
engenho. que apesar de não hegemônicos ao nível econômico, são 
amplamente compensados pelo exercício do poder político local, 
pela posição de prestígio na corte pelo controle de cargos na 
administração imperial"^^®^.

Este bloco no poder c quem elabora e decide as 
questões - tanto lundiuiientais como secundárias - que afetam ã socie 
dade baiana no seu todo. Fortaleceram e revitalizaram os produ 
tos tradicionais, sem considerar as dificuldades a nível do mer 
cado para colocar estes mesmos produtos. Dessa forma, nada mais 
natural do que a perda da posição que-a Dahia detinha entre as 
províncias do imperio.

Os reflexos se fazem sentir tánto a nível econômi 
CO, quanto político. No primeiro caso, o fato da renda da exp0£ 
tação não confinuar crescendo, favoreceu o fortalecimento da ten 
dôncia da província se transformar mais em importadora do que 
era exportadora,, causando dificuldades a toda população.
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Pol Lticainontc, a Bahia pcrde prestigio o poder d¿ 
ante das domais elites provinciais, o que sc consolida a partir 
de 187Ü, com a transferência do polo dinâmico para o sul com a 
cafeicultura. A Bahia, â classc dominante da provincia nada re¿ 
tou, a não ser persistir ocupando espaço no aparelho político, 
mas devido à própria debilidade econômica, se viu incapaz de 
promover alterações significativas no panorama interno da pro
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2.1 - SITUANDO O PROBLEMA

O problema maior que se tcm fórmulaJo quando se 
tenta estudar a sociedadc• cacaueira baiana tem sempre como refe 
reacia as relações entre produtores e comerciantes de cacau. A 
colocação do problema, ombora significante e em suas linhas ge 
rais correta, tem sido prejudicada quando se elaboram análises 
tendo em vista produtores e comcrciantcs como categorias sÕcio- 
profissionais antagônicas e formando frações de classes em pc£ 
manente oposição.

A interpretação que defende, por exemplo, que "a 
depgndência do cacauicultor face aos comerciantes e exportad£ 
res, aliada ao fato do lavrador não ser colocado a par'dos pr£ 
ços do produto no mercado estrangeiro, teria concentrado os gran 
des lucros nas mãos dos pequenos comerciantes, das casas comi¿ 
sarias e dos expo^tadoresי'̂ ^̂  esta apenas parcialmente de acor 
do com o real.

Ao considerar as frações produtora e comercial em 
permanente antagonismo não se previlegiou a possibilidade da 
própria dinâmica do desenvolvimento social e econômico de deter 
minado organismo social, favorecer 0 surgimento de um grupo mixto, 
com interesses originariamente distintos, mas com capacidade 
de, a partir de determinado momento, desempenharem funções co 
iiiuns, formando uma s5 classe dominante.

Essa hipótese pode ser comprovada para o caso da 
sociedade cacaueira,/pois sc inicialmente produtores e comercian 
tes se apresentavam separados, tal não aconteceria permanente 
mente/ A concepção de burguesia cacaueira está intimamente liga 
da a aceitação de que o comerciante-exportador e os grandes pro 
dutores formaram as duas frações que deram origem a classe em 
exame. 0 desenvolvimento da cacauicultísra possibilitou 0 apare 
cimento de um segmento unificado, com interesses- na produção c 
no comércio, simultaneamente.

As condições em que sc'desenvolveu a economia do 
cacau - uma fronteira agrícola, elevado crescimento populacional, 
múltiplos interesses em jogo, região produtora com precária in 
fra-estrutura de transportes e comunicação ־ permitiram que ape
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nas uma olitõ, produtora c comcrcinl, capitalizasse os lucros 
proiluzidos pela atividade econômica no seu todo.

Apesar de admitir o caráter mifito da classe dorai 
nanto regional, não se pode negar que produção c comércio se 
constituiram em atividades opostas, no que toca a situação dos 
médios e pequenos produtores, que permaneceram a mercê das pol_T 
ticas postas em prática pela burguesia cacaueira.

Por outro lado, essa mesma burguesia não conse 
guiu exercer um pleno domínio sobre o processo econômico envo^ 
vendo 0 cacau. A dependência da demanda externa, possibilitou 
que os consumidores estrangeiros exercessem uma série de pres 
sões, dc natureza diversa-, sobre.os naíses proditores.

Os exemplos sâo vários e sucessivos. Suspensão 
das compras, pressão baixista sobre a Bolsa de Valores, eleva 
ção do custo dos fretes, suspeiçSo da qualidade do produto re 
cebido, f0rmr«ai10 espectro de medidas utilizadas pelos consumido 
res externos e que afetava1ת diretamente os objetivos internos 
da burguesia do cacau.

0 Sindicato dos Agricultores de Cacau, veículo 
dos interesses comerciais baianos, manifestou seguidamente suas 
preocupações aos governo estadual e federal, solicitando a in 
tcrvenção dos .mesmos, face às exigências dos importadores

Internamente, nota-se também que as duas frações 
que formaram.a burguesia cacaueira sofVcram as consequências de 
fenômenos que afetaram a sociedade como um todo. Não existe po 
rem comparação, entre os efeitos destes fenômenos sobre a cia¿ 
se dominante regional e os percebidos pelos médios e pequenos 
produtores e os trabalhadores da zona cacaueira.

Afinal, ocorrências do tipo cheias dos rios, pra 
jjas, flutuação.de preços, dificuldade de transporte favoreceram 
à burguesia cacaueira.' Nestes instantes anormais, 6 que essa 
classe conseguiu terreno mais favorável para ampliar e consol¿ 
dar a sua dominação econômica e o seu poder político.
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A CAMINHO DA UNIDADE ־ 2.2

Mesmo cm condições normais, nos instantes era que 
produção ־ comercio ־ consumo apresentam-se sincronizados. a 
classo dominante regional conseguiu vantagens nas suas relações 
cora o racdio e pequeno produtor. Além dos problemas acima aponta 
dos, considere-se a importância, por exemplo, da falta de arma 
2éns para a produção e, principalmente, a escassez de crédito 
como elementos decisivos para que a burguesia cacaueira detives 
se o controle do circuito econômico interno, atuando como inter 
mediaria e financiadora da produção^^^.

Certamente a falta de crédito se constituía como 
o ponto fundamental. Assim, apesar das seguidas reinvindicações 
dos produtoressomente em março de 1917 é instalada a pri 
meira agência bancária de Ilhéus, pertencente ao Banco do Bra 
sil^^\ A agência de Itabuna apenas seria aberta era 1924. Ant£ 
riorraente, ç Banco de Credito Hypotecário e Agrícola do Estado 
abriu uma agencia em Ilhéus em 1905*•̂ ,̂ todavia, dada a escas. 
sez dos recursos financeiros e as exigências para a realização 
de operações, encontrou-se impedido de concretizar os inúmeros 
negócios que a dinâmica economia regional estava exigindo.

A ausência de uma política de crédito mais de 
acordo com o caráter, muitas vezes, instável dos negocios do ca 
cau, levou â adoção sucessiva de políticas emergenciais..A tro 
ca de correspondência entre J. J. Seabra, Governador do Estado 
e Epitãcio Pessoa, Presidente da República^^^, no decorrer do 
mês de novembro de 1921, bem evidencia .o caráter imediato e pas 
sageiro das medidas.

Naquela ocasião, respondendo a apelos do Sindica 
to dos Agricultores de Cacau e das Associações Comerciais de 
Ilhéus e Itabuna o Governador Seabra rcinvindicava rcdiçlas que impedis 
sem a pressão baixista na Bolsa. Segundo o mesmo, essa ocorrên 
cia se devia ao fato da divulgação de informações falsas quanto 
a estimativa de uma grande safra. Defendendo os interesses da 
lavoura, solicitava o então governador que fosse providenciado 
um aviso urgente aos cônsules brasileiros em Nova York, flavre, 
Hamburgo, Marselha e Londres, desmentindo a notícia. Ao mesmo
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tempo, solicitava "facultar Banco do Brasil nesta cidade e lUiéus 
emprestar sobre caução cacau superior, prazo 120 dias, juros 
convencionais, único meio obstar lavradores• cedaai-pressão ba¿ 
xista, despeito escassez de gênero"^®^.

A safra 1921/22 apresen.tou-se muito abaixo das ob 
servadas nos anos imediatamente anteriores. No caso, uma produ 
ção, de apenas 25.834 t (Tabela 4), representava cerca de 40\ 
da safra 1920/21 com suas 59.616 t. A causa do ocorrido, contu 
do, se situava na proprxa região produtora e decorria das en 
Chentes dos rios Pardo e Jequitinhonha, que levou a maior parte 
das roças de cacau plantadas nas regiões rebeirinhas. Quase si 
multaneamente, na vizinha região de Ilhéus/Itabuna, denunciavam 
os produtores uma possível safra reduzida em 801 com relação à 
anterior, explicada pelo retardamento das chuvas, prejudicando 
a floração e a frutificação das ãrvoreŝ־^\

Essa conjuntura excepcional carecia de soluções 
de caráter imediato, e era justificável a mobilização que se 
promoveu no sentido de impedir outros desdobramentos. Curioso 
é não ter nem os mencionados grupos de pressão, dependentes d¿ 
retos dos resultados das safras do cacau, nem o governo do Esta 
do da Bahia, dependente dos mesmos -resultados para a concretiza 
ção de sua política administrativa, estrutura’o medidas de lon 
go alcance, que os pusesse a salvo das mudanças bruscas.

As crises conjunturais, do mesmo modo que as n£ 
cessidades regionais ficavam a depender de soluções improvisa 
das, das articulações políticas possíveis no Estado e deste pa 
ra com o governo federal.

0 problema se agrava, contudo, quando se sabe que 
as crises conjunturais são de origem diversa, e de efeitos dif£ 
rentes, o que״serve para realçar ainda mnis o despreparo da so 
cieüade regional, por não possuir mecanismos de defesa, os quais 
a magnitude das transações .justificava plenamente.

0 caráter emergencial das medidas se constata ao 
se observar que mesmo o Banco do Brasil, tendo atendido a quase 
totalidade das reinvindicãções feitas em 1921/22, não foi capaz
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de introduzir ou estabelecer novas bases no relacionamento da 
socLcdadc regional com os órgãos de governo. A§sim, -ao se nprç 
sentar novos sintomas de crise para a safra 1925/26, logo se 
volta a comentar sobre a "ruinosa" situação da lavoura e que a 
única salvação esta no restabelecimento da carteira de crédito 
agrícola para o cacau^^®^.

0 crédito se apresentaria dessa maneira como uma 
das variáveis fundamentais para o estudo da sociedade cacauei 
ra, principalmente da classe dominante regional. A rarefeita pre 
sença de bancos oficiais, as complexas exigências para a reaH 
zação dc negocios e mesmo a incapacidade da sociedade regional 
de־interferir de maneira decisiva nas diretrizes governamen 
tais^^^^, teriam sido responsáveis pelo aparecimento de fenÕm£ 
nos sociais e econômicos, decisivos para 0 desenvolvimento r£ 
gional.

Em primeiro lugar, deve ser realçado 0 papel do 
cre3ito hipotecário no direcionamento da concentração da pro 
priedade na região cacaueira. Como jã foi dito, "os clientes 
desse credito se colocavam na condição de vendedores potenciais 
das suas terras'̂י ^^\ A não exigência de formalidades^^^^ tinha 
como contrapartida a cobrança de taxa de juros exorbitante acom 
panhada de formas variadas de multas, cuja finalidade era apro 
ximar sempre mais 0 capitalista da posse da terra hipotecada, Um 
antigo morador do município de Itabuna, em depoimento presta 
do*•̂ ^̂ , apresenta as listas das fazendas e proprietários, loca 
lizadas 3 margem do Rio Cachoeira, nos limites do município de 
Itabuna. Para um total de trinta e três propriedades no início, 
do presente século, são discriminados número igual de pionei 
ros, donos das posses, cm sua maioria sergipanos e sertanejos. ‘ 
Observando os sucessores dos primeiros proprietários - tanto por 
simples compra como por herança ־ anotou que oito das trinta e 
três originais pertenciam a um s5 dono, Manoel Jaaquim do Carv£ 
lho, comerciante, cuja presença na região decorre exatamente do 
interesse pela prática comercial envolvendo 0 cacau. Não se 
quer dizer com isso que essa apropriação resulte única e cxclu 
sivamente da utilização do י'podc^ do c^cditoי'.• Contudo, deve-se 
admitir que o mesmo deve ser responsável por parte dessa expan 
são dos comerciantes pelos caminhos da produção.
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A constataçio de que o capital comcrcial transfor 
mou־sc cm outra forma de capital, de natureza financeira, con 
duz ao 'entendimento da inicialmente complexa relação produtor- 
comerciante.

Tomando-se como amostra quatro das principais 
casas exportadoras de cacau, com representação em Illiéus e co 
missarios distribuídos por toda zona produtora no ano de 1915, 
portanto quando inexistia banco na região e observando-se as 
funções por elas desempenhadas, teríamos^ :

a) Hugo Kaufmann 5 Cia.

Exportação e Importação, agente da "Companhia 
Navegação Costeira", proprietária das fazeiidas 
"Cascata" (600 ha e setenta mil cacaueiros) e 
"Pa^aizo80) 'י ha e vinte e cinco mil cacauei 
ros).

b) Costa 5 Ribeiro.

lixportação e Importação, representante dos ban 
cos "London" e י'River 1קateי' e do Banco da Ba 
hia, alem de bancos alemães.

c) Valente Peixoto 5 Cia,

Exportação e Importação e proprietlria de fa 
zendas de cacau, cujas denomianções nâo foram 
fornecidas.

d) F. Stevenson S Cia.

Lxportação e Importação, agente do Banco do 
Brasil e do "British Bank of South America”, 
representante da Cia. Antárctica Paulista, 
alem de proprietária das fazendas "São João", 
"Santa Isabel" e "Quebra".

A multiplicidade de funções, desde a comercial 
ate a financeira, passando pela representação de companhia de
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navegação c ao desempenho de funções Uiplomaticas^^^^ fornecia 
aos comcrciantes condições para expandirem e diversificaron) os 
negócios.

Para o caso da economia cacaueira, a exemplo do 
que ocorreu em outras economias na Velha República, o papel cen 
trai residiu na intermediação comercial e financeira que se cons 
tituiu como uma unidade^^^^ A consequência mais imediata e cer 
tamente de grande efeito regional e .0 fato de que tal proced¿ 
mento promoveu a retirada da economia cacaueira de parte sign¿ 
Cicativa do excedente produzido. A maior parte desse excedente 
não retornava à região, mas servia à acumulação da economia dos 
paises que a realizavam, como a Inglaterra,Inicialmente, e logo 
após,os Estados Unidos.

Regionalmente, no entanto, os comerciantes in_i 
cialmento e logo apos os grandes produtores apareceram como for 
necedores do crédito para custeio das safras. línquanto, os pr¿ 
meiros, colocavíun cm giro não sõ capital de propriedade das fir 
mas comerciais, mas também das casas bancárias que representa 
vam. os grandes produtores se utilizavam do excedente retido 
originariamente com base nas primeiras roças e fazendas.

Sc parte do excedente global permanecia na região 
produtora, a outra, certamente de maior valor, acumulada exclu 
sivamcnte na intermediação comercial, retornava à região sob ,4, 
forma de capital financeiro. Esta realidade, invalida a supos^ 
ção de ter ocorrido em algum instante um desenvolvimento regio 
nal autônomo, que se auto-sustentava.

A forma de "financiamento" com a participação de 
bancos estraugoiros, via casas exportadoras, no financiamento da 
produção ora considerável.

Vera daí a importância da política cambial, como 
variável significante na relação interna da burguesia cacaueî  
ra. A intermediação comercial e financeira ao se realizar intei 
ramente na forma de divisas estrangeiras^^®^ se constituía ־ em 
elemento fun̂ f̂ inenfî l, na formação da ronda dos produtores da 
ngrocxportação. Dessa maneira, o complexo produção-financiamen
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t0-c0mcrcializaçã0־acumulaçã0־pr0iluçã0 permaneceu independente 
das deliberações [>ensadas regionalmente, pois, no caso do ca 
cau, a já mencionada fraqueza política dos seus representantes 
impediram a adogão de políticas econômicas, inclusive cambial, 
que favorecesse;.! o produto.

A taxa cambial, por seu turno, refletia ao mesmo
tempo os interesses dos grupos sociais voltados para a egroex
portação e os problemas econômicos do governo da União. Apro
veitando a situação apareceram os bancos estrangeiros usufruin
do lucros no movimento do cambio, drenando recursos para o éx
terior, tendo muitas filiais se tornado credoras das respecti1• iQ ץvas matrizes, devido ao volume dos recursos^ .

Este é o quadro onde se inserem, em princípio, 
as duas frações dominantes que historicamente tenderiam a for 
mar um grupo único, consolidando-se a partir da constituição de 
uma base múltipla - produção, comercio, financiamento > de in 
teresses.

Antes dessa formação, os maiores comerciantes de• 
cacau, ja estavam vinculados à atividade comercial, tendo por. 
tanto interesses originariamente diversificados, 0 que possibi\ 
litava a existência de condições mais amplas para a explicita
ção dos seus interesses. Sinal bastante eloquente é 0 envolvií  mento da‘-Associação Comercial da״ ו/ל ץ
mentais para beneficiar o cacau.
-mento da‘Associação Comercial da , nas medidas governa

Os ''novos Ricos" do cacau, os que detinham o po 
der no interior da região de produção eram,contudo, os grandes 
proprietários,c o exercício político mais importante dos mesmos 
ligava-se exatamente• à ampliação da posse e da propriedade da 
terra. 0 desenvolvimento das relações sociais na produção, alia 
.do ao enriquscimeato rá^i.o, ondc-:bavla#''fortunas aqoi..reaiiza. 
das de mais ̂ de mil contos de réi», «»■menos do 12 ;mnos .de 
dade honesta o bem s>stemática” •̂’  e< a percepção da possibili ׳’̂?
dade de aumentar os lucros através da participação no comercio, 
motivou nlguns desses "coronéis" a ingressarem na atividade co
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Conven lembrar que não foi necessária a criação 
dc outras casas comerciais e/ou o ingresso como sÕcio nas cxis, 
tentes, como fizeram alguns. Os primeiros beneficiamentos da 
amêndoa, especialmente as operações de fermentação e secagem 
exigiam instalações apropriadas, as quais inexistiam na pequena 
propriedade. Oaf surgirem operações de compra e venda entre as 
fazendas, logicamente em benefício do grande proprietário. A 
dificuldade dc transportes, o difícil acesso da produção aos 
portos regionais servia também de motivo para a ocorrência de 
práticas comerciais entre produtores, pois os maiores possuíam 
canoas e tropas de muares, que permitiam o deslocamento da pro 
dução até os locais de destino. 0 pequeno produtor se transfo_r 
moji em tributário da grande propriedade, cujo dono, por ter in¿ 
talaçSes apropriadas para o benefãciamento pagava um preço sem 
pre inferior pelo produto.

2.3 - A UNIDADE CONSOLIDADA

0 que se procura demonstrar é que na observação 
de certos traços da estrutura da sociedade cacaueira, principa^ 
mente da sua classe dominante, se torna difícil identificar ape 
nas antagonismos entre as frações produtora e comercial. Como 
já foi anotado, embora situadas em campos distintos, as ativida 
des tinham um caráter complementar. Por outro lado, chamou-se 
atenção para -o tendência de não s5 0 •comerciante se ־ transfer 
mar em produtor, mas de ter existido casos de acumulação de fun 
ções no sentido inverso. Além do mais, no interior da prÕpria 
região produtora, o grande fazendeiro desempenhou originariamen 
te funções comerciais.

Seria um equívoco.identificar como exclusividade 
da fração comercial o fornecimento de capital para financiamen 
to da produção‘. Esses capitais.־eraa;־também originários do»^־grM. 
des produtoras, mas que nem p0ffiss0״'!dcvcm ser entendidos׳ cono 
de origem diT«rsa do posto cm giro-'pcios comerciantes. TantO'un 
como outro ingressavam na produção na forma de capital finance! 
ro, o qual poderia reproduzir-se através da cobrança dc juros, 
como também abrir caminho para o recebimento do bem (fazenda) 
penhorado na forma de hipoteca.



33

A tes'e de que "o capital gerado pelo cacau rever 
tia à lavoura", a qual teria se desenvolvido através de un auto 
financiamento^ não é de todo correta. A apropriação do exce 
dente acontecido na circulação determinou o retorno desse exce 
dente quando ocorria, sob a forma de capital, não mais perten 
cente a lavoura, mas de propriedade de uma burguesia agroexpor 
tadora que fazia uso do mesmo para ampliar a sua capacidade de 
interferir 0 de se apropriar das rondas novamente geradas no 
reinicio do circuito produção-financiamento-comercialização-acu 
mulação-p rodução.

No mesmo estudo acima citado^^'*^ observa-se que 
tanto produtores quanto comerciantes fizeram uso do crédito 
potecãrio, chamando-se atenção pa.ra o crescimento do número dê  
hipotecas em anos considerados anormais. 0 pico notado no • ano 
de 1921, justificou-se por ocorrências climáticas desfavoráveis 
e redução da demanda. Naquele ano for»9nefetuados 250 registros 
de hipotecas, sendo que 81 em benefício do Biinco de Crédito Hi 
potecãrio e Agrícola e 169 a comerciantes e produtores, sendo 
que apenas um produtor foi responsável por 24 dessa modalidade 
de operação de crédito. Logicamente que os fenômenos naturais 
e a própria flutuação de preços, além de variações da demanda 
influíram no crescimento de propriedades hipotecadas naquele 
ano. Todavia,o que e importante realçar é que a hipoteca da fa 
zenda pafsou a partir de 1909/10 a ser uma prática rotineira e 
salvo os •aaos ide-'guerra, quando ocorreu uma redução ־sensfvel, 
permaneceu ¿ntre 1900/1930 mais ou menos estacionária, numa faixa 
situada entre ISO a 200 hipotecas por ano.

As conclusões que poderiam ser retiradas desse 
quadro mostram.em primeiro lugar,/que não são apenas as crises 
conjunturais que levam o produtor a hipotecar sua propriedade./ 
A partir de 1910 começaram.a aparecer sinais que indicavam a ne 
ccssidade 4 9 . nediidas que começassem a<>adequar a produção 3 '-’־-de 
manda;. Nesse ..último ano, já se podia observar também que tinha 
passado a corrèrla inicial em busca ■de uma pequena posse 
se constituir uma roça e começava a se intensifica^׳ a luta in 
terna entre proprietários para ampliação das suas respectivas 
possesj crescendo consequentemente todas as práticas de expul_ 
são e apropriação das roças menortís. A falta de terras ainda l i
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vrcs c aptas'para a cacauicultura contribuía asslm dc forma dc 
cisiva para as transformações que começarum a acontecer.

A obrigação por parte do economia cacaueira de 
se adaptar as regras dc urna economia de mercado, trouxe consigo 
a introdução dc novos comportamentos, sintetizados em um novo 
relacionamento no interior da propria ciasse proprietária, guia 
do pelo expansionismo e preocupação com o aumento da produção.

A maioria dos pequeños e 5 alpuns dos medios produ 
dotres se impunha como uma questão de sobrevivencia acompanhar 
os novos tempos, que no caso do pequeño e medio produtor signi, 
ficava aumento de produtividade, modernização das instalações 
e melhoria da qualidade do produto final, que se constituía nu 
ma reclamação constante dos consumidores.

As crises conjunturais, não importando as origens, 
contribuíram para 0 agravamento das dificuldades, para o grupo 
de medios e pequenos produtores. A exigência quase imediata . 
apos a colheita de bcneficiamento das amêndoas, retirava-lhes 
a maior parte do lucro que poderia vir a obter pelo produto, 
entregando 0 mesmo por preço inferior ao de mercado, impossibi. 
litado que estava dc atender as exigências desse último.

0 que se observou•então,foi o aparecimento da 
tendência à formação dentro da sociedade regional de um '.segmen 
to único de atividade agroexportadora, cujos interesses, mesmo 
sendo originariamente divergentes, se apresentavam articulados 
e baseados cm práticas semelhantes.

Mesmo admitindo-se que muitos dos proprietários 
das casas ,exportadoras jamais foram..moradores da região, vincu 
lados que estavam a uma base urbana e com interesses diversify 
cados não sÕnd comercio de gêneros agrícolas, mas até de ou 
tros setores econômicos, não se pode deixar de incluí-los no 
grupo dominante ao lado do grande'produtor. A tendência for'־'á 
constituição dc um grupo mixto, divergentes nas suas práticas 
originais, mas coesos política e ideologicamente nas relações 
com os demais grupos sociais.
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Já era passado o tempo das lutas da 3 1מ 'י1 " versus
que expressavam no início do século, no Arraial 

das Tabocas, as divergencias e oposiçõcs dos grypos políticos 
locais. Começaram a surgir modernos grupos dc pressão como foram 
os casos das Associações Comerciais: a de Ilhcus, fundada em 
1912 e a de Itabuna em 1908, mas reorganizada de forma definiti 
va cm 1912. Na composição das listas de associados, principa^ 
monte os de maior poder, percebe-se a presença dos representan 
tes da burguesia agroexportadora do cacau^^^\ os quais, organ¿ 
zados começavam a tentar fazer ouvir suas reinvindicações e ne 
cessidades, buscando respostas políticas para a representativi 
dade econômica regional em relação à Bohia.

As cidades de Ilhéus e Itabuna passam então a ser 
o palco principal das manifestações, do debate, das reinvindj, 
cações. Apesar da insuficiente oferta de serviços, as cidades 
estão preocupadas ora exteriorizarem a riqueza da miuoria dos 
seus habitantes. As intendências promovem obras administrativas 
que acompanham o ritmo acelerado de crescimento que para . um 
contemporáneo se constituía em "ura fervedouro de interesses me£
cantis״í״ ).

Multiplicam-se os jornais, que nascem e morrem 
ao sabor dos interesses políticos em disputa. As obras de me 
lhoria e. instalações definitivas para o Porto de Ilhéus passa 
a ser uma bandeira de luta da sociedad« regional como um todo. 
Aparecem as Uniões dos Estivadores e a dos Carregadores do 
Ilhéus (1918), a Associação dos Empregados no Ccmércio de Ilhéus 
(1920), a Sociedade União Protetora dos Artistas e Operarios de 
Ilhéus (1922), "a melhor organização proletária do sul do Esta 
do e talvez de todo Estado'*^^®\

A nova dinâmica da sociedade regional era um fato 
incontestável. Os diversos segmentos da sociedade concretizaram 
fonnasde associações. todas elas representativas dc interesses es 
pecíficos :á0 \ cnda grupo.

Contudo, essas novas formas de pensar e agir, não 
eram suficientes para dar à região, à sua sociedade, a represen 
tatividade e os retornos que julgavam merecedores. Daí, muitas
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vezes ter acontecido 0 envolvimento ideológico de toda socieda 
de na luta por medidas cuja finalidade era beneficiar apenasuna 
minoria.

 .essa era uma "aliança" para fora da região ל!35
Internamente, no entanto a burguesia ¿acaueira tentou consolidar sua 
düirdiiacño e percebia claramente que era necessário se fazer repre 
sentar. Ter acesso ao centro de tomada de decisões, participar 
c interferir na política administrativa do Estado, se constituiiL 
no objeto primeiro da política da classe.

As contradições maiores no seio da classe dominan 
te eram minimizadas. As lutas entre famílias, a invasão de pro 
priedades.os jagunços já eram considerados coisas«do passado ou 
de um interior distante e porisso mesmo selvagem^V^.

A realidade já era identificada e confundida com 
a "civilização do cacauי' e seu futuro de glórias e conquistas. 
Não importava o custo de vida, pois^e consumia champanha fran 
cesa nos bares como aperitivo. Os cafés e confeitarias eram pro 
curados de maneira intensa e os hotéis e pensões estavam sempre 
lotados.

Ilhéus passou a ser confundida com o Rio de Jane¿ 
ro e Copacabana 0 modelo para todas as inovações. A empresa de 
escursões ''Transoceânicaי' do Rio de Janeiro, certamente para 
dar vasão i "fartura de dinheiro no sul do listadoי'̂ ®̂̂  organj. 
zou uma excursão de Ilhéus ao Rio na época do carnaval de 1916, 
em vapor de primeira classe do Lloyd.

Aparecem os supérfulos na pauta de importação do 
Porto de Ilhéus, começa-se a esbanjar.com o sentido de afirmar 
uma posição econômica privilegiada dentro do Estado.

A nova sede da Associação Comercial de Ilhéus me 
rece um tratamento especial׳. São contratados decoradores do Rio 
de Janeiro e exige-se semelhança com o estilo Luiz XIV (sic). A 
síntese no entanto pode nos ser dada, pela forma como foi r¿ 
cepcionado o primeiro bispo de Ilhéus, ü. Manoel de Paiva, en 
agosto de 1915; Na oportunidade, através da palavra dos princi
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pais líderes regionais sc reafirmava o caráter pacífico e ordci 
ro da "civilização do cacau" c que tudo que por ventura o prela 
do tivesse escutado sobre violencia e banditismo era falso. Re 
cepcionando em sua residência (projeto e construção do arquite 
to italiano E. Darin), a nova autoridade religiosa, o intendente 
Coronel Manoel Misael da Silva Tavares apresentava aos convivas 
o seguinte curdápio:

"Menu: Potage aux pointes d̂ aspergcs
Hors dיoeuvre 
Sardines. Olives, Pickles 
Poisson au gratin, sauce mousseline, cro 
que .ts de volaille, filet piqué à la Pr¿ 
nanière, Paté froid aux crevettes, Dind
farcie à la Brèsilienne, Jambón ã York,
Salade de laitue;

Fruits Varies
Dessert: Glacé a la vanille, Gataeux assertis, 

compotes;

Vins: Santerne. S. Julien, Médoc, Porto, Champagne,
Café, Liquers, Cigarres"^^^\

O francesismo certamente foi uma prática constan 
te no Brasil até bem recentemente. Foi no entanto, quase que una 
exclusividade de uma elite econômica e intelectual. Pode-se su 
por que era bastante reduzido o número de presentes ao acontec¿ 
mentó que compreendessem a língua francesa. Todavia, era funda 
mental para atender a preocupação de se retirar dos visitantes 
qualquer imagem que comprometesse os bons costumes e a gentile 
za da sociedade regional.

A consolidação da burguesia cacaueira, através da• 
solidariedade das frações que a formavam, reafirmava a hegemo
nia da mesma a nível regional e a capacitava como fração econo
micamente.dominante na luta pelo poder com as frações burguesas 
de vínculo mais urbano, basicamente situadas em Salvador.

A luta pelo poder político, a vontade de TijjEt»־
sc transformar em classe hegemônica estadual sc constituiu des
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<le então cm meta prioritária da burguesia cacaueira. lista inten 
ção lógicamente se manifestaria de forma mais clara procedendo 
da fração inicialmente produtora, basicamente os "coronéis" e 
seus herdeiros.

Enquanto o momento apropriado não chegava, os ”no 
vos ricos", os realmente afortunados graças à atividade cacaue¿ 
ra, exercitaram regionalmente o seu domínio, que se concretiza 
va em todos os níveis; econômico, político e ideológico.

Dessa maneira, se entende e explica 0 comportamen 
to da burguesia cacaueira, na sua presença regional. As metas 
e o comportamento dessa classe passaram a se confundir com as 
necessidades regionais. Suas ambições, vontades e gostos apare 
ceram como comuns à toda sociedade.

A ascensão daquela burguesia não significou, con 
tudo, qualquer mudança profunda na sociedade cacaueira. Incapaz 
de promover regionalmente as inovações que desejava e, possive_l 
mente, cansada de exteriorizar para si mesma o seu poder econS 
mico, abandonou a região. Essa atitude forneceu as condições pro 
pícias para 0 aparecimento de uma nova tendência: uma zona agrí 
cola, onde a classe dominante permanecia ausente, comprometendo 
a própria dinâmica da sociedade regional, que não conseguiaiden 
tificar no seu ambiente os verdadeiros proprietários dos meios 
de produção.

2.3 - A BASE ^^ATERIAL: PRODUÇÃO E COMERCIO

As condições em que se fundamenta o poder e a si¿ 
nificação social e econômica da burguesia cacaueira estão situa 
das na tendência crescente que o principal produto da sua at_i 
vidade ־ cacau •* demonstra duranteu־todo o período da Velha Repú 
blica. A observação c válida para três variáveis verificadas ־ pTO 
dução, volume físico e valor real das-exportações ~ devcndo־se 
este último, mais ao incremento das duas primeiras variáveis, 
do que ao preço real pago pelo produto, o qual apesar de ter 
conhecido momentos de elevação, não formou uma tendência cre£ 
cente.
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O cacau passou de um papel secundário entre os 
produtos dc exportação do Estado da Bahia ate o fim do século 
XIX, para uma posição dc destaque e liderança. A partir do ano 
de 1904, quando suplantou p o  valor das exportações os resultados 
obtidos pelo fumo, assumiu a condição dc principal produto baia 
no dc exportação, mantendo essa posição até 1930, último ano 
que esta proposta de estudo abrange.

üssa realidade contribuiu decisivamente para a 
ascensão do cacau ao lugar de maior relevo, no que concerne aos 
rccolhimentos aos cofres públicos, através da cobrança de "d¿ 
reitos dc exportação", afora a participação em outras rubricas 
menos significativas como ■יSe^viço Agronômico" ,''Estatíst■icaי’ e 
o recolhimento de li sobre 0 valor da exportação destinado espe 
cificamente ao Banco dc Crédito da Lavoura da Bahia^^^^. A re 
ceita orçamentária do Estado da Bahia, permanecendo, como foi 
o caso, estreitamente vinculada ao valor do recolhimento efetua 
do na cobrança de direitos sobre exportação permaneceu na depen 
dência dos resultados econômicos do produto cm questão, os quais 
mar:avam a propria situação financeira do Estado como um todo.

Quando se salienta a tendência crescente tanto 
do volume exportado quanto do valor, conseguido pelo mesmo, nSo 
S C  quer dizer que ■feste crescimento tenha ocorrido sem flutua 
çÕes, livre de mudanças conjunturais. Como sc pode notar nos 
gráficos onde estão eliminadas as tendencias tanto a produção, 
como o volume c valor da exportação sofrem os efeitos de deter 
minantes que se interpõem e modificam muitas vezes os resulta 
dos esperados.

Numa visão panorâmica, pode-se fazer inicialmente 
referência a acontecimentos tipicamente externos a economia na 
cional, como foram os casos da Primeira Guerra Mundial (1914/ 
1918) e da crise do capitalismo mundial em 1929, que contribui 
ram de alguma forma no comportamento do comercio exterior.

Sob outro ângulo sc poderia posicionar os efeitos 
das políticas econômicas dos governos republicanos, com interes 
se prioritário na cafeicultura, cujos reflexos repercutiam so 
bre a agricultura cm geral, principalmente a de exportação. Ne¿ 
sc bloco poder-se-ia salientar os efeitos produzidos, por cxcm
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pío, pela política de cambio seguida pelos governos. Os result¿ 
dos das políticas de contenção entre 1903/1913 e entre 1923 ©
1929, tendo como pontos relevantes a instituição da Caixa de 
Conversões, em 1906, no primeiro caso, e a reforma monetaria de 
1923 e a instituição da Caixa de Estabilização cm 1926, no se 
gando.

Como se salientou acima, a política nacional no 
período om análise se confundia com a política do cafe. As med¿ 
das adotadas tinham em primeiro lugar o objetivo de beneficiar 
a burguesia agrocomercial vinculada a esse produto.

No caso do Estado da Bahia. não se pode afirmar 
que tenha existido uma participação significativa, muito menos 
uma hegemonia da burguesia cacaueira na orientação da política 
económica estadual, não estivesse essa última vinculada às del¿ 
berações assumidas nacionalmente.

Como se verá no terceiro capítulo, as medidas to 
madas , a encampação da problemática cacaueira como parte decisî  
va dos próprios problemas econômico-financeiros do Estado, só 
aparece mais claramente na década de vinte do presente secu 
10

No caso do produtor, a sua participação muitas 
vezes independeu de sua vontade e deliberação. A própria natu, 
reza contribuiu de forma apreciável na execução da sua atividade 
fim. As variações climáticas, enchentes, inundações, falta de 
chuvas, pragas e moléstias são ocorrências que se repetem no 
decorrer de uma atividade agrícola. Mesmo quando se fazia refe^ 
rência ao "Abandono da produção de cacau"^^‘*^ sc cogitava iji 
tervir na׳salvaguarda dos maiores •interesses da lavoura, não a 
partir da melhoria dos serviços agrícolas e/ou da promoção de 
inovações tecnológicas, mas simplesmente como resposta às pre¿ 
sões externas, baseadas na crítica ã qualidade da amêndoa de 
procedência baiana^^^^ No caso específico do ano de 1923, por 
exemplo, se tratava de atender aos critérios da recém constitu¿ 
da Liga Internacional dos Produtores de Cacau que solicitou in 
tervenção ;do-Estado no sentido de que-fosse permitido apenas׳ a 
exportação do produto do tipo "Bahia Superior”, que correspon
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Uia às amêndoas provenientes na sua maioria da safra imediata 
mente anterior.

Os comerciantes, por seu turno, ao lado de se en 
contrarem espacialmente melhor posicionados, estabeleceram rela 
ções comerciais acentuadamente desiguais com os medios c peque 
nos produtores, no que foram acompanhados pela elite dessa u^ 
tima fração. Os exemplos são variados dessas práticas que em 
muitas safras contribuíram para instauração de instantes de in 
quietação regional, face à sucessiva descapitalização dos produ 
tores. Privilegiados pela posição que se encontravam, souberam 
tirar proveito das oscilações apresentadas pela demanda, nas va 
riações de preços, nos transportes e nos fretes. Comportaram-se 
em algumas oportunidades, a se supor da ייfalta de seriedade dos 
exportadores” (sic)^^^^, 0 que significava fraudes cometidas 
pelos exportadores, nas situações de premência do mercado mun 
dial, que conduziram à perda dos mercados conquistados, tao 10 

go chegava a normalidade..

Dessa forma, alguns dos pecados que se tentava im 
putar aos produtores, acusando-os de imprevidência no beneficia 
mento do produto - secagem e fermentação -, da não utilização 
de envõlucro apropriado, da permanência demasiada do produto 
cm armazéns e da mistura de tipos diferentes de amêndoas não 
era no seu todo procedente.

Muitos dos recursos acima apontados nâo se con^ 
titiram em "especialidפde■י dos produtores. Ao contrário, alguns 
deles eram mais apropriados a atividade comercial, como no caso 
específico da־armazenagem, o que possibilitava a formação de 
estoques, os quais se constituiriam em reservas para ocasiões 
mais propícias.

Diante desse quadro•entendo em vista as tabelas e 
gráficos específicos, pode-se fazer algumas inferências, quanto 
ao comportamento do cacau na econoraia-baiana, através das varil 
veis produção, volume e valor da exportação comparando-se quan 
do necessário, essa última variável com a correspondente ao. to 
tal do listado da Bahia.
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Produção ־ 2.3.1

O carater duradouro da participação do cacau na 
pauta de exportação, a crcsccnte contribuição à rcceita esta 
dual introduziu uma nova realidade, observada e vivida mais in 
tensamente no sul do Estado, mas que tinha reflexos para o to 
do.

Regionalmente, ocorreu então um salto, pois de 
forma rapida a estrutura social e econômica daquela região, pejr 
de a sua base material, que se mantinha secularmente baseada 
na policultura de subsistência. A partir de 1890, os recursos 
disponíveis terão um sõ destino: produzir amêndoas de cacau, 
sempre estimulando-se a expansão da área cultivada, o aumentado 
volume da produção, num processo desorganizado, mas que possuía 
uma dinâmica própria, apresentando retornos imediatos e, de cer 
ta forma garantidos. A tendência, dentro desse comportamento,• 
foi a constituição de uma região exclusiva para a produção de 
cacau, fornecendo os contornos da futura atividade monocultora.

A série de produção de cacau da Bahia (Tabela 4, 
Grafico 1), período compreendido entre 1900/1930, representa es 
sa expansão da produção, com uma tendência de incremento anual 
na base de 2.087 t, ocorrendo entretanto durante 0 período vá 
rias oscilações, que determinavam a não obtenção dos valores es 
perados na produção.

A primeira década desse século correspondeu ao 
momento em que 0 cacau deixou de apenas compor a pauta e se con 
verteu no principal produto do comércio exterior baiano. Como 
já foi indicado anteriormente, correspondeu também ao período 
de chegada de correntes migratórias־ procedentes de outras re 
giões nordestinas e do sertão.

A expansão da produção naque.le instante estimula 
da pela demanda externa, se baseava essencialmente na expansão 
da área cultivada. Naquele momento, para o qual ainda é pernit^ 
do dizer, após uma viagem ao sul do Estado, da existência de 
 ¿grandes .extensões de terra inteiramente despovoadas e incu'י
tasי̂י ^^^, o fator terra, dada a sua abundância, se apresentava



lABliLA 4 - PRODUÇÃO DO CACAU DA BAHIA
1.900/1 - 1929/30 ־

em t

•וי Dados Originais Dados Estimados , Desvios Absolutos Desvios
Relativoi

v •
A N ü

Bruto 
em t

Indice
1900/1=100

Brutc 
em t índice

f(l900/U100־
üados 
Brutos 
em t

1
fndice

Y(1900/l)-100 ו

p •
M)/1 11.S92 100 9.152 79 2.440 21 26,7
10Í1/2 13.919 120 11.239 97 2.680 23 23,8
«EÍ^/3 17.597 152 13.326 115 4.271 37 32.1
■#S/4 14.857 128 15.413 133 ־ 556 ■ - 5 - 3,6
W#J/5 18.316 158 17.500 151 816 7 4,7.

18.982 164 19.587 169 - 605 ־ 5 ־ 3.1
/̂7 22.935 198 21.674 187 1.261 11 5.8

m 7/8 25.183 217 23.761 205 1.422 12 6.0
E J ?/9 27.196/ 235 25.848 223 1.348 12 *5,2

29.059 251 27.935 241 1.124 10 4,0
l̂ ĵ /11 27.395 236 30.022 259 ־ 2.627 ־23 - 8,8
^./12 31.933 275 32.109 277 - 176 - 2 - 0.5
^ / 1 3 23.186 200 34.196 295 ־11.010 ־95 ־32,2
^ / 1 4 36.750 317 36.283 313 467 4 1.3
f ^ n s 29.253 252 38.370 231 - 9.117 21 ־23.8
f t r n m 49.191 424 40.457 349 8.734 75 21,6
f ^ n 7 39.189 338 42.544 367 ־ 3.355 ־29 ־ 7,9
pf§/18 48.865 422 42.631 385 4.234 37 9.5
) f 9 ñ / i 9 47.965 414 46.718 403 1.247 11 2.7

720 39.041 337 48.805 421 ־ 9.764 ־84 ־20,0
lüÈ /21 59.616 514 50.892 439 8.724 75 17,1

122 25.834 223 52.979 457 -27.145 -234 -51.2
•¿J/23 54.724 472 55.066 475 - 342 ־ 3 ־ 0,6
^ 2 4 66.274 572 57.153 493 9.121 79 16,0
^ 2 S 59.186 511 59.240 511 54 0.5 ־ 0.1
^ 2 6 68.804 594 61.327 529 7.477 65 -12.2
i í Ê ^ 2 7 58.964 509 63.414 524 - 4.450 - 15 7.0

77.823 671 65.501 565 12.322 106 18,8
miê/29 72.025 621 67.588 583 4.437 38 6,6
n%30 66.752 576 69.675 601 ־ 2.923 25 - 4.2

Demais dados são cálculosDados Originais da Comissão de Comércio do Cacau da Bahia 
do Aiitor.
Dados Estimados: Yc 91 ״S2tX 2.087 X origem lOOa/l cm-t.. 
Coeficiente de Variação: V 18 ־i.
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como o elemento dccisivo, não so para a produção, como tambcm 
para a própria fixação dos rccém-chegados. A produção se orig¿ 
nava dos pequenos cultivos que vinham sendo implantados desde 
o -fim do scculo anterior, correspondendo também à interioriza 
ção da sociedade regional até então, em sua maioria, vinculada 
ao litoral.

Refletindo essa situação,os desvios verificados, 
a partir do estudo da série da produção, em geral' se situam aci. 
ma dos valores previstos a longo prazo, salvo, pequenos desvios 
negativos em 1903/04 e 1905/06. Em compensação, os três primeî  
ros anos da serie foram os que apresentaram os três maiores po 
sitivos da mesma.

Apôs a expansão inicial, que não foi acompanhada
do necessário desenvolvimento dos serviços agrícolas e orienta
ção ao produtor contra possíveis praticas empíricas, não apro 
priadas, a produção dá sinais de sofrer 0 impacto dessa situa 
ção. Em 1913 por exemplo, cogitou-se pela primeira vez da rèa 
lização de estudos que >_onduzissem ao aumento da produção, prin 
cipalmente verificando-se as origens das pragas e moléstias que 
atacavam a lavoura e da indicação de medidas s a n e a d o r a s P a  
ra atender a essa necessidade é que chega ã Bahia 0 especiali£ 
ta Leo Zehntner, que se encarrega de elaborar o primeiro traba 
Iho^^^^ que tinha como objeto a cacauicultura e o seu impulso 
recente na economia baiana.

Por outro lado, nos anos de 1913 e 1914 o excesso
de chuvas na região produtora causou sérios problemas a produ
ção. As enchentes dos rios, especialmente o Pardo e 0 Jequiti 
nhonha, determinaram a quase completa destruição das roças de 
cacau. Os serviços de transporte foram também prejudicados, não 
s5 os da região dependente do transporte fluvial e terrestre, 
mas a propria Estrada de Ferro llheus-Conquista, o trecho en 
tre aquela primeira cidade e Itabuna ficou completamente parali 
zado, por causa das inundações^*^^^ .

Reflexo dessa situação foram as baixas observa 
das, sendo as..«ais significativas em.relação aos valores est¿ 
mados a longo prazo, as de 1912/13, com menos 11.010 t, ou seja,
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apresentando um desvio rçlativo de menos 3 2 , 2 1  e a do ano 1 9 1 4 /  

15 com menos 9 . 1 1 7  t, o que equivale a um desvio relativo de me 
nos 2 3 , 8 1 .

No período compreendido entre 1 9 1 5 / 1 6  e 1 9 2 2 / 2 3 ,  

nota-se a manifestação de grandes flutuações com valores que 
oscilam de forma significativa para mais e para menos em rela 
ção à tendência da serie. Justamente nesse período acontece a 
maior inflexão, ocorrida em 1 9 2 1 / 2 2 .

Os problemas indicados anteriormente logicamente 
não tiveram imediata solução. Assim é que voltam a se manife¿ 
tar moléstias e pragas que preocupam os produtores, os , quais 
reinvindicam medidas capazes no encontro de soluções duradou 
ras^■^^^ Além do estudioso Leo Zehntner, também o Pe. Camilo 
Torrend é convidado a depor sobre os problemas fitobotânicos da

No decorrer do ano de 1 9 1 9 ,  novas cheias e de£ 
truição das roças voltam a acontecer trazendo, sérios prejuízos 
para a lavoura.

Outro problema identificado diz respeito à falta 
de braços, uma questão de fato relevante na época da colheita. 
Decorria da própria organização social da região, que acarreta 
v3 uma grande mobilidade da força de trabalho com consequentes 
quedas cíclicas na oferta de mão de obra para lavoura. •

A cacauicultura quando da sua implantação e pro 
cesso inicial de expansão foi capaz dó fixar os imigrantes quç 
chegavam à região. Terminado o processo de desmatamento, cscas 
seando a terra mais apta para expansão da área cultivada, foi 
cm muito reduzida a possibilidade de trabalho permanente.

A exceção acontecia durante à colheita, o que im 
plicava na existência durante as safras de um amplo contingente 
de mão de obra ocupado. Cessados os motivos, passado o trabalho 
de colheita, a mão de obra em disponibilidade, quedava margina 
lizada, som outra ocupação que lhe permitisse fixar-se na re 
gião, umavêzque as fazendas não desenvolveram outras ativida



48

des que 1 permitissem a retenção dos trabalhadores na entre 
safra.

O que se procurava evidenciar é que os reclamos 
quanto a cscassez da oferta de mão de obra, urna constante no 
reinicio das atividades agrícolas, decorreu geralmente da raanê  
ra como se estabeleceu a estrutura de produção no cacau. Na s¿ 
fra de 1920, por exemplo, estimada em um milhão de sacas pelos 
produtores, segundo bs mesmos, esse ,número não foi alcançado pe 
la falta de braços para a lavoura. Hntre janeiro e maio daquele 
ano sao constantes os pedidos para que sejam tomadas providén 
cias^“*̂ .̂ O risco de não realizar a colheita, colocava em panĵ  
co os produtores que pediam "braços cearenses, flagelados pelas 
secas" ou que 0 governo "deveria colocar na lavoura a grande 
massa da população que a nada se dedica porque assim estaria 
reprimindo a vagabundagem". Na ocasião, carta do Presidente da 
Associação dos Agricultores de Cacau ao Jornal "A Tarde”, con 
clamava a ação da imprensa na divulgação da oferta de trabalho 
na zona agrícola do cacau, sendo concedidas aos interessados pM 
sagens gratuitas de segunda classe para os portos de Ilhéus, 
Canavieiras e Belmonte.

Entre os meses de setembro e outubro de 19-24, vol 
tain os reclamos, sendo 0 problema objeto de análise por parte 
da Sociedade Bahiana de Agricultura, a qual inicialmente atr¿ 
buia 0 evento ao deslocamento de sertanejos para outras para 
gens^^‘*̂ , mas também recomendava ao governo do Lstado medidas 
para facilitar o desenvolvimento da policultura no sul do Esta 
do. Mais importante todavia, foi a recomendação aos fazendeiros 
para que "oferecessem no seu próprio interesse aos seus auxilia 
res melhor remuneração e outros elementos do seu bem estar, de 
modo a atraí-los e fixã-los no lugar^'1■ Os pontos mais importan 
tes do "conselho" eram os seguintes^^^^: construção de casas h^ 
gicncias, oferta 'de alimentos em bom estado de conservação e a 
preço de custo, condições de lazer na fazenda e educação para 
os filhos dos trabalhadores.

Já se cliamou atenção inclusive, para o caráter nô 
madê "^^^ do ..trabaUiador do cacau, apr.cscntando-se como detcrm¿



nantes: a) o salário agrícola que não fazia face ao elevado cu¿ 
to da fazenda; b) falta de uniformidade do salario; c) precã 
rias condições de trabalho e moradia; e d) risco de dispensa em 
massa nas crises de quaisquer natureza. Alem desses motivos po 
der-sc־ia acrescentar ainda a ausência de escolas c de assisten 
cia médica.

Para o período em estudo, obscrva-sc que as insta 
lações para o beneficiamento de cacau, estufa e armazém, mere 
ciam um melhor cuidado do que a própria casa do fazendeiro. Eia 
geral, explica-se essa ocorrência pelo abscenteismo do proprie 
tário^^^^. Entretanto, esta ausincia é um fenômeno posterior e 
específico da minoria composta pelos grandes proprietários. Na 
fase de expansão e instalação da monocultura, o proprietário, 
mesmo os maiores.estava . presente- sendo as disputas pela po¿^ 
se da terra, os "caxixes". e jagunços evidências dessa marcan 
te interferência, A origem social e geográfica dos grandes pro 
prietãrios então, parece ser 0 indicador mais consistente para 
a pobreza das fazendas de cacau.

Não estava de acordo com a realidade, reinvind^ 
car ao proprietário 4a fazenda que concedesse ao trabalhador do 
lazer e divertimento,se 0 próprio fazendeiro se privava dessas 
necessidades, concentrando todos os recursos na expansão das 
posses e na plantação de novas roças.

Quanto à alimentação, repete-se 0 mesmo fenômeno. 
Os próprios fazendeiros consomem uma dieta alimentar pobre, o 
que muito se deve ao caráter monocultor da organização agríco
la. Se preferia importar a produzir, sendo que apenas uns pou
cos, tanto nas fazendas como nas cidades, podiam pagar o eleva 
do preço dos artigos importados. A consulta "a pauta de importa
çÔes do Porto dc Ilhéus a partir de mostra a elevada
participaçãGi1pei־ceritual dos gêneros-alimentícios na mesma, espe 
cialmente bacalhau e xarque, chegando em alguns anos a partici 
par com cerca־ de 70ו do total do valor das mercadorias.

São estes artigos que constituirão basicamente os 
produtos à disposição no "barracâoי', acresccntando-se cspecif¿ 
camente para o trabalhador feijão e farinha de mandioca, ambos



produzidos fora da região. A aquisição da carne verde pelo tra 
balhador era considerada um luxo e o leite uma exclusividade do 
proprietãrio^^^^.

Curioso ê que, vizinha a região cacaueira, estava 
se constituindo a região pastoril do Estado, em torno dos atuais 
municípios de Vitória da Conquista e Itapctinga e inexistcm in 
formações quanto a ocorrência de relações comerciais sistemát_i 
cas entre as citadas regiões. Ao contrário, o pioneiro do inter 
câmbio teria sido José Krucheswsky^^®\ que demorava cerca de 
vinte e três dias para realizar o percurso, estando sempre acom 
panhado י'do seu pessoal de repetição para a travessiaי', devido 
a insegurança e ameaças durante o trajeto, desestimulancTo a in 
tensificação dos negócios.

Assim, inexistindo uma agricultura de alimentos, 
na própria região, séndo difícil o intercâmbio interregional 
de produtos agrícolas, 0 quadro que se forma e de uma permanen 
te situação de crise, em função dos elevados preços dos gêneros 
alimentícios e da especulação devido a escassez quando aconte 
cem dificuldades nos transportes, por exemplo.

0 maior ônus contudo, recaiu sobre os trabalhado 
res, que viram acentuar-se o grau de dependência em relação ao 
fazendeiro, o qual termina por se apropriar dessa fonte adicio 
nal de renda,׳ concretizada através doי-י’crédito'’ no barracão e 
justificada pelo isolamento da fazenda e pela dificuldade de 
transporte entre o litoral e a unidade de produção. A abertura 
de estradas e a diversificação dos•transportes em gorai, inici« 
da no decorrer dos anos vinte, não conseguiu alterar significat_i 
vãmente essa estrutura, o que também pode 5er observado através 
do lento desenvolvimento dos pequenos "comérciosי', que custara• a 
se transformar cm unidades autÔnomas^^^^

Uma outra variavel importante alem da mâo de obra, 
diz rcspoxto״ao fato de que a produção baiana não era a única, 
a ser ofcrecida no mercado. A também crescente produção de ori 
gcin• africana, indicava a urgência de medidas que adequassem a 
oferta do cacau baiano a demanda. 0 que de fato não veio a ocor 
rer até 1930.
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Ura evidente porem, que essa necessidade signif̂ i 
cava uma especie de intervencionismo, 0 qual nem era uma meta 
da burguesia cacaueira, que mal começava a expandir-se, nem es 
sa fração de classe estava de posse dos meios e condições que 
a isso conduzisse.

Durante o período da la. Guerra Mundial C1914/18), 
um acontecimento considerado do grande efeito para as economias 
exportadoras, a produção de cacau parece não ter sentido refle 
xos imediatos. A incerteza quanto à possibilidade de venda, fa 
ce a escassez de transportes para os paises consumidores deve 
ter se constituído no receio maior dos produtores.

Assim é que a safra de 1915/16 se constitui .num 
dos momentos de alta, com mais 8.734 t, que o estimado, ao con 
trãrio dos instantes de baixa conhecidos no pós-guerra, quando 
em 1919/20 constata-se um resultado inferior em 9.764 t ao espe 
rado e 1921/22 quando observa-se expressivas 27.145 t a menos 
do estimado.

Quanto a esse último evento específico ê bom no 
tar que desde o início de 1921, o então governador J. J, Seabra' 
chamava atenção para as condições desfavoráveis da safra que se 
avizinhava^^ \  No decorrer do ano de 1922 se apresentaria in 
tensa a correspondência entre 0 citado governador e 0 Prediden 
te Eptácio Pessoa0 .־ objetivo era a criação junto ao Banco do 
Brasil de uma carteira de credito para o c a c a u A  renegocia 
ção das dívidas dos cacauicultores com aquela instituição f¿ 
nanceira, ao lado da concessão de novos financiamentos seriam 
os motivos para instituição da carteira.

-A análise da série de preços deflacionados da ex 
portação de cacau indica para o ano de 1919 0 pagamento de cer 
ca do 90 libras por tonelada. Nos anos subsequentes, ocorreram 
reduções e em 1921 o valor pago foi em media de 39 libras por 
tonelada. Essa queda brusca'em dois anos apenas contribuiu para 
desarticular as relações comerciais, logicamente afetando a pro 
dução. 0 término da guerra trouxe consigo além da euforia pela 
normalizaçãp.dos, transportes e rctorno.dos tradicionais compra 
dores, determinando instantes de grande especulação, onde as ro
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laçõcs cntrc'.produtores e comerciantes sc tornaram tensas, prin 
cipalmente após os resultados econômicos ־ como se pode ver na 
serie valor das exportações ־ do ano de

Dessa maneira, no caso específico dos anos pos- 
guerra, alem de problemas edafo-climáticos, pragas e moléstias, 
o cacau ingressa numa nova era, onde se manifestava de forma 
mais clara a natureza especulativa do seu comercio, causando s£ 
guidos transtornos a uma ampla faixa de produtores.

Por outro lado. os anos 20 desse século correspon 
dcm a um momento quando já estão lançadas as condições fundamen 
tais para a criação da monocultura do cacau. A própria êstrutu 
ra da produção se apresentava modificada. As incertezas e osc^ 
lações já tinham retirado de vários, a condição de se autodeno 
minarem ”fazendeiros do cacau". A concentração da posse da ter 
ra já era uma realidade irreversível,, e para tanto se fez uso 
dos mais variados processos e os agentes promotores, como foi 
visto, tanto foram de origem comercial, como ligados à ativida 
de produtiva.

Os valores da produção nesse período, apesar das 
oscilações anuais ־ certamente ainda vinculada âs intempéries ־ 
apresentaram uma tendência claramente para alta, com valores 
situados acima dos estimados, destacando-se 1927/28 com 12.322 t 
a mais do qM© o estimado, ou sej a ,״ uai,desvio relativo de mais 
18,81.

Estavam lançadas as condições para o desenvolvi 
mento do cacau, a partir daquele instante, em novas bases. A 
concentração da posse significou mais poder para um pequeno gru 
po. A cacauicultura não podia continuar ־ a realidade assim in 
dicava ־ governada pelos seus recursos exclusivos, acentuadamen 
to de origem.particular. Fazia-se necessário 0 estabelecimento 
de políticas mais amplas, a criação de organismos modernos e d^ 
nâmicos.

Nesse sentido se encontram as medidas sugeridas 
pelo Sindicato dos Agricultores de Cacau ao governador Cóos Ca_l 
mon (1024/1928)., que além de indicarem soluções inovadoras como 
a criação da Bolsa de Mercadorias e da modernização dos serv_i
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ços de Estatística, sugerem da importância da criação de um Ins 
tituto do Cacau, como uma necessidade de todo Estado^^^^.

A resposta ao pedido principal não foi imediata. 
Mas era uma exigência real, tanto assim que passados scLs anos 
ela aparece, se constituindo como primeira medida de caráter 
abrangente para a lavoura cacaueira, conseguida via Estado.

Nos anos vinte observou-se a manifestação siraultâ 
nea de problemas decorrentes do descompasso entre oferta e pro 
cura e 0 aparecimento no cenário estadual de uma classe social־a 
burguesia cacaueira ־ forte economicamente e aspirando um lu 
gar, ocupar um ospaço político dentro do aparelho do Est־ado.

Quanto a primeira questão, o ponto central estava 
na transformação da cacauicultura em atividade monocultora, ca 
paz de ter concentrado os recursos, a auto prazo, em mãos de 
poucos.

A comprovada capacidade de atrofiaraento, comum 
as monoculturas em geral, foi sentida inclusive pelo setor de 
subsistência, passando as necessidades da população a serem sii 
pridas por artigos importados de outras regiões brasileiras 0 
até do exterior. Como consequência, observou-se uma nova san 
gria da renda regional, pela evasão, através da compra de gêne 
ros alimentícios e bens de consumo em geral. A exclusividade do 
cacau impediu que 0 sul da Bahia produzisse gêneros para os 
quais estava apta a fa2ê-1 0, sem prejuízo da sua principal la 
voura.

Por outro lado, o correto entendimento por parte 
dos produtores de qua a apropriação do excedente ocorria na ci£ 
culação, forneceram regionalmente as condições para a adoção de 
mecanismos de dominação social e política representadas por d^ 
ferentes praticas: o coronelismo, a meação, a parceria, o colo 
nato e o י'barracão’̂י ^^^. A .presença :lesse último, que entre ou 
tras finalidades tinha o objetivo de tornar mais duradouro 0 vín 
culo do trabalhador com a fazenda, viabilizou uma reduzida mone 
tarização nas relações de troca, estreitando, fora de dúvida, 
a dependência.
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Colocadas essas questões podc-se inferir o grau 
de profunidadc dc certas consequências decorrentes do caráter 
autoritário da dominação com reflexos generalizados.

Na ausência de outras atividades produtivas de 
maior porte que funcionassem como fator de equilíbrio, princ^ 
pálmente nas fases menos prósperas do cacau e, fnce também ao 
crescimento da produção nos países concorrentes, a região ca 
cauoira baiana constituiu sua estrutura de forma vulnerável, co 
nhecendo períodos de instabilidade econômica.

A exclusividade para o cacau concretizada em 1^ 
nhas gerais entre 1920/30 trouxe consigo transtornos sociais 
graves, o que se acentuava em função da ausência de alternate 
vas situadas nas cidades regionais, especialmente Ilhéus e Ita

As mudanças ocorridas, possibilitaram a que ne¿ 
sa última década não se percebesse mais os sinais da epoca da 
frente pioneira, quando referindo-se as origens do Arraial das 
Tabocas, atuai cidade de Itabuna, Manoel Bonfim Fogueira^^®^ de• 
põe sobre os pioneiros, em geral ilheenses, sertanejos e serg_i 
panos, que chegavam com o objetivo־de plantar cacau atraídos p£ 
la fertilidade da terra. F.sclarece que na sua maioria chegaram 
no decorrer da administração do governador Jose Marcelino !;1904/ 
1908), o qual em virtude da situação Crítica do Estado de Se£ 
gipe, autorizou 0 fornecimento de transporte marítimo gratuito 
por parte da Navegação Baiana.

Se no citado depoimento alguns desses pioneiros, 
passados alguns anos, são considerados afortunados, ricos que 
"foram morar nas capitais, em nada beneficiando esta cidadeי■̂ \  
ê possível supor, no entanto, que 0 processo de enriquecimento 
não implicou cm afastamento imediato da re1;ião produtora. Nos 
primeiros trinta anos certamente, os produtores, mesmo os mais, 
ricos, sè constituíram em elementos fundamentais da estrutura 
da sociedade cácaueiro, como se observará no proximo capítulo.

Certamente, a origem humilde, modesta e o encontro 
da primeira oportunidade de enriquecimento devem ter marcado es
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scs produtores por algum tempo. Por outro lado, 6 boa conside 
rar que o caráter comparativo que se tonta fazer entre as pro 
pricdades canavieira e cacaueira não tem sentido,־a não sor que 
se tente partir exatamente do estudo das origens sociais dos 
proprietários. Observar a fazenda de cacau com os olhos volta 
dos para a ostentação e o luxo da sociedade canavieira do Recôn 
cavo, significa, entre outras coisas, desconhecer o caráter es 
pecífico das frentes pioneiras, a condição de certa forma li 
vre das fronteiras agrícolas.

A timidez contudo, foi uma manifestação, um com 
portamento inicial, sendo que muitos dos coronéis já na segunda 
década do presente século.já davam mostras do que posteriormen 
te viria a se constituir cm tendência e mesmo o comum. 0 gosto 
pelo supérfluo, a divulgação dos dados da riqueza pessoal, a 
transferencia da renda regional para investimentos urbanos, cu^ 
minando com o abandono da região por parte da sua elite social 
e política.

Se o primeiro problema estava limitado ao âmbito 
da burguesia cacaueira e decorria da propria organização da pro• 
dução qua a mesma promovia e sustentava, 0 segundo, se apresen׳ 
tava mais resistente. Não bastou consolidar a hegemonia econômi 
ca para garantir automaticamente um espaço político. 0 alcance 
desse último seria um processo mais demorado, como mostram os 
lances das׳ disputas entre as frações de classe dominante do Es 
tado depois de 1950.

Finalmente, tocando a produção, vale a pena consi 
dorar o fato de que o progresso do cacau foi mais patente a ní 
vel da expansão da produção do que da sua rentabilidade. Os pr¿ 
ços reais cresceram a nível inferior ao volume físico da exp0£ 
tação^^®^, e a produção baiana concorrendo coo a originária das 
colonias africanas, sendo essa última -יי'protcgida'י pelas naçÔes 
industrializadas e colonizadas, tornou-se mais vulnerável às o¿ 
cilações de mercad'O e as xiiversas crises conjunturais.

Apesar de tudo, para a totalidade da economia eŝ  
tadual, o segmento cacaueiro representou uma possibilidade con 
creta de recuperação, um novo estímulo para a "vocação agrícola"
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nacional. Do mesmo inoilo, não sc pode por cm discussão a rcpre 
scntatividade, ou melhor, o poder regional que era detido pela 
burguesia cacaueira. Como pode ser visto no Capitulo III, aques 
tão que S C  apresentava era a forma de como ampliar, fazer sen 
tir no Estado da Bahia, que pelo menos um segmento da sociedade 
estadual apresentava-se vivo, economicamente integrado ao ant_i 
go modelo exportador de gêneros agrícolas, inserido no padrão 
da divisão internacional do trabalho e adaptado ãs mudanças ocor 

ridas nas relações de produção.

Para a economia e sociedade agroexportadora do E¿ 
tado essa era a grande novidade. Peia primeira ve2, na história 
econômica do l:stado, apresentava-se de forma consistente e dur¿ 
doura uma alternativa agrícola, segundo as formas tradicionais 
de produção e comércio em função da demanda externa, situada fo 
ra da área de controle da classe dominante instalada na capital 
e no Recôncavo.

2.3.2 - Comércio

Xo período estudado é evidente a correlação entre 
os valores obtidos pela exportação de cacau com os valores rea 
lizados pela exportação da Bahia (Gráfico 5). Essa última va 
riãvel oscila de acordo com a primeira, apresentando-se este fe 
nÔmeno de forma permanente 0 acentuada.

Nos anos iniciais, quando o cacau ainda não tinha 
se firmado de todo, a participação desse produto está situado 
acima de 20t, sendo no entanto o menor valor observado entre
1900 e 1930. No geral, o cacau contribuiu com aproximadamente 
401 do valor total das exportações baianas na primeira repúbli 
ca, alcançando cm 1927, 0 momento mais expressivo quando atin 
giu uma participação percentual de S3,St.

Na VcIha República, enquanto a exportação de ca 
cau cresceu a um valor estimado de 84.000 libras por ano, a ex 
portação da Bahia o fez com uma cifra em torno de 168.000 H  
bras, o que vale dizer que o cacau foi responsável pela metade 
do incremento observado no crescimento da exportação do listado, 
<!uanto ao valor.
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TABÍ-I.A 5 ־ F.XPORTAÇAO DE CACAU (AMHNDpAS) DA BAHIA

LONGO CURSO ־  VOLUMO

1 9 0 1  -  1 9 30

Variação
Relativa

%

Desvíos Absolutos
fndice

Yfl900)°10C
Bruto 
em t

Da<k}S Estimados
índice

Y a 9 0 1 ) ° 1 0 f

Bruto 
om t

Dallos Origináis
índice

1901=100
Bruto 
cm t

A N O

26.6 
28,9 
9.2 
8,5
 ־ 7.5

1־ 1 , 0

־ 8.3
18.7
7.7 

12,0 -

4.5
־ 15.6
21.7 -
 ־ 1.7
4,9 - 

1 0 , ־ 6

3.4 
־ 20.0

16.3
4.8 

2 2 , 0 -

22.3 - 
14,9 
16,7 
5,6 
1,0 
16,2
8.3
־ 6.4
7.8 -

21
28
10

.11
־ 13
17
־ 14
35 
16 
 ־ 26
11

39 -
57 - 
5 -
15 - 
33 - 
11
67 -
58
18

62
73
25
S
78
42

- 32
- 40

2.790
3.623
1.343
1.407

- 1.769 
2.279

- 1.875 
4.625 
2.068
 ־ 3.456
1.391 
5.125 - 
 ־ 7.567
־ 636

1.893 -
4.332 -
I.445 
 ־ 9.014
7.688 
2.374
II.292- 
11.855- 
8.238 
9.595 
3.327 
630 

10.300 
5.404
 ־ 4.332
5.406 -

79
94

110

125
140
156
171
186
201

217
232
248
263
278
294
309
324
339
355
370
385
401
416
431
447
462
477
492
508
523

10.500 
12.537 
14.574 
16.611 
18.648 
20.685 
22.722 
24.159 
26.796 
28 .833 
30.870 
32.907 
34.944 
36.981 
39.018 
41.055 
43.092 
45.129 
47.166 
49.203 
51.240 
53.277 
55.314 
57.351 
59.388 
61.425 
63.462 
65.499 
67.536 
69.573

100

122

120

136
127
173
157
221

217
191
243
209
206
273
279
276
335
272
413
388
301
312
478
504
472
417
555
534
476
483

13.290
16.197
15.917
18.018
16.879
22.964
20.847
29.384
28.864
25.377 
32.261 
27.782
27.377 
36.345 
37.125 
36.723 
44.537 
36.115 
54.854 
51.577 
39.948 
41.422 
63.552 
66.946 
62.715 
62.055 
73.762 
70.903 
63.204 
64.167

^5
^ 6

.11:: Dados Originals, Brutos; Ministerio da Fazcnda, Diretoria do Estatística Comercial 
Serviço de Informações liconôiTiico-Fiscals. Demais dados são cálculo do Autor.

K 2037 X Origem 1901 cm t. 
141.

Dados Estimados: Ye 10.500 ״ 
(Ájcricicntcs de Variação: V ־

\
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ELIMADA A TENDÊNCIA ( y ־ yc)
1901 -  1930

ESCALA• U m ‘ 1.500
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Por sua vez, o volume de exportação de cacau, apr« 
sentou uma tcndcncia crcsccntc, com base num valor estimado anual 
situado em 2.037 t.

Especificamente ao volume exportado é notável u 
semelhança entre o seu comportamento e o do volume da produção. 
Por essa quasc superposição, pode-se concluir que o setor produ 
tivo sempre se vinculou às oscilações da demanda, o que, ao mes 
mo tempo que se constitaia em estimulo, determinava as crises 
conjunturais quando não atendia às expectativas.

lintre 1901 e 1918 o comercio exportador de- cacau 
apresentou-se relativamente livre de interferência, principal, 
mente as motivadas pela concorrência de outras regiões produto 
ras.

Esse período correspondeu à expansão do volume 
sico exportado, quando os paises consumidores demonstravam uma 
constante capacidade e necessidade de compra de cacau.

Por outro lado, a concorrência provocada pela pro 
dução africana não se fazia sentir ainda cm toda sua plenitude. 
0 ano de 1911 é que marca a primeira grande presença dessa pro 
dução no mercado, quando a atual Ghana exporta 40.000 t de 
cacau, o que vale dizer, equivalente a 17\ das exportações mun 
diais, que totalizaram 242.000

Esse período apresentou como características a ado 
ção de política de contenção por parte do governo brasileiro, o 
que se refletiu sobro toda eConomia de exportação. A própria ta 
xa de câmbio que vinha sc valorizando, a partir de 1903, conhe 
cendo lima elevação de 25t entre 1905/1906, com a criação da Ca^ 
xa de ConversãP nesse último ano, atravessou ateo ano de 1914 
um período de relativa estabilidade.

Quanto aos preços, apos experiinentar uma conjuntu 
ra da ascensão entre 1902 c 1907, quando alcançou o valor de 83 
libras por tonelada, apenas inferior ao excepcional ano de 1919, 
conheceu uma queda ate 1909, quando se estabilizou atclSH cm 
torno de 50 libras por tonelada.
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O volume embarcado apresentou um resultado acima 
do esperado até 1909 (quando a produção tumhcm se mostrou cro¿ 
cente), experimentando um período de baixa ate*1914 ׳, por mot^ 
vos explicados quando se analisou a produção, aliado ao aumento 
da concorrência externa.

Naquele ano, já se chamava atenção para o momento 
crítico que o Estado atravessava, face aos resultados pouco 
animadores da exportação. A causa era identificada como devido 
a inapetência dos comerciantes baianos cm penetrarem na especu 
lação mercantil, '3י alma e a vida de todo comércioי̂י ^^K

A questão central de então é que o Estadoembora 
considerado como de vocação policultora, não conseguia atra 
vés da sua pauta de comércio exterior recursos necessários,־ ou 
melhor, as cifras que o grupo dirigente necessitava para o de 
sempenho das suas funções. As causas eram menos de origem comer 
ciai,e mais em função da própria estrutura econômica do Estado, 
com poucas alternativas para enfrentar as inflexões do comércio 
exterior.

Quanto aos anos de guerra, ao contrário, do que 
se poderia supor, não representara um momento de catástrofe co 
mercial. 0 comportamento da exportação se mostrou proximo à ten 
dencia, sendo que para o Estado da Bahia nota-se o caráter as 

cendente da curva, a partir de 1914.

Entre os anos de 1917 e 1918 c que se pode consta 
tar a minifestação de determinados problemas, como foi o caso 
da falta de transportes, a elevação do frete, deterioração do 
produto armazenado, suspensão de compras pelos exportadores,etc.

A dificuldade de transportes se fazia sentir prin 
cipalmcnte para os deslocamentos com.destino a Europa, 0 que 
contribuiu para a crescente participação dos Estados Unidos, 
que consolidaria sua posição de maior comprador de cacau do 
Brasil.

As medidas do represália do governo inglês, boico 
tai!-10 as exportações das firmas comerciais, cujos socios ernm de



■rABl;l,A 6 ־ EXPOKTACAO ÜE cacau (AMI-INDOAS) 1י/ג 
LONCO CURSO ־ VALOR

I liAIlIA o¿

0

Dados Hm 
tos cm 
Cbalos dc 
Reis

iXidos Originais Dados Estimados Desvios /̂ )solutos Desvios 
Itolati- 
yos %Urutos: 

cm £:1.
Y

000
Tndicc

1901=100
Brutos 

em £:1.000
índice

Y(1901)=10C
li rutas 

cm £:1.000
índice

í(1901)100־

15.352 721 100 78S 109 _ 64 _ 9 _ 8
13.704 675 94 869 121 - 194 - 27 - 22
15.120 649 104 955 132 ־ 204 - 28 - 21

16.739 8-15 117 1.037 144 - 192. - 27 - 19
13.232 868 120 1.121 155 - 253 - 35 - 23
19.159 1.280 178 1.20S 167 75 10 6
27.393 1.721 239 1.289 189 432 60 34
28.448 1.780 247 1.373 190 407 56 30
21.781 1.363 189 1.457 202 - 94 - 13 - 6
18.124 1.214 168 1.541 • 214 - 327 - 45 - 21
22.789 1.515 210 1.625 225 - 110 - 15 - 7
20.895 1.393 193 1.709 237 - 316 - 44 - 18
22.071 1.467 203 1.793 249 - 326 - 45 - 18
27.810 1.698 236 1.877 260 - 179 - 25 - 10
47.537 2.467 342 1.961 272 506 70 26
41.754 2.080 288 2.045 284 35 5 2

37.495 1.985 275 2.129 295 - 144 - 20 ■ 7
34.840 1.869 259 2.213 307 - 344 - 48 - 16
82.659 4.956 687 2.297 319 2.659 369 116
61.525 3.702 513 2.381 330 1.321 183 55
44.863 1.S48 215 2.465 342 - 917 - 127 - 37
63.286 1.891 262 2.549 354 - 658 - 91 - 26
90.372 2.024 281 2.633 365 - 609 - 84 - 23
94.882 2.347 326 2.717 377 - 370 - 51 - 14
96.266 2.444 339 2.801 388 357 50 13
101.783 3.028 420 2.885 400 143 20 5
183.003 4.456 618 2.969 412 1.487 206 50
145.488 3.572 495 3.053 423 - 519 72 17
101.114 2.465 342 3.137 435 - 672 - 93 21

87.630 1.977 274 3.221 447 ־ 1.244 ־ 173 39

Hnclgs Brutos cm Contre-üc Reis: Ministerio da l-a2cnda. Diivtoria dc Ostatística Corner 
^ Ciai ־ Sciviço dc I i i f o T j n n ç ò c s  liconômico Piscais.
I Dcniais dedos são cálculos do Autor:
llstiimtos: Yc = 785 * 84 X casem 1901 cm £:1000 הו<1105 9
• tÍH2 r :c in 1fcs Ce yaria!;ão: ־7״. ,
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í)5TABHLA 7
COMCRCr I;XT!;1U0U DA HAHIA - HXPORTAÇAO 

VALOR
1901-1930

65.459 ■■ 314JE5- 100 2.840 92 233 8 8
52.422  ̂2'iSM 84 3.008 98 -418 -14 -14
S3.246 2 ( ^ m 85 3.176 103 -538 ־18 -17
5 7.19 3 2̂ Ti®, 9 4 3.344 109 -458 -15 ־14
46.076 •S'Í-.ÍBÍ ־ 98 3.512 114 ־ -488 -16 -14
55.530 z x m 121 3.680 120 29 1 0
67.795 A il79 r 139 3.848 125 411 14 11
58.062 y ׳ 1 ‘& 118 4.016 131 -3S3 -13 ־10
65.420 133 ■1.184 136 - 91 - 3 - 2
67.30 8 4 \ m 147 • 4. 352 142 157 5 ■ 4
62.781 41¿Kt' 136 ־ 4.520 147 -347 -11 ־ 7
67.772 4'i.gf 147 4.688■ 153 -170 - 6 - 4
61.812 4 134 4.856 158 -747 ,24 ־15
64. 578 -• 3 128 5.024 . 163 -1.Ó30 -35 ־-21

102 .199 viM־5 1'7 3 5 .192 169 111 4 2
106.468 ־ 5־ :->B: 173 5.360 174 - 57 , . - 1 . 0
102.599 5 4•^ 177 5.528 180 - 97 - 3 - 2
111.253 5 194 5.696 .185 272 9 S
216.932 i ^ i m ׳ 423 5. 864 191 7. 143 232 121
14:.40 3 B i W 285 6.032 196 2.715 89 4S
133.922 4i.6£ 150 6.200 202 -1.S79 -52 ־26
174.722 5;-2t .170 6.368 207 -1.147 -37 ־18
233.286 5l׳S 170 6.536 213 -1.311 -43 ־20
c55.978 6 . ^ 206 6..704 218 -371 -12 - 6
281.078 7i. 33r 232 . 6.872 224 265 8 4
250.408 ■ 7 \ M : • 242 7.040 229 410 13 6
342.220 . 8 . 3x 271 7.208 235 1.125 . 36 15
338. 740 z . m 271 7. 376 240 938 31 13
249.113 6 : m 198 7.544־ 245 -1. 4.70 -47 ־19
205.832 4.6:s 151 . 7.712 251 >3.069 -100 ־40

Val or Uru Vhd1:cs Origi a l ores Estima Desvios Abso •Des V los
A N 0 to cm Con n ü>v¿■ dos lutos Ro1 at i

tos
Reis

de Urutom
i:1־a0'\r

Tndicc
1901-100

l’.mto em 
í :1000

rrxllce
vai'oo-.ioo

Bruto ciii
:.־ל•1000•

Tndicc 
V 0901)100 ־■־

vos
0d

l Ü Ü l  
^ 1 9 0 2  
^ 1 9 0 3  
0 # 1 9 O 4  
^ 1 9 0 5  
^ 1 9 0 6  
■ # 1 9 0  7 

^ 1 9 0 8  
I W 1 9 0 9  
^ ^ 1 9 1 0  
^ ^ 1 9 1 1  
■ # 1 9 1 2  
■ 1913
■ 9 1 9 1 4  
^ 1 9 1 5  
^ 1 9 1 6  
B # 1 9 1 7  
:^1918 

■ • 1919 
^ ^ 1 9  20 
^ 1 9  21 
■ # 1 9  2 2 
^19 2 5  

^ 1 9  24 
^ 1 9 2 5  
^ ^ 9 2 6  
■ #19 27 
^19 28  

■•1929 
« ^ 1 9 3 0

Dados Brutos em Conís de Reís: Ministerio da I-azcnda - Diretoria de 
Estatística Comercia- Serviço de Informações EconÔmico-Fiscais.
Demais Dados são CSáiilos do Autor:
Y = 2.S4Q + 168 X - Origem cm 1901 cm £:1000 
Coeficiente de varisão. V = 31%

FO.NTE

 #י
Ml

ו •י

: I 
J » .
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origem alemã, não parece ter resultado cm muiores entraves. No 
caso do cacau, por exemplo, estariam listadas Behrmann 5 Comp., 
Westphalcn Bach 6 Cia. c Wildbergcr 6 Cia., as quais estavam en 
tre as maiores exportadoras de cacau^^^\ os quais não exterio 
rizaram qualquer sinal de crise.

0 primeiro ano posterior a guerra, no entanto,apr¿ 
sentaria 0 mais forte incremento da série, no que tange a preço 
e valor da exportação.

A explicação para tal evento está diretamente tg 
lacionada com a regularização dos transportes e a política de 
formação de estoques por parto de consumidores. Os reflexos de£ 
sa nova realidade se fizerara sentir não s5 no mencionado ano. co 
mo tamhcm em 1920.

Este momento favorável logicamente não durou mu¿ 
to e a partir do início da década de vinte, os valores de expor 
tação passaraia a oscilar intensamente e uma conjugação de fatores 
contribuirán na formação desse quadro, muito embora possa ser 
considerado um período, especialmente quanto ao volume físico 
exportado, de obtenção de grandes resultados.

Saliente-se que os problemas registrados no comer 
cio, causavam impactos sobre a produção, conforme foi mostrado 
quando se analisou a produção, a qual conheceu na última década 
objeto desse estudo sucessivos percalços.

Nessa conjuntura desfavorável, a especulação pa¿ 
sou a ser uma constante. 0 pico dos anos 1919 e 1920 criou a 
falsa impressão de que preços 0 demanda permaneceriam em alta 
permanente. Asssim, ao aumento da safra para atender a essa pos 
sível procura crescente, correspondia um aumento e sofisticação 
de relações comerciais danosas aos médios e pequenos produto 
res. Sur״iram os tempos da pressão baixista, da suspensão das com 
pras para por fim aos estoques, das compras antecipadas por dc 
zoito meses, etc.

Os Estados Unidos como muior consumidor do cacau 
brasileiro começarajn a interferir de forma mais decisiva no inter
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TABELA 8

PARTICIPAÇAO DO VALOR DA LXPORTACAO DU CACAU EM 
RELAÇÃO AO VALOR DA UXPORTAÇAO DA BANIA 

1901-1930

AnoA N -0

33.5 
36,2 
38,7
37.1
34.2
40.6
53.5 
43,0
40.6
42.6

1921
1922
1923
1924
1925 
1916
1927
1928
1929
1930

36,3
30.8
35,7
43.1
46.5
39.2
36.5
31.3 
38,1
42.3

1911
1912
1913
1914
1915
1916
1917 
]918
1919
1920

23.4
30.0
28.4
29.3
28.7
23.8
40.4
49.0 
33.3
26.9

;1901
L902
?903
1904
1905 
,1906 
'1907
1908
1909
1910

Cálculos: A partir das Tabelas 6 e 7.
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cambio comercial, principalmente após o início das operações 
com cacau na Bolsa de Nova York (192S). tsso vinculação estrei 
ta ã demanda norte-americana começada nos anos vinte, marcarla 
de forma decisiva o cacau brasileiro nas décadas seguintes.

Por outro lado, o aumento da produção nas antigas 
colonias inglesas possibilitou a adoção pelo Reino Unido de ta 
rifas preferenciais para a produção de origem africana, o que 
não ficaria restrito às partes do seu território. Devido as pres 
soes, outros países do continente europeu adotaram medidas se, 
melhantes.

A todas essas variáveis deve-se acrescentar a dú 
vida difundida entre os consumidores quanto à qualidade do ca 
cau brasileiro em comparação com 0 de outras procedências, o 
que causava danos na cotação do produto.

As reinvindidações externas surtiram efeito quan 
to à necessidade de fiscalizar e controlar a qualidade do produ 
to exportado. A partir de 1&25, e regulamentado 0 serviço de 
compra e venda de cacau e a exportação passou a scr feita com 
base em cinco tipos: superior, sepfixo. bom, regular e resto

Para o final do período em estudo convem notar 
que anterior a crise econômica de 1929, tanto o cacau como a ex 
portação do listado da Bahia, já dava1״ sinais de perdas signifies 
tivas quanto aos valores conseguidos.

A gravidade da conjuntura ja se fazia notar, quan 
do os mais expressivos grupos• de pressão, representantes dos in 
teresses cacaueiros - Sindicato dos Agricultores de Cacau e As 
sociações Comerciais da Bahia, Ilhéus e Itabuna solicitaram a in 
tervenção governamental, pàra que fossem estabelecidas medidas 
recuperadoras^*^^ .̂

A identificação dos problemas que formava.׳׳! aquela 
conjuntura aparecia resumida à variável preço, a qual era auto 
maticamente vinculada à ação de especuladores. Tendo cm vista, 
a gravidade da situação, י'capaz de abalar seriamente a economia
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TAB12LA D
PRUÇO MCDIO de cacau PO« TONELADA 

1901 - 1930
Preço cmPreço em 

Contos dc 
Reis

AnoPreço emPreço an 
Contos dc 
Reis

N 0

57
45 
52 
90 
72 
39
46 
32 
35 
39
49 
60
50 
39 
31

1 J4 
0,84 
0,96 
1,51 
1,19 
1.12
1.53 
1 .42 
1.42
1.53 
1,64 
2,48 
2,05 
1,60 
1,37

1916
1917
1918
1919
1920
1921
1922
1923
1924
1925
1926
1927
1928
1929
1930

1,16
0,85
0,95
0,93
0,78
0,83
1,31
0,97
0,75
0,71
0,71
0,75
0,81
0,77
1,28

^Jálenlos a partir das Tabelas 5 e 6 .
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do Estado"^^*’̂  , o govcrno, £ תג1ו0יי  consórcio com firmas que comer 
cializavam o produto^^*^^ , objetivando a compra de ate cctn mil 
sacos de cacau com a obrigação de encontrar condições para pron 
ta venda da mercadoria logo que o preço oferecido cubrissc o to 
tal de cus to.

A inovação aparecia no entanto, quando o Estado 
se comprometia a cobrir os eventuais prejuízos do consórcio sem 
pre que houvesse ameaça de deterioração da mercadoria e/ou que 
da persistente do mercado^^®^

Não é o caso de se afirmar que 0 cacau começava a 
sua crise, a exemplo de outros produtos baianos de exportação. 
Ao contrário, os seus resultados em anos posteriores - mesmo 
permanecendo as oscilações - prova o contrário, e sua liderança 
entre os produtos agrícolas baianos permaneceu inquestionável.

0 que é notável e que o aumento anual da produção 
e as variações da demanda e, principalmente, do valor obtido 
nas transações evidenciaram a impossibilidade do desenvòlvimen 
to da economia cacaueira prosseguir, segundo seus próprios rç 
cursos.

Em 1928, estão postas as bases que dariam margen 
nos anos subsequentes a formas variadas de intervencionismo. Afi 
nal de contâ ,̂  essa atitude já era conum por parte do Estado na 
cional em relação ao café.

O ponto fundamental, no.entanto, e que deve ser 
salientado,e de que estas formas de intervenção, longe estive 
ram do caráter pretensamente '’democrático" que muitos ainda ten 
tam interpretar. Desde sua origem se constata o caráter cias 
sista da mesma, protecionista da burguesia agrocomercial expor 
tadora e que .seria reproduzida de maneira mais acabada, inicia^ 
mente com o Instituto de Cacau da Bahia e posteriormente com a 
criação da CEFLAC.
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NOTAS'.

(O Ve.J1 GARCE2, Aiigcí.¿«« Wob1׳e Rof-ím c FREÍTAS, A n t o n i o Fc ׳11׳ a»
do GuenAci^o d z  • H i ó t o n í a  í c o n õ m i c a  e. S o c i a t  da K c g i a o  Ca 
c a u e if i a .  K¿ 0  de Janeiro, Caf1t 0 Qf1ã 6. ica C^uzcíao d c S u C  ,ז975 .
Pg. 37.

(Z) A TARP£j_ cri. 0 4 / 1 1 / J 9 2 ¡ ,  Pg. 4 c cd. 0 1 / 0 4 / 1  922 . Pg. 4, tHa>10
CAeve copia d06 o ^ Z c í o ó  zncam¿nhad0 i  0-0 da Ag-t¿!
cuííu^a.

13) ALWEíPA, Romuio ־ TAaçoó da H i i t Ó K i a  í c o n ô m i c a  da Bali ici  wv
á t t im o iéc.u£ü e m z lo ,  Sat\1a d o \ ,  I n ó t i t u t o  de. í c o n o m i a c F_t 
«ançai da B a h ía .  1951, Pg. 10

Co>1f1( í ipondé.nc¿a da A a o c i a ç ã o  C o r m X c i a l  de T t h í u ó . Pocumc» 
t06  A t í u Z i o i .

14)

15) A TARPE, <Ld. ÚS/03/J9Í7, Pg. 2.
a(6) GAR£5, A n g t t i n a Hob^e R0£¿1n - /•1ecan¿¿mo¿ de Fo1׳maçao da 

PAopA-iedade Cacaue-¿-xa no eixo Itabuna-J-íheu¿, IS90/1930 (um 
eitudo de Ag1׳áAial. Saívado^i, 1 977 IPiá-seitação
ApACieniada aci il<íó-tAado em Cic«c-caA H«manaó da UFBa) . Pg. 
130.

171 StABRA, J04€ Joaí¡u¿m - Men¿agc1״ ApACóeniada 5 A44emb¿éia 
GeAa¿ Leg-¿¿£at-¿va do Eitado da Bah-ía. Bahía, ImpAema O^í 
cía¿ do EAÍado, ¿922. Pg. 59.

(SI Id. íbíd., Pg. 60.
(9) A TARPE, cd. OS/07/J92J, Pg. 2. e ed. 04/0S/Í 92I. Pg. 1.

(ÍO) A TARPE, ed. 0 5 / I 1/ J  926, Pg. 1, comenta 04 A ü A u¿ta d 0 i  da 
A e u n íã o  n e a t í z a d a  na i e d e  da A a o c í a ç ã o  ComeACÍaC de I t a b u  
na, quaitdv 03 ¿avAadoACA d e c íd ÍA a m  entjíaA p e d i d o  de «wxl 
¿ í o  a 06  C o v eA n c i  do Eiíado c da U n i a o .

(II) Ao ($aze׳t Acj{c^c״c¿a ao u t t í m o ponío, &e ¿juca deAfaca A a 
capac-tdrtdc da bu A g ue i. ía  c a f ie e í n a  não 65 de. í n ^ l u A Í , nía¿ de 
co n d u z ÍA  a i  p o i Z t íc . a 0  de goveAno i e g u n d o  6eu6 ín te A e 6 0 1 ‘.6.

| 2 GARCE2, Angcfiita - op. c [ן í t . ,  á̂.o. 131.

| 3 c documantação de poAAe da tCAia״ Víi.íc׳ p.ci'.Ai״ A {ז
flíai-fíivrt di■ i r . e d i a t o  boa pafite doó c ¿ í 1’.nte& p o t e n U a i ¿  dai ca¿a4 0a»1caA-1ai.

{ 1 4 )  GOUÇALVES, O ica A R íb e íA O - O J e q u í t í b a  da T a b o c a . líafaiuia- 
8a., Ojjic-ttia¿ G1׳áí¿c.aA da lOB, 1 960. O a uto A &c ûtidamcn 
t o u  no d e p o ím e n io  de Manocí 80n1{¿1n Foguci^a, um d o i  p i o n c Z  
A06  d a i  tcAAaó do c a c a u .  No c a ó o ,  c l i a m a - ie  e i p e . c í a ¿  a te n  
ção pan.a o¿ quadxoó da6 pagina¿ 24 a 27.

!15) A¿ /»¿0-wíaçÕGA ({oAnm n e c o t h í d a ó  da CoAACApondcn cía  da Aé 
ò o c í a ç ã v  Com eA cía (  de. l ¿ h e u i  - V o cu m en t oi  A v u t i 0 & c do JoA 
n a l  A TAROC, ed. 2 1 / 0 1 / 1 9 1 5 ,  Pg. 3.

(U) Cm Biâiç-o de 19 17, Cdua1׳d VuAant. U o t i jn e u x , GeAente de F.
S.tcvett40n t C í a . cm If/icu¿, acumula f^unçqei com aò
de V í c e ~ C 0 n6 uC da CAa BAetantia naqueía c í d a d e .
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| 7 ז ) O L Il׳ f IR A ,  FAaMciAco ־ A Cmf./igcuc/a do Modo rfc Pnorfuçãff dç 
ícncaí/o^•¿«¿ s «ma I■׳ n íeA.p^cíaç.ao » 'c é t ic a  da Zconomia da Rcpú 
b t i c a  Vttha no BKaò¿(. { ] SÍ9/19 30 ) ,  ¿ti, A Ecoiiomxa círt Ocpi׳ » 
dc.nc-ia Impen^cita .  R io  de. JantiK o,  Ed tçõ e ¿ do f i\aaí ,  1 977, 
Pfl. 16.

( M )  O L IV E IR A , F ;ia«c i4 co  - op. C i t .  Pg. ¡7 .

(19) FRAGOSO, A/L£índo - Notai  Econôm ica¿ e Fô iancc•¿la ó , Sahia, 
JmpficnAã O í i c í a ¿  do Citado,  Í9 I6 .  Pg-i. i l/S2.  Ouanfo ao ai 
¿unto  cm p a u ía  ficpnoduz 0 autoA. comentario  do Jo^innf do C¿ 
m étcio^dc 0»  ^ ,5 /1^ן/9ז ן5ן  quaí a ie n t a  0 Pre.i idante  W chcc¿ 
¿au  B<lcí¿ Quarito a p o t -c t ica  cambial.

(20) A i i o c ia ç ã o  Com oicitt¿ da Bafc ia. R eta tÓ r io i  da V i A t t o i i a  cn 
tJiZ 1S90/ 1 930, c ipdc ia im znt^  »la úít im a d&cada.

( Z J )  A TARPE, ed. 04/09/1915, Pg. 3.

(22) P o i i i v e í m t n t i  a ¿oAma maii acabada dc0 ¿ e  t i p o  dc pxopxLz 
tá>1i o  t tn h a  i i d o  0 C el .  )Aiiact  T au a^ c¿, que alzm de. tc .>1 i7  
do um gJiande p \ o p A Í.e tã r io , í o i  tambcm, ccm e^iciante e ban 
<}uci/10.

[23) GARCEZ, A n e íjc íin a  Wob/ie Roíim op. C ־  À Í. Pg . 62.

(241 Id .  I b i d . ,  anuxoi 5 e 6, Pg. 1&4. Nai cTffaA ta b e i a i  apa^e 
c&m D nãmcA.0 dc h i p o t c c a i  ano a ano, icgundo Zevantamcnfo  
¿Actuado no Livfio dc Regiit f io  de Hipot&cai,  do CaMiÕn^io dc 
R íg i i t f io  dc ImÕve¿¿ dc Jihcui .

(25) GONÇALVES, OicaA. JUbaifLO ~ op. C i t .  Pfl. 42.

(26) Veidc iua  íundação a t e  ¡ 936 ío^ani p r e i i d e n t e i  da A a o c i a  
ção Comeficiat de ! ¿ h ê u i ,  OA 4 c g u in íc i  ò õ c i o i ¡  AA.mando dc 
temo¿ P eixo to  ( J 9 I2 / Í 6 ) ,  Huflo Kau^.imrtn ( Í9 / 7 / 2 Í? ),  A\>etino 
fefinandei da SiZva  ( J9 2 J/ 2 2 I ,  Apn^gio UeUo  ( 1 922/231, A^ 
mando dc Lemoi P e ix o to  ( J9 2 4 /2 5 ), L e o v ig i ld o  Penna {Í9 2 5 7  
2 9 ), ÂivaAo fÁc.Uo Vieifia  ( 1 929/30) e M anocí M iiocC  da S i t  
vq TavaJiei 11 930/56] , fLeetQ.ito quatn.0 v e z e i .

(271 BARBOiA PE MLLLO, J .  S .  - Jth eu i ,  0 maion. c e n tr o  cacauelKo  
do B r a i i t ,  I t l i é u i -B a . ,  Grapkica I n d u i t r i a t  F . de PiAo i Cia., 
1927, Pg. J5 .

(21) Id .  i b i d . ,  Pg. } i .

(291 A TARDE, ed. lS/03/1915, Pg. 2 c ed .  3 0 / n / 7 9 í7 ,  Pg. 1.

(30 ) A TARPE, ed. I9 / 0 ; / J9 U ,  Pg. 1

13?) A TARPE, ed .  2S/0 S/ I 97 5, Pg. 5. 0 JoAnat enviou  u«1a re por
t e r  para. r e a l i z a r  a co b e r tu r a  do a c o n t e c im e n t o , tendo 0
meimo Acpftoduzido 0 cardápio  na reportagem  <}uc ^eaC izou .

(32) SEA8RA, J .  J . Me.niaíjcm A ־  p tP ic i i ía d a  5 Aiiembf.é ia  L eg i i ta  
t i v a  do t i t a d o  da Bahia -  Bahia, Secção de Obrai da " R o v i ¿  
i a  do B r a i i t " ,  1913, Pg. 144.
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(33) Rc^CAcnie a ĉ ití-tca *¿íaoç.ão tconômica do B eta d o , ai co»(/¿ 
ÇÕC4 d i ^ Z c e ¿ ¿ paAa ' l e i o t v c K  aà pnabZc.ma0 ( t i na nc c  i  io  i  do 
m a m o , 4ão 1ç̂ cf(uc*1fc¿ na4 tM<.1.׳!irtge»14 da& Q o ^ c f i i i n d w ic i , cipff 
ciaímcMCc a de Jo ié .  Jo a q u im  Scab>1a ,  no p c i Z o d a  19127
} 9 1 6 .

\34] CALUOU, Fn.ancii.co de. Gõcò - Mcn4n3 cn1 Ap/Ji;6enfada
S A¿6e mbíé.ia  GzKat L e . g ¿ i ¿ a t i \ a do t׳ i t a d o  da BahÁa. B a h ia ,  
Imp/ieiua O ^ i c i a t  do l i t a d o , J 925 , Pg. 16S e. n n i *eguxiJÍci 
aboAdada ã i  med ida¿ m a i i  i .ndicada.6 pafia Acioívc-l o i pAo 
fa£cma0 .

(35) Id. i b i d .  Pg. 170.
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A BURGUESIA CACAUEIRA E 0 ESTADO DA BAHIA: 
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Durante a primeira república lun dilema sc colocou 
para a classe doininnntc regionalquais os mecanismos que poUc 
riam conduzí-la a uma participação junto Bs elites políticas do 
Estado, onde poderia expor de forma clara as suas reinvindic¿ 
ÇÕes e mais, transformar as prioridades• 4a burguesia cacaueira 
em pontos funtamentais da propria política de }*overno.

Como avançar, no sentido 4e fazer presente, na re 
gião, órgãos e iniciativas do poder publico estadual, que não fos 
sem apenas fazendeiros e fiscais? Afinal, aceita-se como ponto 
pacífico a ausência de instituições representativas do próprio 
Estado na região cacaueira baiana. A presença de jagunços ־ vc£ 
<)adeiras milícias particulares ־ era justificada pelos coronéis 
como uma decorrência da falta de organismos oficiais, especial 
mente de natureza policial.

A questão central, teria sido então, como abrir 
caminho para se impor diante de oligarquia (s) dominante (s) no 
Estado, expressando e lutando por um espaço político que corres 
pondesse à força da sua base econômica.

A tendência estadual naquela ocasião não era 10 
gicamente a de reconhecimento da importância da região sul. A 
sociedade regional pela ótica da sociedade de Salvador e do Re 
côncavo era composta de aventureiros, imigrantes procedentes do 
Nordeste e do Sertão, percebendo o sul do Estado apenas como 
uma região do problemas sociais, de inquietação e insegurança. 
As mensagens de alguns governadores do Estado ao se referirem 
àquela parte do Estado demonstravam quase exclusivamente essa 
preocupação-.

João Perrcira de Araújo Pinho (1908/1911), por 
exemplo, cliamou atenção para o crescente movimento forense da 
Comarca de Ilhéus, que atendia, alem da sede, Itabuna e Barra 
do Rio de Contas, aconselhando que fosse criada mais uma vara 
de Juiz de Direito naquele município, atendendo a solicitação 
dos "diversos magistrados que aíí tem servido . Na mesma oca 
sião, mostrava-se o governador preocupado especialmcnto com o 
termo de Itabuna, onde, devido a distância do litoral, apare 
ciam, na epoca da safra, ao lado de trabalhadores pncíricos, 
"indivíduos de toda ordem e condições e ate criminosos de. tc£
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mos vizinhos que sc acoitüin cm suas matas, elementos hcteroge 
neos, a porfia dos interesses, os caprichos pessoais dò velhas 
desintelligencias"

0 grupo oligárquico do cacaus.;c0nsti tuído, então, 
pela elite de grandes produtores, se via incapacitado de intro 
duiir na região, determinados organisijios ־ comerciais, agríco 
las e educacionais, por exemplo ־ que atendessem aos seus obje 
tivos mais imedia^tos. Por um lado. a mencionada presença p0£ 
sibilitaria novos canais de favoresebenefícios à clientela po 
lítica local. I: por outro, exteriorizaria o. poder, que eventual_ 
mente teriam alguns daqueles canais, junto ao governo estadual.

A tese de que os coronéis do litoral, por sua vin 
culação econômica nacional e internacional estavam mais suje^ 
tos ao controle do Estado^^^ não parece ser de todo correta no 
que toca ao cacau. Apesar de se situar geograficamente junto 
ao mar e de ser dependente da demanda externa, não sc po^ afi£ 
L:ar que tenha havido uma subordinação ao Estado, por parte da 
oligarquia cacaueira, desde que os coronéis daquela região ao 
não influirem politicamente, não podiam ainda ser confundidos 
com o prÕprio Estado.

0 comportamento primeiro da classe dirigente esta 
dual "preso (al que estava ... ã tradição (e interesses concre 
tos) de identificar Estado com Rccôncavo"^^^ foi o do ignorar, 
no mãxinio ver na sociedade cacaueira apenas o seu lado exõt¿ 
co”, fornecendo as condições para que começasse a se constituir 
o י*enclave cacaueiro", coin soluções e métodos específicos.

Um outro ponto quanto ao poder da oligarquia ca 
caueira e o que cogita da quase entre os padrões
de distribuição de terras e a estrutura e o funcionamento do 
coronelismo na primeira república^^^, cxemplificando-se no caso 
de llheus-Itabuna que 05'י maiores donos de terras (c mais cap^ 
talistas), como Misad Tavares e Oscar Talcâo, não surgiram co 
mo sendo a elite política mais poderosa"^^^^ 0 que seria expH 
cável segundo 0 citado autor por_divcrsos fatores.

Entre estes, os principais seriam: a) os de nutu 
reza demográfica, decorrentes da mobilidade da população impe
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dindo o controle do poder regional por parte de um único coro 
nel-fazcndeiro; b) a competição e a influencia crescente, de co 
merciantes, mcdi..ose advogados, decisiva na limitação do poder 
do proprietário de terra; e c) a distancia de Salvador teria si_ 
do fundamental na ascensao de diversbs dominios coronelistas.

Quanto i mobilidade espacial da população, deve. 
ser observado que as !rel^çÕcs de produção)no cacau se constitui^ 
ram a partir do trabalho "assalariado, muito embora revestido de 
caracteres 0 ־ uso do barracão", por exemplo ־ que detinham,mu¿ 
tas vezes, os trabalhadores nas fazendas por tempo além do dese 
jado pelos mesmos. A repetição do fenômeno nos períodos de en 
tre-safra, conforme foi salientado no capítulo anterior, deve 
ser reconhecido não como uma atitude deliberada dos trabalhado 
res, mas como uma decorrência da própria organização do trab^ 
lho na fazenda de cacau. Esta mobilidade demográfica não pode 
então explicar a fraqueza dos coronéis do cacau, pois era conse 
quência das condições sobre as quais os mesmos tinham constituí 
do a organização social na produção.

Por outro lado, mesmo onde o coronelismo se apre 
sentou de forma mais monolítica - Chapada Diamantina e Vale do 
São Francisco ־ não ocorreu 0 domínio de um sõ coronel. As dis 
putas foram constantes entre grupos di־vergentes, apesar das b¿ 
ses do poder daqueles coronéis estarem estabelecidas desde o s£ 
culo anterior.

A referencia à competição promovida por médicos, 
advogados e comerciantes, se mostra equivocada quando salienta 
o caráter exclusivamente ^ivergentç dessas categorias sócio-pro 
fissionais em relação ao proprietário da terra.

Como foi salientado anteriormente, esse último 
grupo não pode ser identificado como formador de uma totalida 
dc..Já se apresentava no seu interior estratificado. Os maiores 
proprietários não se confundiam com os médios e "burareiros". 
Pelo contrário, relacionavam-se não como produtores entre sl, 
mas, muitas vezes, como comerciantes, "banqueiros", cm opera 
ções onde 0 credito hipotecario concorria de forma crescente ן)¿ 
ra o endividamento de quase todos "bu^a^eirosי' e de alguns me
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dios produtores, promovendo as condições csscnciais para a 
centraçâo da propriedade.

Segundo essa forma do agir, o grande proprieta 
rio - que apresentava melhores condições para o exçrcício .de 
praticas coronclistas - se confundia e tendia a formar um grupo 
mi^to com os comerciantes, tidos como de base urbana e pouco 
afeitos às lutas políticas.

Quanto aos profissionais liberais ־ em especial, 
médicos e advogados ־ evidencia-se mais uma vez 0 carater diver 
so da região em estudo. A expansão da economia cacaucira. por 
ser uma ocorrência essencialmente limitada ao período republic¿ 
no, ocorreu numa Bahia onde "bastava que um chefe político de 
real prestígio ascim 0 decidisse, congregando à sua volta ele 
mentos representativos da sociedade, nomes de prestígio no meio 
político e s5cio־econômicoי'̂ ^̂  para que fosse fundado um novo 
partido.

Na Bahia ”pluripartidaria” e que ocorre o desen 
volvimento da lavoura cacaueira. As organizações partidárias 
carregavam todo 0 peso da carisma dos seus líderes, dos seus 
fundadores. Daí a fraqueza ideológica, a despreocupação com o 
estabelecimento de bases populares mais amplas. Nada mais natu׳ 
ral então do que para os estaduais "se)tverinistas", "marcelini¿ 
tas" e " seabristas", aparece^m os municipais י’pessoistasי' e 
^®^"adamistas״

Na luta política municipal na primeira república, 
ao invés de terem se constituído cm frações rivais, os coro 
neis proprietários foram encontrar, principalmente nos advoga 
dos o apoio e a sustentação necessária na execução de suas po 
líticas locais. A presença de um Antonio Pessoa da Costa e Sil̂  
va, em Salvador, é notada como um acontecimento atípico. No en 
tanto, a presença dos jovens advogados da região cacaueira, co 
mo João Mangabeira ou Gileno Amado, são mais constantes e, muĵ  
tos desses ficaram, consolidaram suas presenças nas ocasiões 
de disputa dentro da política estadual, conseguindo para si uma 
projeção fora das fronteiras do município ou da região.
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Quanto aos citados profissionais liberais c inegÕ 
vcl que se deslocara para a região com o intuito dc fazer fortu 
na, dc por a serviço da classe dominante regional o conhecimcn. 
to adquirido, jamais com o objetivo "a priori" de contestar aos 
coronéis, a nao ser -,uaiiuo solicitado nor al<:um destes.

Comportavam-se mais como aliados do que como ad
versários dos '•>esü:os. estabelecendo os laços para o domínio

^ f  ft ן  ^conjunto dos "doutores" e dos ’יcoronéisי'' . A vinculação mos
trava-se tão estreita que não havia distinção entre os meios c. 
os estilos dc ação, constituindo-se os "jovens".como herdeiros 
dos redutos^^®^.

Dessa forma, não era possível se esperar mudanças 
nas relações sociais e políticas pela simples presença de "ba 
charéis" nos domínios dos coronéis. A violência e a intriga con 
tinuaram como os principais instrumentos políticos e mesmo os 
filhos dos coronéis quando passam a representar a região no Hs 
tado e fora dele, não conseguem esconder por trás do requinte 
das suas maneiras e da aparência de fino trato, os modos pelos 
quais se garantiam no poder^^^^.

Restaria, então, para explicar o fato de que os
maiores dono? de terra na região cacaueira não teriam surgido
como a elite política mais poderosa, a distância de Salvador, 
o que teria possibilitado a ascensão de diversos domínios coro 
nelistas.

Ora, e inegável que a distância dc Salvador cau 
sou reflexos no desenvolvimento da lavoura cacaueira como um to 
do. Afinal, a capital do Lstado se constituía como único centro 
urbano em condições de oferecer os serviços comerciais, baiicá 
rios, portuários - mais essenciais. lira o centro político-adm¿ 
nistrativo, capital das finanças e do comércio e onde se locaH 
zava 0 principal porto para escoamento dos artigos de exporta 
çãp. Dada essa conjugação em um único centro, as regiões mais 
afastadas deviam sentir dificuldades na concretização dc uma 
serie dc necessidades ־ das ossencialinente econômicas ate'as de 
natureza jurídico-administrativas ־ o que certamente trazia 
transtornos consideráveis.
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Admitc-sc^i^ entanto, quc.a maior dificuldade não. 
se encontrava nem na distância, nem na condição dc Salvador co 
mo cidadc, centro econômico, social e polítiĉ o.

Como se verá mais detalhadamente adiánte, as cau 
sas do isolamento dcvcm se situar mais na ijnportância social e 
política dos grupos tradicionalmcntc vinculados ao setor açuc¿ 
reiro que se apropriaram do poder, através da constituição de 
um grupo dirigente que governava segundo os interesses da socie- 
.¿adc_canayicir_a. A questão fundamental para a classe dominante 
da região cacaueira era não expurgar o grupo tradicionalmente 
hegemônico no listado, uma tarefa quase impossível, mas estabel£ 
cer bases para um domínio cm cpnuun, única maneira de atender 
aos interesses das diversas frações da classe dominante esta 
dual, através de um governo que tantò submetesse as aspirações 
divergentes das frações principais como as demais classes que 
fornavam a sociedade estadual.

Essas aspirações, contudo, não foram conseguidas 
a curto prazo. Certamente por todo 0 período da primeira repú 
blica essas metas não se transformaram cm realidade.

A conclusão a que se chegaria então é a de que na 
sociedade cacaueira os maiores proprietários de terra (os mais 
capitalistas), formaram realmente 0 grupo de maior prestígio e 
poder. Comerciantes e profissionais liberais não conseguiram aba 
lar a dominação dos primeiros. Ao contrário, foram seus aliados 
táticos c estratégicos numa consolidação certamente facilitada 
pela distância, determinando que frações de classe que origina 
riamente desempenhariam funções contraditórios, exercessem c 
cultivassem o caráter complementar das mesmas.

De forma ampliada, essas novas relações também 
passavam a ser comuns na estrutura da sociedade da capital e do 
Recôncavo. A perda, por parte da atividade canavieira, das con 
dições que serviam de base material para sua dominação, porm¿ 
tiu o ingresso ou a convivência com elementos novos, na sua maio 
ria provenientes do setor comercial, através da porta aberta 
pelas sucessivas crises do setor açucareiro^^^^.
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tia cm realidade distinções quanto B base dc suas condii^Ôcs ma 
tcriais, ambas fundamentadas na posse da terra, nopoder do la 
tifúnílio, nem quanto às relações sociais correspondentes, embo 
ra deva ser considerado que a Tormaçao social canavieira carre 
gou consigo o peso da secular utilização da mão de obra escr£ 
va.

As possíveis contradições entre 0 capital de cr¿ 
gem comercial e o latifúndio tinham perdido sua força, do mesmo 
modo que a oposição campo versus cidade. No caso do açúcar, o 
setor comercial e financeiro, em virtude das sucessivas crises, 
penetrou, associou, dividiu e conso1idou,um domínio comum com 
os antigos proprietários, todos estabelecidos na capital. No 
cacau, por seu turno, as condições específicas decorreram do jã 
mencionado isolamento regional, da presença física da fração co 
mercial na região produtora, 0 que possibilitou a formação de 
estratos, não necessariamente diferenciados pelas espécies de 
propriedade, 0 capital de um lado e o latifúndio de outro, haja 
vistq_ a natureza múltipla dos interesses da burguesia cacaue_i 
ra.

Não teria e jc is t id O j então , princípios s u p e r io re s  
que tivessem colocado as diferentes frações em atitude de opos¿ 
ção irreconciliável. As divergências dadas pelas distintas b£ 
ses materiais de existência ־ o capital o 0 latifúndio ־ pare 
cem desaparecer dando margem ao surgimento, de um bloco hege 
mõnico. Inicialmente coni. retizado para 0 caso do açúcar, voltou 
a repetir-se no cacau, onde em anos mais recentes tornou-se pra 
ticamente impossível distinguir os interesses específicos dc 
grandes produtores, comerciantes e industriais.

A organização do listado nacional sob a forma de 
república federativa deu margem a que, no decorrer da Velha Repú 
blicatocorrcsse, no interior de cada uma das unidades ־ listado - 
lutas específicas que exteriorizassem as vários formas do está 
gio de’ desenvolvimento das relações sociais na produção. A ex 
pressão nacional dos grupos estatluais estava na razão direta da 
importância da atividade econômica principal e da reprcsentnt¿ 
vldade e prestígio das suas camadas dirigentes, como bem eviden 
cia o caso do cafe.
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Não SC pode explicar então a posição sccunilñria 
da Bahia no período republicano como simples efeito de.ter per 
manecido a província da Bahia ־ através do comportamento dos 
seus líderes ־ fiel a monarquia, sendo por consequência a últi 
ma província a aderir a nova forma de governo inaugurada cm 
1889.

A compreensão para a posição secundária do Estado 
da Bahia deve ser buscada justamente na situação econômica poii 
co significante, presa que permanecia ־ por laços econômicos e, 
principalmente, políticos - as exigôncias da lavoura canavie^ 
ra, o que importava estar à braços com uma situação permanente 
mente crítica.

Em 1912, ao comentar as condições financeiras do 
Estado, o governador Seabra alem de indicar como solução para 
"grande operação de c r é d i t o " ^ , apontava como causadores da 
situação "os velhos processos de cultura e práticas rudimenta 
resי’̂ ^‘*̂  no trato das culturas mais importantes para o Estado. 
A exceção seria a cultura de cana que atravessava uma fase de 
prosperidade econõaica.

Em relação à sociedade nacional ocupava a burgue 
sia agroexportadora baiana um espaço nitidamente secundario. As 
oligarquias regionais, do listado, por seu turno, apesar de se 
rem consideradas quando se buscava apoio político ־ principa2  

mente para a eleição dos candidatos protegidos - não tinham aces 
so na sua plenitude ao poder público.

Na constituição da Sociedade Bahiana dc Agricultu 
ra, filiada à Sociedade Nacional de Agricultura, o açúcar fez 
jus a um capítulo ã parte, quanto 5 sugestão dc medidas para o 
desenvolvimento da lavoura. Fumo, café, cacau, fibras têxteis 
apareciam agrupados num mesmo bloco^^^\

Nesse quadro, compreende-se 11 negativa ao setor 
cacaueiro baiano, ein 1908, quando tentou obter do governo fede 
ral apoio na valorização do cacau, a exemplo do tratamento da 
do ao café, quando do Convênio de Taubate, cm 1906. Naquela op0£
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^ o  cacaucira não foi ouvid.i c, alem do falta de prestígio polf 
tico da Bahia, observou-se desinteresse para com a concretiza 
ção da medida por parte "dos principais grupos econômicos do Bs

Para a concretização daquela aspiração ora ncces 
sãrio que, mesmo sem sc constituir cm fração hegemônica dentro 
do bloco no poder estaüuaJ, a burguesia do cacau já se fizesse 
presente no bloco, como membro "daquela unidade contraditória 
das classes ou frações politicamente dominantes"^

A participação da burguesia cacaueira ־ compreen 
dida na sua unidade contraditória composta de grnandes proprie 
tãrios e comerciantes ־ no decorrer da primeira década do sécu
lo, no bloco do poder estadual, teria sido realmente um aconte 
cimento prematuro. Nessa época a monocultura do cacau está ain 
da começando sua expansão. A dinâmica comercial do produto não 
tinha conhecido ainda os efeitos observados nos anos subsequen 
tes. A conjuntura de então mostrava a evidência, que tinha nos 
seus contornos, 0 desvio por parte do Estado das receitas do ca 
cau para outros fins, a carência dos investimentos públicos, 
se constituindo 0 listado como fator de descapitalização do sul 
cacaueiro^^®^.

A POLÍTICA REGIONAL ־ 2

A observação da lista de intendentes das cidades 
de Ilhéus c Itabuna fornece uma mostra da capacidade do grande 
proprietário de terra de assumir e fazer seus descendentes - f¿ 
lhos e afilhados «■ ocuparem posição de destaque na política ad 
ministrativa municipal , entre 1900  ̂ 15)30.

Intendentes da cidade de Ilhéus: Joaquim Ferreira 
de Paiva, Manoel llol lenwerger Homem, ürnesto Sá, 
Domingos Adami do Sá, João Mangabcira, Antonio 
Pessoa da Costa e Silva, Hustáciuio de Souza 
tos, Misacl da Silva Tavares. Domingos Fernandes 
da Silva, Mário Pessoa da Costa e Silva, Durval



87

Olivieri e עusínio Invigne, quo assume apos a Ro
volução dc 1930 e pcrmanccc ate 1037.

Intendentes da cidade dc !tabuna: Olinto Leoni, 
Antonio Gonçalves Brandão, Manoel da Fonseca Do 
rea, Adolfo Leitc, José Kruschewsky, Gilcno Ama- 
do, Laudelino Lorens, Henrique Alves dos Reis, 
Benjamin de Andrade e Glicerio Estoves Lima, que 
chegou ao cargo com a Revolução de 1930 e nele 
maneceu até 1932.

Alguns dos sobrenomes acima seriam posteriormente 
identificados pela sociedade estadual devido a procedência das 
terras do cacau. Os descendentes dos chefes políticos regionais 
e mesmo os "herdeiros" dos seus afilhados se transformariam p0£
teriormente em membors de famílias de destaque e prestígio, e
por que não dizer, de poder na sociedade baiana.

A afirmação ê valida não só para as famílias, cu 
jos ancestrais desempenharam funções públicas na região, como 
também para muitas outras, que se enriqueceram no sul do Hsta 
do, a partir do desenvolvimento da cacauicultura. Entre essas 
últimas, estão Maron, Benício dos Santos, Fontes Lima, Hage, 
Kaufmann, Berhman e outros mais.

A importância econômica, social e política de¿ 
sas famílias, mesmo quando muitos, ou a maioria, abandonaram o 
sul do Estado não deixou de estar vinculada a economia cacaue¿ 
ra. A questão quef̂ odeVíikk: levantar quanto aos efeitos regionais 
determinados pela ausência da sua elite se situa em um outro ní 
vel.

A colocação correta seria afirmar-sc que a classe 
dominante regional, passados os primeiros trinta anos dc expan 
são da cacauicultura, abandonou a região. Inicialmente através 
dos descendentes mais jovens, e, posteriormente, se constituí 
do como atitude comum a própria burguesia cacaueira.

Afinal dc contas, sc a fração ligada ao comercio 
qtiase sempre esteve distante do espaço cacaueiro c admitindo- 
sc, como ê o caso, a estreita relação ontrc essa fração e a m_L
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noria dos grandes produtores, nadn mais natural que cssa idcnt_i 
ficação se reproduza cm atitudes. A longo prazo a tcndcncia no 
tada foi a ausência da burguesia cacaucira da região produtora, 
limitando-se a visitas esporádicas, muitas vezes nao passando 
do centro IIhéus-Itabuna.

Porem, no período que esse estudo abrange era per 
feitamente notável a presença da classe, dominante na região, es- 
pecialmente representada pelos proprietários da terra, que as 
sumiram o poder e exerceram uma liderança comum a todo "coro

6.'י מ1

Como já foi observado anteriormente, por ter sido 
o ייco^onelismo cacaueiro" posterior aos similares que se man¿ 
festavam em outras regiões do Astado, foi tambcm de algum modo 
diferente.

Da mesma maneira, que a maioria,baseou o seu poder 
na posse da terra, estabelecendo a ampliação da mesma como prio 
ridade número um da sua 'יi•‘0 1íticaי'. Essa era uma meta, um valor 
não questionável.

A utilização dc י’força armada particular" foi tam 
bem uma prática repetida e motivos de di«5putas, verdadeiras ba 
talhas motivadas pela posse de terra.

Um retrato daquela época constata que "às pessoas 
que atravessaram o tempo do Arraial de Tabocas, principalmente 
até chegar a cidade, deveriam ter vivido dias dc insegurança e 
amarguras ... um núcleo de população, tendo por chefes dc parti, 
dos políticos, pessoas cujo prestígio consistia no número de ja 
gunços às suas ordens'י .

Logicamente se pode identificar dentro da oligar 
quia do cacau várias facções. Internamente, quando estava cm jo 
go o poder municipal as disputas se apresentavam constantes c 
violentas. As praticas eleitorais repetiam as realizadas no re¿ 
tanto do Estado. Foram comuns as acusações de fraude e alter^ 
ção de resultados por parte das frações oposicionistas e.fcnômc 
no de duplicidade do candidatos eleitos verificou-se cm algumas
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minante no Ostado. que para preservar o poder fazia uso de todo 
recurso possível.

Como foi dito anteriormente,a disputa‘ pela posse 
da terra se constituiu regionalmente como principal mõvcl das 
alianças, dos acordos, mas também dos conflitos e ייbatalhas*'.

Importante seria então discutir que relação teria 
essa forma de proceder da oligarquia do cacau cora a oligarquia 
(s) doninniite (s) <io listado da Bahia.

Torna-se muito difícil, em primeiro lugar, diante 
da forma como foram organizados os partidos no Estado, traçar 
relações entre eles e a própria estrutura da sociedade. Ident_i 
ficar, por exemplo, o Partido Republicano da Bahia com os inte 
resses da ייaristrocacia agrária rural” e 0 Partido Republicano 
Democrata como um partido 'יu^banoי' seria uma precipitação.

Ora, deixando de lado uma questão conceituai que 
 ¿na Bahia nas duas prime ייurbanoי■ a־־seria a definição do que e׳
ras décadas desse século, outros problemas devem ser situados. 
Se fosse o caso de identificar um grupo urbano seria ele a bur 
guesia agrocomercial, a qual deu 0 apoio necessário quando da 
fundação do PRB, especialmente ao ex-governador Severino Vie¿ 
ra.

Já a "aristrocacia do açúcar” tinha uma base eŝ 
sencialmente urbana, habitante que foi da capital do Estado.

V• Quanto ao ex-governador Seabra, mesmo se admitin 
do que foi ura inovador em matéria de liderança política na Ba 
hia e que estabeleceu bases essencialmente urbanas, não se pode 
desconhecer o fato de que sua sobrevivência política se deveu 
muito ao trato com as oligarquias interioranas. Desse modo, 
aliado ã uma prática que pode ser considerada de prc-popuHsta 
foi o político Seabra que promulgou a Lei 1.102 de 11/08/1915, 
pela qual os intendentes municipais passavam a ser nomeados pe 
lo governador. 0 grande objetivo dessa inovação não teria sido 
outro então, do que estreitar mais os laços entre o podor esta
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dual c as oligarquias representativas das diversas regiões do 
Bstado.

A única afirmação que sc pode fazer com alguma 
segurança é a de que as organizações políticas baianas aten 
diam prioritariamente os interesses pessoais, cultivando as li 
deranças personalistas. Co*״vcm notar porém, que essas lideran 
ças atendiam a determinados interesses de grupos - ao menos con 
junturalmente - 0 que permitia um respalde social e econômico 
as medidas de caráter político-administrativo.

Um outro ponto que se deve chamar atenção é 0 que 
se refere aos signficados de governo e oposição na Velha Repú 
blica. No caso baiano, 0 que se nota 5 que o poder se constitui 
como uma espécie de rodízio de grupos com a mesma base socio- 
econômica, não se constituindo os mesmos nem em frações de cia¿ 
se divergentes. Em geral, no interior dos citados grupos estão 
presentes as reinvindicações do latifúndio e dos grupos come£ 
ciais, sendo que os segundos, salvo quando das indicações de 
Francisco Marques de Góes Calmon e Vital Henrique Soares, - os 
dois últimos governadores eleitos antes de 1930 - não ״ C 0 1 0 C £  

ram” pessoas diretamente vinculadas àquela facção no cargo mais 
iiiiportantc de natureza político-administrativo do tstado.

Se esse comportamento significa a manutenção de 
uma certa distância dos cargos públicos, por outro lado, eviden 
cia que os outros governantes vinham satisfazendo os objetivos 
da fração social vinculada ã atividade comercial.

Retomando a questão quanto ã sociedade cacaueira, 
se diria inicialmente que essa multiplicidade de interesses no 
interior das organizações político-partidarias servia justamen 
te aos também "complementares interesses" da burguesia cacaue¿ 
ra. De início, nenhuma fração permaneceu marginalizada, ou me 
Ihor, sobreviveu a margem do poder.

Interessaria perguntar sobre o grau, em que nível 
se situavam as relações entre a oligarquia dominante do Estado 
e a liderança política da região cacaueira. Essa última teve re 
conhecido o seu singificado econômico para o Estado, ou a int£
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graçno a política cslailiinl sc deu apenas como mais um passo cx 
pansionista do grupo dominante cstadun], visando ampliar suns 
chancos de permanência no poder?

Nessa perspectiva, verificou-se c!uc o grupo in¿ 
cialmcnte liderado pelo coronel Domingos Adami de Sá, tendo co 
mo herdeiro maior o futuro deputado Joao Mangabcira e como s£ 
guidores importantes as famílias Catalão. K'ruschewsky, Lavigiie 
e Herbert de Castro, gorou os beneficios do poder ate a aseen 
são de Scabra. Estavam todos sob a proteção do Partido Republ¿ 
cano da Bahia.

Os "pessoistas", por sua vez, após período de o¿ 
pera, passariam a ter suas reinvindicações ״itendidas com Seabra 
no poder, nao tivesse sido o coronel Antonio Pessoa da 
ta e Silva um dos fundadores do Partido Democrata. Essa ver 
tente da política ilheense teria como seu principal herdeiro o 
coronel Manoel Misael Tavares.

Na política itabunense, observa-se urna estreita 
vinculação com as lideranças ilheenses. Assim, o primeiro líder 
político, ainda quando da existência do Arraial das Tabocas,foi 
o engenheiro Olinto Leoni, apoiado pelo coronel Domingos Adami 
de s á ,  da vizinha Ilhcus. Nesse grupo, a figura que alcançaria 
maior projeção estadual seria Gileno Amado, uma presença con¿ 
tante na política baiana desde 0 primeiro governo Seabra.

0 seabrismo funcionou como ura de divisor águas. 
Os "adamistas" e י'leonistasי' que formavam uma unidade na polít¿ 
ca regional se separaram. Bnquanto a liderança itabunense se 
tornou uma aliada ao governador Seabra - 0 que sc explica in 
elusive, pelo fato de Olinto Leoni ser irmão de Arlindo Leoni. 
uma das mais expressivas figuras ligadas ao grupo do governa 
dor ־ a facção ilheense ingressava na oposição.

0 primeiro instante de confronto aconteceu na cam 
panha civilista, quando os י'adamistasי' de Ilhéus, sob a orienta 
ção de João Mangabcira defenderam a candidatura Rui Barbosa, cn 
quanto os itabuncncses, seguindo orientação do líder Scabra fic¿ 
ram ao lado da candidatura Hermes da Fonseca.



92

A oposição no âmbito do município de Itabuna se 
ria desempenhada pelos liderados de Firmino Alves e Paulino V i  
eirá, engrossada posteriormente pela participação do coronel 
Henrique Alves dos Reis, que abandonou o ייle0nis{D0" apÓs Gileno 
Amado ter assumido a liderança do citado grupo, em 1912.

A habilidade política de GilóTio Amado, a sua mobi 
lidade dentro da (s) oligarquia (s), dominante fomcceu poucas oportunid¿ 
des i oposição itabunense no decorrer da República Velha. Ape 
ñas nos Governos Antonio Moniz (1916/1920), em circunstancias 
especiais, pois o intendente era nomeado pelo governador e com 
Goes Calmon (1924/1928), devido à retirada de apoio a esse can 
didato por parte de Gileno Amado, quando da campanha sucesso 
ria, tiveram chance de ocupara intendencia municipal de Itabuna.

Como se pode notar, nâo só os cargos públicos, 
mas toda liderança política da região cacaueira esteve, em mãos 
do grupo formado pelos grandes proprietários de terra, por seus 
herdeiros e/ou afilhados.

A fração de origem comercial, mesmo tendo muitos 
comerciantes se transformado, no decorrer dos primeiros vinte 
anos desse século, em produtores não chegavam a corporificar uma 
facção política e os vínculos e apoios assumidos jamais apare 
ciam de maneira clara. A liderança política acima indicada, or^ 
ginãria do setor latifundiário, cuja tendência foi diversificar 
suas atividades, transformando-se em comerciantes e banque^ 
ros, se responsabilizaram por levar adiante a luta política no 
interior da sociedade regional.

Os comerciantes logicamente adotavam outros mcca 
nismos para se fazerem ouvir. £ inegável a capacidade por exem 
pio, de uma entidade como a Associação Comercial da Bahia quan 
do rcinvindica em benefício dos seus associados, especialmente 
os representantes das firmas comerciais mais poderosas, dos in 
teresses econômicos hegemônicos. X essa entidade,principalmente, 
e ã suas cogênercs regionais coube o papel de canalizar as 
reinvindicações dessa facção.

Regionalmente, o exercício político ficou entre 
guc ã fração dos grandes produtores de cacau, os quais fizeram
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sentir nas relações com os demnis grupos, a presença de uma clus. 
SC ¿ominante que, emborji não conseguisse expressar esiadualmen 
te a sua significação econômica, soube retirar proveito da con 
dição privilegiada cm que se situava.

Dessa maneira, disputas como as ocorridas cnire o 
coronel Basilio de Oliveira e os irmãos Badnrõ, pertencendo es 
ses últimos ao grupo político do governador Seabra, causava
transtornos não sÕ às famílias litigantes como a própria socie 
dade regional, dada as dimensões e permanência da disputo. Con 
tudo,todos os membros das citadas famílias, envolvidos em pro 
cessos, foram absolvidos e a luta, apesar dos reflexos para a 
sociedade regional, não causou maiores problemas ״ar-׳' o grupo 
no poder estadual. Para esse último, ocorrências desse tipo se£ 
viram apenas para realçar o lado exótico da região e as medidus 
se limitavam geralmente ao envio de reforço policial.

Um exemplo típico desse comportamento se dá quan 
do da passagem dos bandidos cauassus pela região. Naquela opor 
tunidade (1918/1919), foram frequentes os reclamos contra sa 
ques, invasões de roças, assassinatos, etc, o que justificou o 
envio de uma ’יforçaי' para expulsar os bandidos. A explicação 
que geralmente se deu era de que os bandidos estavam na região 
a fim de garantir a posse de José Kruschewsky na intendência 
de Itabuna. Todavia, ao lado dessa finalidade estava uma outra 
de sentido mais amplo: a "organizaçãoי' teria sido utilizada na 
cobrança de dívidas de parte dos comerciantes regionais^^^\ rea 
liiando para tanto as ייvisitas'י às fazendas e pequenos "comer 
cios" 0זנ interior da região cacaueira.

Um antigo estudioso c morador da região^^^^ jã 
chamou atenção para o que chamou de י'anarquismoיי c "caudi Ihi smd' 
no processo de tomada c disputa da posse no sul da Bahia. Para 
ele, tais atos, alem de tornarem a insegurança um fenômeno co 
mum teriam atrasado a própria dinâmica da sociedade regional.

Os problemas, então constatados para a região ca 
caucira,não eram em absoluto simples caso de polícia. Possive^, 
nentc a cscassa presença de órgãos governamentais nu região po 
de ser responsabilizada pelo agravamento de algumas situações.
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mas não estaria aí exclusivamente a causa de tudo que a dinãm^ 
ca sociedade cacaueira promovia no seu interior.

0 Capitão Manuel Fernandes de Souza Oantas, envia 
do ã Itabuna em lí)17, dizia após sua visita^^^^ das diPiculda 
des encontradas para cumprir sua missão. Denunciou a aliança de 
fazendeiros com bandidos; a utilização par parte dos políticos 
dos benefícios do governo estadual para permanecerem imunes; 
a polícia, cujo comportamento considerava י’estranho'̂י "̂  ̂; e o 
poder judiciário, inerte, incapaz e dominado pela corrupção.

Seria o caso de afirmar-se que todos esses even 
tos eram característicos de uma sociedade em formação, onde a 
própria classe dominante ־ a burgtiesia cacaueira ־ não tinha 
ainda sc organizado completamente como classe, para exe’־cer o 
seu domínio como tal.

A questão fundamental é que a burguesia cacaueira 
não tinha adquirido sua expressão política mais significativa, 
como fração de classes dominante componente de uma formação so 
ciai determinada. A própria oligarquia que exercia 0 poder esta 
dual, por seu lado, não tinha atentado ainda, para a nova real¿ 
dade que indicava a formação de uma tendência de coexistência 
na dominação política de varias classes e frações, através da 
fixação de limites na constituição do bloco no poder^^^^.

0 listado da Bahia, e essa é uma variável fundamen 
tal para explicação do problema, tinha como maior fonte da sua 
receita, os direitos cobrados sobre exportação. Tomando-se co 
mo base os quatro principais produtos que participaram da pauta 
entre 1902 e 1926^^^^, conforme aparece na tabela 1 0, verify 
cou-se a participação absoluta e relativa do cacau, fumo, cafe 
e açúcar.

Observa-se inicialmente qua a baixa contribuição 
do açúcar não se deve exclusivamente a uma taxação, quo na maior 
parto do período, tinha como base uma alíquota de U. 0 açúcar 
baiano,no período cm exame, tinha a maior parto da produção des 
tinada ao consumo interno, sendo porisso mesmo reduzida a sua 
participação no comercio exterior.
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TABKLA 10

RECEITA DE EXPORTAÇÃO DO ESTADO DA BAHIA

Açúcar C*)
i cm rela 
ção a (i)

Cantos 
de Reís

Café (*)
em rola 
çâo (aj

Contos 
de Réis

Fumo {*)
l en rola 
ção a (aT

Contos 
de Réis

Cacau (*)
I em rola 
^ão (a) ־

Contos 
de Réis

Direitos de Ex 
portagão da lia 
hia
Contos dcReis___ La)____

0.2
0,5
0,4
1.2
0 ,6
־2,1
2 .0
2 .8

.&1
1,6
1.3
1.3
1.4 
2,1 
2,7
5.6
8.3 
1,2 
3,1
2.3
6.7
4,2
S,8

5.0

15
28
25
56
32
163.
127
148
124
121
103
97
108
261
358
656
909
256
556
376

1.390
1.111
1.672
1.081
1.281

5.5
13.1 
11,4

8 .69.0
5.4
5.9 
7,7
6.4
15.3
11.1
5.1
3.2
5.1 
6.0
3.3
4.5
6.1
3.9
10.4
8.9
10.4
16.4
16.5

397
809
741
414
524
421
375
410
447

1.005
884
377
251
632
793
386
493

1.342
704

1.665
1.851
2.766
4.678
4.071
4.249

50.9
37.4 
28,2
32.9 
28,2
27.6
19.4
39.3
33.8
22.5
25.8
32.1
30.9
18.2
21.9
24.7
36.1
24.1
27.4
34.4
22.9
19.7 
27,3
20.7

3.649
2.305
1.838
1.590
1.634
2.136
1.231
2 .100
2.345
1.701
2,063
2.395
2.384
2.239
2.887
2.886
3.978
5.340
4.969
5.520
4.747
5.230
7.803
8.325
5.327

33.0 
32,9
37.1
33.1
39.7
46.7 
54,5
51.4
32.2
39.7
36.5
39.8
46.4
51.9
44.2
46.1 
46,0
52.3
46.6
35.5
41.2
41.2
39.3
24.3

2.366
2.028
2.420
1.599
2.307
3.613
3.462
2.748
2.234
3.004
2.917
2.964
3.584
6.389
5.835
5.397
5.059
11.572
8.469
5.696
8.551
10.963
11.242
10.640
6.251

7.169
6.156
6.518
4.834
5.804
7.734
6,351
5.344
6.932
7.560
7.988
7.456
7.726
12.311
13.195
11.696
11.009
22.112
18.168
16.059
20.768
26.582
28.592
25.708

Dados em Contos de Reis - Mensagens dos Governadores <10 Estado da Bahia 1902 a 1927. 
\ (percentii.-iis) ־ cálculo do autor.
(*) As alíquotas sobre os produtos eran de:

A N O 1901-1923
\

1924-1925
%

1926
%

Cacau 14 12 10

Fumo 12 12 10

Café 7 8 7
Açúcar^ ^ l 5 5

(**) Em 1918 e 1919 foi de 21.
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O que fica evidente, poréra, é que cacau c fumo for 
mnvam a dupla de maiores contribuintes para a receita estadual, 
tendo como base a cobrança de direitos sobre exportação. Km ge 
ral, os dois produtos participaram com cerca de dois terços da 
quela rubrica, o que denota um alto grau de concentração, o que 
invalidarla um pouco, a noção de que o Estado da Babia seria um 
privilegiado cm relação aos demais estados dada u diversidade 
de sua pauta. 0 Estado podia exportar uma variedade muito gran 
de de artigos, contudo,quanto a contribuição particular de cada 
um, ela se mostrou, no transcorrer da primeira República, de 
forma claramente concentrada.

0 cacau a partir de 1904 assumiu a liderança, con 
seguindo mantê-la por todo período estudado. Em três anos da 
série em exame 1915 ,1908 ־ e 1919 ־ participou com mais da me 
tade da arrecadação estadual sobre produtos exportados, spndo 
que apenas no último ano essa mesma participação foi inferior 
a 30i.

A partir da constatação dessa marcante presença, 
importaria discutir quais eram as frações da sociedade baiana 
voltadas para os cultivos de fumo e cacau.

Quanto à primeira cultura em, foco, sempre se C£
racterizou como uma atividade familiar, apresentando-se de ma
neira consorciada com os cultivos de subsistência, a exemplo do 
milho, da mandioca e do feijão.

Uma outra característica ê a que diz respeito ao 
valor do produto na sua forma mais natural, 0 que implicou na
necessidade de beneficiamento para que o fumo conhecesse o v¿
lor real de mercado.

E o dado mais importante, que decorria da presen 
ça secular de capitais comerciais estrangeiros, basicamente de 
origem alemã, que exerciam um verdadeiro monopólio sobre as dj_ 
versas etapas de produção, beneficiamento e comércio, retirando 
por conseguinte qualquer sentido mais amplo que se queira dar 
à independencia do plantador.



Essa estrutura, cujo fundamento raaior cstã cxat_a 
monte no caráter expropriador das relações entre produtor-come£ 
ciante-financiador, loeicamente retiraria dos primeiros 
quer possibilidade dc ver expressado politicamente as medidos 
essenciais que pudesse vir em benefício do grupo^^^^. Sendo e¿ 
sa atividade alimentada pelo capital mercantil c reali2ando־se 
a apropriação do excedente fora da região produtora, ocasionava 
uma grande limitação social e política dos fumicultores.

Por outro lado, a cacauicultura tinha como grupos 
sociais diretamente interessados no seus desenvolvimento uma 
fracão comercial, cuja veículo com 3 região produtora se proces 
sava de forma semelliante que o fumo, embora devo ser ressaltado 
a natureza não monopolista, haja visto as transformações proce¿ 
sadas no interior da burguesia cacaueira durante sua formação.

Além dos comerciantes, existia o grupo formado pe 
los plantadores de cacau, os quais, por serem moradores da re 
pião representavam os interesses e desempenhavam as funções 
afins à classe dominante regional. Até a segunda década do prê 
sente século, os produtores assumiram o papel de administrado 
res das suas roças e tinham nas associações a que se filiavam e 
nos partidos políticos, as instituições onde buscavam conseguir 
apoio. Por essa época ainda não estava criada o que Husínio La 
vigne chamou "classe de fazendeiros ricns"^^®^, que em curto cs 
paço de tempo abandonaram suas fazendas em busca do centro ur 
bano de raaior conforto.

Como se chamou atenção no capítulo anterior, e¿ 
scs fazendeiros apresentaram como tendência a formação de um p£ 
queno grupo dc grandes proprietários, os quais através da am 
plicação das suas posses e, principalmente, da diversificação 
das suas atividades, transformando-se em comerciantes e agentes 
financeiros da produção, formaram a oligarquia do cacau, a quem 
coube a responsabilidade de administrar e dirigir a sociedade 
regional.

Como já foi visto, a origem social desse grupo era 
bem diferente da oligarquia dominante no listado da Uahia. A pró



99

pria proccdcncia dos "coroncis" do cacau tornava distante os 
dois grupos, pois enquanto um estava garantido pela ייtradição*’ 
da sua presença na política e na economía baiana desde os tem 
pos da colonia, o outro, linha como principal característica, 
o ter se constituído originariamente como ’'aventu^eiroיי. o ocu 
pante da Tronteira agrícola que se formava desde fins do s e c u  
10 XIX.

Por essas razões, não se pode dizer, mcsmo se ad 
mitindo a importancia económica do sul do listado no decorrer da 
primeira República, que a sua classe dominante tenha conseguido 
uma projeção estadual na proporção do seu significado econÕm^ 
CO .

A explicação estaria a cargo de duas condicionan 
tes que agiram simultaneamente. De um lado. os י’novos ri^cosיי 
do cacau não eram provenientes dos grupos soriais instalados em 
Salvador c arredores, os quais sempre se comportaram como se 
essa cidade fosse capital do Rec5ncavo^^^\ Por outro lado, es  

se comportamento teve como principal consequência 0 isolamento 
das diversas regiões interioranas e entre elas a cacaueira. As 
sociedades regionais eram reconhecidas exclusivamente atravis 
dos seus líderes, geralmente n chefe da oligarquia que rra deter
minado instante gozava das simpatias do grupo no poder est¿
dual.

Tomando-se a ausência da tradição como u»1 traço 
determinante da sociedade cacaueira, do mesmn moHo q1׳e 0 fato
do coronelismo no cacau ter sido uma vigência relativamente ro
cente.comparada ãs manifestações em outras regiÔes estaduais, 
tem-se como consequência o caráter precário do reconhecimento 
e da rcprosentatividade da classe dominante regional entre 1900/ 
1930. Do mcsmo modo, deve ser apreciado que quando da formação 
da oligarquia do cacau, o próprio fenômeno coronelismo já pas 
sava por suas transformações. Já se apresentava casado com o ba• 
charelismo, acontecimento que possibilitou a introdução de no 
vos critérios para a dominação regional, segundo orientação que 
os advogados davam a seus clientes, que eram, simultaneamente, 
chefes políticos de prestígio e coronéis de valor reconhecido.
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Apenas dessa mnneira, se pode entender, carreiras 
políticas de expressão estadual, originados auando da expansão 
da monocultura do cacau. Casos como os de João Mangaheira c Gi 
leno Amado, em que pese os distintos desdobramentos que tiveram, 
sõ as concretizaram porque na região cacaueira as disputas não 
foram decididas simplesmente no confronto entre proprietários, 
cada qual se fazendo acompanhar da sua "força pr^vadaי■.

Muitas vitórias foram conseguidas nos tribunais, 
nos juris ou forjadas em escritórios e cartórios, tendo a Ci'cn 
te um "esclarecido" advogado, que iluminava os caminlios do p£ 
drinho. A própria fronteira viabilizava essa forma comum de do 
minaçâo, pois e sabido 0 fato de que vários donos de fazendas e 
roças de cacau, em Ilhéus e Itabuna, nSo possuiam títulos de do 
minio. Era comum então, seguindo a fama do cacau enriquecedor, 
que alguns ייfarejando a descoberta de propriedades são registra 
das ou dependentes de inventário ou transferidas de boca ou por 
simples recibo particular, insuficiente, ־ os aventureiros, 
quais negociantes maliciosos ־ terminavam por conseguir o títu
10 legítimo dos primitivos senhores por um concluio fraudulen
to״C5«).

Esse tipo de disputa exigia certamente a presença 
de advogados, os quais conseguiam e/ou descobriam formas que 
geralmente conduziam ã concentração da posse cm mãos de um rcdu 
zido grupo de proprietários, sendo a mais conhecida o "caxixe".

Do mesmo modo, não seriam os coronéis os que vî 
riam se beneficiar de forma mais direta do convívio possível 
com 0 poder estadual. Foram justamente os afilhados c herdeiros 
que retiraram os maiores frutos, mesmo porque ja se apresr:.:a 
ram quando a economia cacaueira já se fi.iara c o i h o  una realidíi 
de irreversível.

En<1uanto os coronéis continuaram assumindo as lu 
tas no interior da região cacaueira os seus "aliados” davam an 
damento às disputas travadas nas cidades regionais e cm Salv^ 
dor. Ficaria a cargo de advogados, por exemplo, o cncaminliamen 
to da luta político-partidaria, da qual souberam tirar o prove¿ 
to para projetarem-se estadualmente como líderes da sociedade 
cacaueira.
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o que I ' c a l i n c n t c  importa, no ontaiilo, c que ncni o 
cacau, atrnvcs da sua oliyarquia c muito menos o fumo por inter 
médio dos scus plantadores, apesar das respectivas contribu¿ 
ÇÕCS a receita do listado, conseguiram garantir no período em e¿ 
tudo, um espaço para expressar e realizar conquistas para as 
frações sociais a eles ligadas.

A oligarquia dominante resistiu por longo tempo, 
ao reconhecimento do novo alento à combalida economia estadual, 
que estava situado no sul do Estado. Somente a partir do segun 
do governo Seabra (1920/1924), começara a surgir de forma tímida 
medidas patrocinadas ou elaboradas nos escalões governamentais 
em beneficio da sociedade cacaueira, especialmente da sua cia¿ 
se dominante.

Até 1920 é bastante difícil identificar a presen 
ça de políticos e/ou ocupantes de cargos da administração públi 
ca estadual procedentes da região cacaueira. A cogitada candid¿׳ 
tura de Domingos Rodrigues Guimarães em oposição a Seabra (1912) 
não pode ser considerado como exemplo f o r t u i t o ^.pois o cita 
'do político havia iniciado sua carreira antes da expansão ca 
caueira. Essa era uma candidatura mais ao gosto do "severinismo", 
baseada numa velha amizade com o Marechal Deodoro, do que a ex 
pressão da força política da oligarquia do cacau.

Esse ultimo grupo, permaneceu ao sabor das cir 
cunstâncias, onde alianças e rompimentos se faziam, quase nempre.se 
gundo as preferências pessoais dos coronéis e seus comandados.

Afastada esta tainbcm a possibilidade de que esse 
comportamento ocorresse por motivos ideológicos e/ou que garan 
tisse qualquer segurança c fortalecimento do grupo oligárquico 
do cacau.

Os acontecimentos parecem indicar cxatuiiiente uma 
tendência inversa. Quando da candidatura Góes Calmon ao governo 
do Estado (1924), o Cel. Antonio Pessoa da Costa c Silva, trad¿ 
cional seguidor da corrente "seabrista", rompo com esta última 
e apoia o candidato identificado com os interesses da burguesia 
comercial e financeira baseada cm Salvador. Acontece que seria

* k t r a d o  e m  c iSn c ia s  so c ia is
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no Governo Goes Calnon, que a burguesia interessada no comercio 
exterior, principalmente a licada 30 cacau,conseguiria uma das 
suas metas prioritárias.

A Lei n» 181S de 31/07/1925 introduziria na Bahia 
o Imposto Territorial, o qual ia se constituía em pratica cor 
rente nos Estados mais desenvolvidos. ma£ que na Bahia encon 
trava sérias resistências, situadas principalmente na represen 
tatividade das principais oligarquias do Estado ־ com Ínteres 
ses fundiários - nos diferentes governos baianos.

0 objetivo de substituir o imposto sobre exporta 
ção pelo territorial de uma forma gradual não foi conseguido, 
tendo sido suspensa a cobrança no Governo Vital Soares (1928/ 
1930), que o considerou י'inadaptâvel ao meio"^^^\

Na verdade, a pressão das oligarquias interioranas 
foi muito forte, c a presença e participação das mesmas era um 
dado indispensável para a sobrevivencia política da classe d¿ 
rigente estadual.

Para a oligarquia do cacau,no entanto, significa 
va que, ainda no decorrer da década de vinte desse século, pou 
00 influenciava nas decisões políticas tomadas no centro de de_ 
cisÕes estadual, localizado em Salvador. Quando negociava apoio, 
não tinha carantido nenhum retorno. Pelo contrário, permanecia 
como que a deriva de determinações executadas sem que tivesse a 
menor interferência.

Essa totalidade contribuía assim do forma decis¿ 
va para consolidar os interesses e a política de uma elite, de 
uma classe burguesa que se formou ao longo dos primeiros trinta 
anos do século XX. Esse grupo se garantia justamente pela mult¿ 
plicidade dos seus interesses, pela diversidade econômica de 
sua atividade e por terem mecanismos de reinvindicação e pre¿ 
são superiores aos que decorriam de negociações político-part¿ 
dárias.

A burguesia cacaueira ao se constituir como único 
grupo capaz de fazer sentir as suas aspirações, participava da
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cconoDia cacaucira cm todos os planos. Independia, por exemplo׳, 
da presença de poderes públicos na região, do mesmo modo que da 
melhoria de serviços públicos pois, ou jã estava baseada fora 
da região produtora ou rapidamente abandonava essa última, trans 
formando-a cm fonte de renda.

EDUCAÇÃO. UMA VARIAVEL E-M EXMtE ־ 3

0 que se tentará a seguir, de maneira sintética, 
é a verificação de como se apresentou, quais as bases em que 
se estabeleceu o setor educacional dentro da recião cacaueira.

0 sentido dessa abordagem é exemplificar como se 
comportava a burguesia cacaueira no tratamento de um assunto 
que em tese seria do interesse de toda sociedade regional e que 
permitirias manifestação, de negociações no interior da região e 
dessa última em relação ao governo do Estado da Bahia.

A educação, que sempre se apresentou para a cla^ 
s- dirigente brasileira como um ponto central, uma prioridade 
histórica, pode-se dizer. Os discursos oficiais trazem-em d¿ 
ferentes oportunidades. referências ao setor educacional, sem 
o qual a sociedade não conseguiria realmente desenvolver-se.

Apesar do Art. 109, § 6®, da primeira Constitui 
ção do Estado da Bahia, determinar que a instrução pública ele 
mentar fosse de responsabilidade dos municípios, ainda em 1B5)4̂ ^̂ . 
apareciam no orçamento do Estado verbas para 0 atendimento das 
necessidades educacionais, justificado pela demora de constituJ_ 
çào dos municípios. Assim, durante os cinco primeiros anos da 
República, a instrução primária na Bahia, contou com o apoio do 
poder público estadual.

Contribuia ainda o Estado para o ensino elemcn 
tar, através do fornecimento de auxílios. Justificava־sc essa 
participação, face a pobreza de inúmeros municípios 0 a exis 
tência de comunidades com carência de recursos financeiros e 
humanos. A maioria dos municípios não tinha condições de aten 
der as lacnores exigencias, implicando na adoção de medidas, co
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BO a dc 1897, que estabelecia que os professores municipais re 
cebesscm seus vcncimcntos pelos cofres do Tesouro do Estado^^^^

No último ano do sêculo passado, o Estado manti 
nha 126 escolas elementares, com uma despesa de 383:200$00, en 
quanto os municípios se responsabilizavam pelo funcionamento 
de 699 escolas elementares, recebendo do Estado uma ajuda de 
865:502S500^^^\

Especificamente para a Comarca de Ilhéus, na últ¿ 
ma década do século passado, algumas indicações podem ser en 
c o n t r a d a s , as quais indicam escolas situadas em Barra do 
Rio de Contas (TtacarI ־ duas), Arraial do Pontal (uma), Colô 
nia dc São Jorge (uma), Povoação das Tabocas (Itabuna - uma),Vi 
la de Barra do Una (duas), cidade de Ilhéus (duas). Vila dc 0 
li\׳ença (uria), Arraial de Aratagviá (una). Nas localidades a>m duas escolas, 
uma era destinada ao sexo masculino e outra ao feminino, sendo que quando 
existia apenas unia escola, soncntc a população escolar masculina era aten 
dida.

No total da comarca de Ilhéus existiam 379 alunos 
matriculados, com uma frequência aproximada dc 257 alunos, ob 
servando־se no entanto, que a escola masculina da cidade de 
Ilhéus, que tinha na regência o Professor Floréntinodfe Abreu Fia 
lho, não prestou informações.

Quanto ao município de Ilhéus, que cm 1892 tinha 
7.629 habitantes^^^^, existiam sete escolas públicas estaduais, 
atendendo a 233 alunos matriculados, com uma frequência dc 156. 
numa media dc 22 alunos por escola.

Empora considerando-se as dificuldades dc locomo 
ção, as limitações de uma sociedade fechada, voltada para os 
cultivos de subsistência^^®^ , é evidente o pouco trato que se 
dava a educação, confirmado pela presença de apenas duas esc£ 
las na cidade de Ilhéus.

No início desse século, 0 governador José Mareei¿ 
no de Souza (1904/1908), determinou a realização de um cada¿ 
tro para observar o ensino municipal. 0 de Ilhéus não consta no 
levantamento final, porém o citado governador comenta dc forma
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gcncrica para todo o listado 3'י total ticgligcncia dos municipios 
nos negocios do cnsino"^^^^.

Com o surgimento da cacauicultura como atividade 
dominante c de largo efeito para a economia estadual, parece 
que o desenvolvimento educacional, apesar de ser considerado r£ 
levante, não merece o tratamento que seria de se esperar, prln 
cipalmente pelo fato de que se constituiu como uma norma, o en 
tendimento da educação como necessidade de uma elite, üsto en 
caminharia seus herdeiros para escolas fora da região, do listado 
e ate mesmo no exterior.

Cabe dizer contudo, que, se os municípios não a¿ 
sumiam às suas responsabilidades com a educação, priiicipalmente 
por falta de condições materiais, o Estado tainbem encontraria só 
rias dificuldades para se responsabilizar globalmente, haja vi¿ 
to o alto custo da iniciativa e a situação econômico-finance¿ 
ra da Dahia.

Antes da Reforma Educacional de 1925, quando se 
estadualizou o ensino público elementar na Bahia essa era a si 
tuação. A justificativa de que os municípios não tinham cond¿ 
ções 6 válida para uma grande maioria, mas pode-se por em dúvî  
da se, por exemplo, os municípios de llhcus e Itabuna, notoria 
mente os de maior arrecadação no interior do Estado a partir de 
1910, não tiveram condições de estabelecer condições para d^ 
namizar a educação no sul do Estado.

0 que vale ressaltar e que alem da salientada in 
capacidade dos municípios om bem administrarem as coisas púbH 
cas, em especial a educação, a própria classe dominante se colo 
cava como um obstáculo, tanto promovendo medidas na condição de 
detentora do poder político municipal, quanto como interessada 
no desenvolvimento regional, ־ se era o caso ־ devondo por isso 
mesmo buscar os meios para tal.

No caso da oligarquia cacaueira, mesmo tendo-se 
em conta sua reduzida representatividadc estadual, pouco inter 
fere no sentido de promover mudanças fundamentais na região. 0 

rápido enriquecimento possibilitou que desde cedo as gerações
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mais novas pudessem abandonar a região. Dentro deste contexto 
pode-^c entender, por exemplo, o pensamento do senador estadual 
e líder político da oligarquia do cacau quando diz achar inútil 
qualquer empenho no sentido de criar uma Escola Normal em Ilhcus. 
E acrescentava: "a luta pela manutenção do ensino atualmente 
ê por si mesma pesada e não 6 possível, ao menos por agora, a 
criação de escolas normais, que demandam acrescidas despcsas"̂ ‘̂̂ .̂

Observou-se também, segundo as "Folhas de Pagamen 
to", que entre 1911 e 1916 funcionaram nos municípios de Itabu 
na e Ilhéus quatro escolas estaduais elementares, sendo duas em 
cada uma das cidades. Ilhcus por seu turno, era sede de uma e¿ 
cola complementar, sob a responsabilidade do Professor José de 
Sou^a Júnior. A remuneração desses professores era de cerca de 
2:000S000 anuais, mais 300$000 polo aluguel da casa^^^\

A partir de 1917 ficaria 0 Estado responsável por 
escolas em Olivença, Almada e Pontal, situação que permaneceria 
até a Reforma de 1925. Após a concretização dessa última.verif^ 
cou־se o número de escolas e a localização das mesmas nos mun¿ 
cípios de Ilhcus e Itabuna.

Por esse levantamento, existiam as seguintes esco 
las: Macuco (Buerarema - duas), Mutuns Cduas) , Conquista (duas). 
Pontal (duas). Agua Preta (Uruçuca ־ duas), Pirangy (Itajuípe ־ 
duas) e uma escola mixta em Ferradas, Palha, Boqueirão, Agua 
Branca, Sarabayitiba, Ponto Obrigado, Rio do Braço, Banco da 
Vit5ria, Castello Novo, Rochedo, Itariry, Primavera, Sobrad¿ 
nho, Estrella do Rio, Lagoa Pequena, Banco do Pedro. Japu, Mu 
cambo, Ontro Preto e Ribeirão de São José.

Entre o início do século e a segunda década pare 
ce claro ter aumentado de forma significativa 0 número de esco 
las públicas na região, embora deva ser considerado também que 
entre 1892 e 1920 a taxa média de crescimento anual da popul¿ 
ção dos dois municípios foi de 7,891. por demais relevante, 0 
que evidencia a constante chegada de migrantes à região. Em tc£ 
mos absolutos (Tabela 3), os dois municípios abrigavam em 1920, 
uma população de 105.892 habit aites, sendo 63.912 em Ilhéus e 
41.980 cm Itabuna.
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Ncsc ponto o que importa salientar é que a rcal_i 
daUe educacional da região explicita em si duas considerações 
de maior importância.

Primeira, a oferta de escolas, não atendia absolu 
tamente às necessidades da sociedade regional. As oito de Itabu 
na e as cinco de Ilhcus certamente nao eram suficientes para o 
atendimento da clientela que potencialmento estivesse disposta 
a frequentar escolas. Por outro lado, nada mais natural, para 
os representantes da classe dominante do que independerem da 
precaria oferta e abandonarem a região para realização dos seus 
estudos, do mais elementar ao superior. Em segundo lugar, essa 
independência foi responsável pelo pouco interesse em desenvo^ 
ver a educação na região, seja através de uma política das in 
tendências, fosse através de reinvindicaçÕes do governo do Esta 
do.

Claro que 0 deslocamento dos herdeiros de fam¿ 
lias mais ricas do interior sempre foi um hábito cultivado. Ad 
mite-se mesmo, que a propria classe media interiorana funcio 
nãrios públicos graduados, comerciantes, profissionais libe 
rais - tenham promovido a retirada dos seus filhos em direção 
a Salvador.

0 que tenta se discutir no entanto, e o fato de 
que a região cacaueira ao contrário da maioria das demais re 
giões do listado tinha condições de promover de forma mais rãpí 
da e eficiente a instalação de escolas. Se não 0 fez não foi 
por razões•materiais, por falta de recursos.

A burguesia cacaueira ־ constituída e estabeleci 
da a partir dos resultados econômicos do cacau ־ teve como uma 
das suas principais características o reduzido vínculo com a.re 
gião produtora. Afora os pioneiros, pode-se dizer <!ue a "primei 
ra geração burguesa do cacau” pouco entendimento tem das coi 
sas’ regionais.

Internamente esse comportamento repercutiu no de 
senvolvimento das relações sociais, pois o distanciamento da 
classe dominante tendeu cm muito a esvaziar os possíveis confH



tos, as disputas ideológicas, das quais se tcve urna amostra rS 
pida e significativa na década de trinta desse scculo.

O entendimento claro de que a apropriação do ex 
cedente econômico aconteceu na circulação e que historicamente, 
a burguesia do cacau se transformou num mixto de comerciantes- 
plantadores e latifundiarios-comcrciantcs, fácil se torna in 
ferir do pouco significado que tinha para essa classe criar ra¿ 
zes na região, lançar as bases para um desenvolvimento regional 
auto-sustentado.

Nessa atitude da burguesia cacaueira nada de pecu 
liar. Afinal, ser assim não é ser diferente dos demais segmen 
tos da burguesia nas diversas sociedades.

0 enriquecimento em prazo relativamente curto, 
em que pese a instabilidade do mercado consumidor, facilitou o 
deslocamento da classe dominante - especialmente a fracção de 
grandes proprietários ־ em direção a outros centros. Além da 
procura de uma maior aproximação com 0 poder, a procura de e¿ 
tar ao lado dos gabinetes decisórios, a motivação maior estava 
na preocupação de estabelecer bases mais diversificadas para o 
investimento do excedente econômico do cacau.

A região não oferecia mais qualquer atratiVo e 0 

abandono desta não implicava em qualquer risco de perda econô 
mica. Ao contrário, aproximava os interessados dos centros co 
merciais e financeiros, atualizando-os nas informações sobre 0 

mercado, integrando-os aos grupos de pressão e escalões deciso 
rios de forma mais direta.

Uma última colocação, cabe como uma pergunta. Aon 
de teria sido aplicado os lucros auferidos pela burguesia com a 
economia do cacau?.

Faz parte do senso comum no estado, a aceitação 
de que o esbanjamento e o gosto pelo supérfluo eram elementos 
presentes e constantes do comportamento da burguesia cacaueira. 
Mais uma ve2 , observa-se que ela não está distante das demais 
frações burguesas. Por outro lado, sabido da própria fraqueza
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do setor secundario na adsorção desse excedente, parece nao 
ter restado outra opção, no ámbito do listado da Bahia, que não 
fosse a aquisição de imóveis urbanos.

Dessa maneira, a elite do cacau formada na Velha 
República, teve regionalmente um caráter transitório, não esta 
bclccendo bases sociais e políticas mais solidas.

Esse comportamento da classe dominante, distan 
ciando-se espacialmente das demais classes trouxe serios entra 
ves. Ontre esses, 0 fato de que nos primeiros trinta anos desse 
século o domínio da classe burguesa não estava totalmente orga 
nizado, nem na região nem no Estado. Aqueles trinta anos podem 
ser considerados os da formação, quando a burguesia cacaueira 
não tinha ainda adquirido a plenitude da sua expressão polítî  
ca. Assim sendo, ficava comprometido o próprio antagonismo com 
as demais classes, que não se apresentava de forma clara. Per 
maneceu assim, vedado 0 outro caminho, certamente o mais dinâmi 
CO e transformador, que poderia levar a inovações e mudanças na 
região.

Somente cm anos posterior a 1930, atendidos os re 
quesitos acima, "acelerou־se os movimentos de classes agremia 
das nas associações comerciais, nas cooperativas, nas entidades 
de crédito, nos bancos, e nos estabelecimentos de ensino, como 
colégios e ginásios, e, agora, revestindo outras formações edu 
cacionais e instrutivas, como os Institutos de Escolas ;Técnicas 
do Comércio, o Instituto Geográfico e Histórico de Ilhéus e a

"Academia de Letras de Ilhcusז42ו

A criação do primeiro ginásio de Ilhéus em 1935 
deve ser considerada como uma conquista, fruto do desenvolvimen 
to das relações sociais no interior do "capitalismo cacaueiroיי 
que ''afortunou uns 0 pauperizou outrosי', promovendo י'oprcs'5ões 
oos trabalhadores, inclusive aos intelectuais, em razão do pro 
prio desenvolvimento, ... se tornando, 0 chefe, de fato, da po 
lítica da rcgião־̂־ ‘̂^̂  .
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No início da década de 30 como também no decor 
rcr da década do 40 a burguesia cacaueira ainda nSo tinha conse 
guido tornar-sc a fração dc classe hegemônica no Estado da Ba 
hia, apesar da economia cacaueira permanecer como a maior con 
tribuinte na formação da renda interna como da externa desse Es 
tado.

0 processo se mostrou lento, mas permanente. A a¿ 
censão da burguesia cacaueira - iniciada durante a Primeira Re 
pública ־ apresentou-se irreversível e, a partir da criação do. 
Instituto de Cacau da Bahia em 1931, o Estado passou a conside 
rar de forma crescente os interesses e metas da citada cia¿ 
se.

A ocorrência de conjunturas de crise, aliás uma 
constante na própria história do cacau, não abalou de forma acOT. 
tuada 0 desenvolvimento da cacauicultura. En anos atípicos, co 
mo foram,por exemplo, da segunda Guerra Mundial cnccxitradas solu- 
çõcs que, se não garantiu uma tendência crescente a produção e ao comercio, 
garantiu uma manutenção da rentabilidade da economia cacaueira 
a um nível aceitável por produtores e comerciantes.

Naquela oportunidade, atendendo apelo de produto 
res e comerciantes, 0 governo brasileiro estabeleceu um acordo 
com. o governo norte-americano, pelo qual esse último se compro 
metia a comprar toda produção de cacau brasileira, desde que 
fossem permitidas condições que possibilitassem uma navegação’ 
segura.

Para uma situação aflitiva que se desenhava, face 
ao fechamento do mercado consumidor europeu, essa solução aten 
dia perfeitamente o objetivo imediato da burguesia cacaueira, 
preocupada cm evitar a todo custo o colapso do sistema produt^ 
vo montado nas quat>ro décadas anteriores. •

Do mesmo modo, quando nos anos cinquenta o descom 
passo entre a produção e a demanda externa atinge um limite in 
sustentável e os mecanismos de intervenção existentes se mo¿ 
tram ineficazes, cria-se uma nova instituição, que se transfer 
ina de simples comissão - com caráter transitório - cm um moder
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no organismo, forte técnica e politicamente, o novo centro das 
atenções dos interesses da burguesia do cacau.

Do interior da CEPLAC passaria״u a surgir desde en 
tão as deliberações e orientações para a economia cacaueira. S¿ 
multaneamente, foram incrementados os mecanismos de poder que 
possibilitariam o desenvolvimento das relações entre a classe 
dominante do cacau e o Estado, cuja maior expressão ê o Conse 
Iho Consultivo dos Produtores de Cacau.

Mas, esses sao desdobramentos recentes, são rea 
lizações que já explicitam lima nova realidade, que não se re 
sume a uma região determinada, mas é comum à propria Nação. A 
burguesia cacaueira. passou a se constituir numa fração da bur 
guesia brasileira, consolidando-se econômica, política e ideolo 
gicamente, segundo as diretrizes da moderna sociedade capitalis 
ta do País, especialmente da sua classe dominante.

Nos primeiros trinta anos desse século porém, tem 
po que o presente estudo contemplou, pode-se situar a burguesia 
cacaueira - no instante que se constituía como classe - com b£ 
se em quatro pontos.

1 - A burguesia cacaueira cresceu 9 se fortale
ceu como classe, quando as duas frações orig^ 
nais - grandes produtores e comerciantes - ex 
portadores - passaram a exercer atividades co 
muns, esvaziando uma hipotética separação en 
trc latifúndio e capital mercantil;

2 - Pelo fato das duas frações originais se en
contrarem espacialmente separadas, coube à 
fração dos grandes produtores exercer e re 
presentar 0 papel do dominante no interior da 
região produtora;

3 - Apesar de ter se constituído como meta tor
nar-se a fração de classe burguesa hegemônica 
no listado da Bahia, a hurguesio do cacau não 
conseguiu durante o Velha República transfer
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mar sua supremacia econômica em dominação po 
ittica a nível do Estado:

 Como o domínio da classe burguesa se fundamen ־
ta na coexistência da dominação de varias
classes e frações ־ o que torna possível o
Estado capitalista ־ entende-se que a maior 
conquista da burguesia cacaueira no período 
foi ser admitida como parte do bloco no po
der, o que é evidente a partir da dicada de
vinte desse século.
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Serviço de Informações Econômico-Fiscais.
KstatTsticas Comerciais da Bahia.

Prefeituras de Ilhcus e Itabuna ־ 10
Documentos Avulsos ־ Correspondência.

11 - Jornais Culsultados:
A TAUDE - 1913/1930
Diário da BAhia - 1890/1917
0 Commercio (Ilhéus) - 1917/1925.
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